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Accessibility is a central element of any responsible and sustainable 
tourism policy. It is both a human rights imperative, and an exceptional busi-
ness opportunity. Above all, we must come to appreciate that accessible tour-
ism does not only benefit persons with disabilities or special needs; it benefits 
us all. 
 
 Taleb Rifai, Secretário-Geral da UNWTO 
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Resumo 
O turismo tem demonstrado grande capacidade de gerar receitas para os destinos 
turísticos. O Porto não é exceção, e por isso, vemos a cidade cada vez mais cheia de 
turistas. Os turistas são clientes de um tipo de produto em que a sua opinião acaba por ser 
o mais importante e devem ser feitos esforços para os satisfazer. Dito isto, o turista com 
algum tipo de limitação não é diferente. Assim, a dissertação aqui apresentada foi reali-
zada com enfoque na cidade do Porto e a sua oferta turística, analisando-a como produto 
(in)acessível. A oferta cultural de um destino abrange serviços desde museus, salas de es-
petáculos, monumentos, transportes e alojamento – todos eles, preferencialmente, inter-
ligados entre si.  
Este trabalho tem 7 grandes capítulos (sendo que o 8º e nono são a Bibliografia e 
Anexos, respetivamente) onde se aborda a importância da abertura dos destinos à acessi-
bilidade. O trabalho inicia-se com uma introdução, seguido de um capítulo dedicado à 
conceptualização da terminologia relativa à deficiência, turismo acessível e design uni-
versal. Também é feita uma abordagem da relação entre o turista com alguma deficiência 
e as técnicas de marketing do destino – que neste caso é o Porto – para este tipo de mer-
cado. Em seguida, no quarto capítulo são apresentados os objetivos e as hipóteses que 
serviram de motor de arranque ao trabalho realizado, assim como o material e a metodo-
logia utilizada (no 5º capítulo).  
O caso de estudo prende-se com a análise de diversas fontes de informação sobre a 
acessibilidade na oferta turística. É inserido, neste trabalho, um top 15 dos locais in/aces-
síveis, assim como é feita a análise da rede de transportes da cidade (metro, aeroporto, 
autocarros, rent-a-car’s). Ademais, são analisados 25 estabelecimentos hoteleiros, assim 
como um motor de busca de hotéis na internet. Pode, ainda, ser lida a análise de três 
entrevistas realizadas a três pessoas que trabalham diretamente com as questões da cultura 
e turismo, e onde é possível perceber a sua opinião sobre a acessibilidade na oferta turís-
tica e cultural da cidade, assim como informações suplementares às encontradas nas pla-
taformas informáticas. 
Palavras-chave: Acessibilidade, Marketing, Deficiência, Oferta turística, Tu-
rismo Acessível, Cultura Acessível  
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Abstract 
Tourism has shown to be a great source of revenue for its destinations. Porto is no 
exception, and so accordingly, one can easily be aware of the tourist numbers in this city. 
Regarding tourism, as in other services, the satisfaction of the tourists’ demands and 
needs is the core priority. The same applies to a tourist with any kind of limitation. This 
dissertation takes focus on the issues of accessible tourism and, in particular, the city of 
Porto and its tourist facilities, analyzing it as an (in)accessible product. The cultural fa-
cilities include museums, concert halls, monuments, means of transport and accommoda-
tion – preferably, with all of them being intertwined. 
The paper has seven chapters on which the importance of a destination’s accessi-
bility is discussed (the 8th and 9th chapters are the Bibliography and the Attachments, in 
that order). The essay starts off with an introduction, followed by a chapter dedicated to 
the conceptualization of the disability terminology, accessible tourism and universal de-
sign. The marketing of destinations for tourists with disabilities is also addressed -specif-
ically the marketing technics used in Porto. In the 4th and 5th chapter, goals and hypotheses 
on which the dissertation is based on are presented, as well as the material and method-
ology employed on it.  
The case study focuses on the analysis of several sources of information about the 
accessibility in the tourism sector. The essay includes a Top 15 of (in)accessible places 
in Porto, the review  of the transport network (metro, airport, buses, rent-a-car’s), as 
also the analysis of 25 accommodation establishments and an online search engine for 
hotels. Additionally, the dissertation still comprises the assessment of three inter-
views made to individuals whom line of work directly addresses aspects of culture and 
tourism. In these interviews, it is possible to grasp the opinion of these professionals on 
the matter of Porto’s accessibility status in the areas of culture and tourism, as well as 
additional information which cannot be found on informatics platforms.  
 
Key-words: Accessibility, Marketing, Disability, Tourist Facilities, Accessible 
Tourism, Accessible Culture 
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Resumé 
Le tourisme démontre une grande capacité de créer des recettes pour les destina-
tions touristiques. La vile de Porto ce n’est pas une exception et c’est pourquoi nous 
voyons une ville de plus en plus fréquenté par des touristes. Les touristes sont des clients 
d’un type de produit dont opinion ce montre le plus important et des efforts doivent être 
faits pour les satisfaire. Le touriste avec un genre de limitation n’est pas diffèrent. La 
dissertation ici présentée fut réalisée en focus sur la ville de Porto et son offre touristique, 
en l’analysant autant que produit (in)accessible. L’offre culturel d’une destination com-
prend les services dès les musées, les salles de spectacles, les monuments, les transports 
et le logement – eux tous, préférablement, interalliés.  
Ce travail a 7 grands chapitres (sachant que le 8ème et le 9ème sont la Bibliog-
raphie et les Annexes, respectivement) où on aborde l’importance de l’ouverture des des-
tinations à l’accessibilité. Le travail débute avec une introduction, suivi d’un chapitre 
dédié à la conceptualisation de la terminologie handicap, le tourisme accessible et le de-
sign universel. Il est aussi fait un abordage de la relation entre le touriste avec un handicap 
et les techniques de marketing de la destination – que, dans ce cas, est Porto – pour ce 
type de marché. Ensuite, dans le 4ème chapitre, sont présentés les objectives et les hy-
pothèses qui ont servi de moteur de démarrage au travail réalisé, ainsi comme le matériel 
et la méthode utilisés (dans le 5ème chapitre). 
 Le cas d’étude se prend avec une analyse de diverses sources d’information sur 
l’accessibilité dans l’offre touristique. Il est inséré dans ce travail un top 15 endroits in/ac-
cessibles, bien comme une analyse du réseau de transports de la ville (métro, aéroport, 
bus, rent-a-car’s). Par ailleurs, sont analysés 25 établissements hôteliers, ainsi comme un 
moteur de recherche d’hôtels sur l’internet. C’est encore possible de lire l’analyse de trois 
interviews réalisées à trois personnes qui travaillent directement avec les questions de la 
culture et du tourisme, où il est possible de percevoir ses opinions sur l’accessibilité dans 
l’offre touristique et culturelle de la ville, ainsi comme des informations supplémentaires 
à celles trouvés dans les plateformes informatiques. 
Mots-clés : Accessibilité, Marketing, Handicap, Offre touristique, Tourisme Ac-
cessible, Culture Accessible 
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1. Introdução 
O Turismo acessível no Porto – análise da oferta turística existente surge com o 
objetivo de obter o grau de Mestre no Mestrado de Turismo pela Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto. 
O seu objeto de estudo é a cidade do Porto como destino turístico para pessoas com 
deficiência. Posto isto, o objetivo é estudar a cidade e as suas acessibilidades no que res-
peita à sua oferta turística – hotéis, museus, monumentos, transportes. Por outras palavras, 
procura-se encontrar uma resposta às perguntas: o Porto é acessível para turistas com 
deficiência? Se não, quais as suas carências? Se sim, em que medida cobrem todas as 
necessidades? Quais necessidades?  
A construção desta dissertação inicia-se com a revisão de literatura relacionada ao 
tema, tendo em consideração organizações como a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) ou a Organização Mundial de Turismo das Nações Unidas (UNWTO). A literatura 
científica analisada relaciona-se com o turismo adaptado e acessibilidade, assim como os 
benefícios de cidades turísticas acessíveis em termos económicos e de marketing. Aponta-
se, também, o perfil de um turista com deficiência para entender de que forma a adaptação 
a este favorece o turismo. É de salientar que se destacam alguns autores devido aos seus 
trabalhos realizados na área da acessibilidade ou do turismo acessível. Deles, o maior 
relevo vai para Darcy com inúmeros estudos feitos e publicados em coletâneas de artigos 
sobre a acessibilidade. De entre esses, enumere-se, por exemplo, Air travel for people 
with disabilities (coautor: Ravi Ravinder)  e Wheelchair travel guides escrito com Bruce 
Cameron (em Best practice in accessible tourism : inclusion, disability, ageing popula-
tion and tourism, ed. Lit. Dimitrios Buhalis, Simon Darcy, Ivor Ambrose), entre outros 
também introduzidos na obra de Dimitrios Buhalis. A obra Best Practice in accessible 
tourism: Inclusion, Disability, ageing population and tourism (2012) engloba 25 artigos 
de diversos autores, tendo, maioritariamente, a coautoria (ou mesmo autoria) de Buhalis, 
Darcy, e Ivor Ambrose. No entanto, a maior parte da informação deste livro não é utili-
zada nesta dissertação devido ao facto de o seu acesso não ser gratuito. Desta forma, 
apenas foram analisados os trabalhos que estavam disponíveis nos motores de busca de 
artigos utilizados (DOAJ, Dialnet, Google Schoolar, etc), como é o caso do Accessible 
Tourism for All in Germany – A Case Study, de Peter Neumann (2004). 
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É muito provável que se existisse plena acessibilidade se conseguiriam atingir as 
premissas da Organização Mundial do Turismo que defende que o Turismo deve ser para 
todos, e poder-se-ia arriscar dizer que viveríamos num mundo perfeito. No entanto, não 
podemos omitir o facto de que pensar-se nessa ideia seria utópico na medida em que 
apesar de todas as melhorias existentes, ainda há lacunas a ultrapassar. Neste trabalho 
realiza-se uma pesquisa em diversos artigos científicos de forma a entender-se que relação 
existe entre o turista com deficiência e o destino. Neste caso, observa-se as principais 
dificuldades do turista com deficiência e as suas dificuldades quando a acessibilidade não 
está ao nível do razoável. 
Nos dias que correm, o Porto tem vindo a tornar-se um destino turístico apelativo e 
eleito por cada vez mais turistas, seja por causa do seu boom cultural – devido à nova 
gestão municipal, e depois de anos de escuridão – seja pela emergência de inúmeras com-
panhias aéreas low-cost com base no Aeroporto Francisco Sá Carneiro. Numa visão eco-
nómica, o Porto apresenta-se como um bem substituto plausível para substituir outros 
destinos mais caros, já que vivemos numa era de conjetura económica fragilizada. Com 
a quantidade de turistas a multiplicar-se as instituições abrem as suas portas e renascem. 
Ao fazê-lo, surge a necessidade de se tornarem acessíveis, pois o turista com deficiência 
pode ser um cliente da oferta turística, procurando satisfazer as suas necessidades e dese-
jos como qualquer outro turista. Como consequência de um destino mais acessível, hu-
mana e fisicamente, a imagem associada a ele sai melhorada e a sua quota de clientes 
cresce.  
Naturalmente, o Turismo tem uma relação bastante próxima com o Marketing. A 
promoção de um destino deve ser realizada de forma consciente e criteriosa, atendendo 
aos públicos-alvo e aos objetivos a atingir. Devem ser analisados os pontos fortes, fra-
quezas, oportunidades ou ameaças) (análise SWOT), neste caso, de um destino aberto a 
turistas com deficiência. Posto isto, um dos capítulos desta dissertação propõe-se a enten-
der de que tipo de público falamos quando pensamos num turista com deficiência, quais 
as suas necessidades (consoante a sua deficiência), o que deve ser feito para as atingir, 
que requisitos legais existentes para considerarmos um lugar acessível, ou mesmo a forma 
como a promoção do destino deve ser projetada. Finalmente, é fornecida informação so-
bre as vantagens que provêm de um destino aberto a todos. 
O Turismo acessível no Porto – análise da oferta turística da cidade 
 
3 
 
Dito isto, a presente dissertação tenta cruzar o máximo de informação possível so-
bre a parte teórica do assunto, com dados que podem ser utilizados na prática, nomeada-
mente um guia com a informação das lacunas e pontos fortes de determinados locais de 
interesse turístico na cidade, assim como transportes. Por outras palavras, objetiva-se ter 
uma base teórica para o trabalho, e em seguida, promover a utilidade do academismo, 
tornando-o o mais prático possível. Assim, se esta dissertação servir como fonte de infor-
mação sobre a acessibilidade da oferta turística da cidade, então cumprirá o seu objetivo. 
No caso de estudo da dissertação foi enfatizada a importância da informação antes 
do turista selecionar um destino de férias. Como é referido ao longo do trabalho, o turista 
com deficiência valoriza bastante a informação com o intuito de evitar surpresas desagra-
dáveis quando viaja. Assim sendo, o trabalho realizado apresenta uma lista de lacunas 
existentes na oferta turística no formato de um guia, que, infelizmente, não é inteiramente 
acessível.  
Para isso, é construído um top de 15 locais de interesse na cidade do Porto através 
de plataformas online reconhecidas internacionalmente, fazendo uma análise à sua aces-
sibilidade e criando-se um roteiro in/acessível. Ainda que o desejo fosse criar um roteiro 
com toda a oferta turística da cidade, deve considerar-se a limitação de páginas, e por-
tanto, apenas se avaliam 15 locais, que foram, à priori, escolhidos por utilizadores do 
Tripadvisor. Desses locais ficam a faltar, por exemplo, o Museu Nacional Soares dos 
Reis, o Centro Português de Fotografia, ou o Teatro do Campo Alegre. No entanto, deve 
apontar-se que apesar de estes lugares não serem analisados com a informação disponível 
na internet (como os restantes), é-lhes feita alusão pelas pessoas entrevistadas, devido ao 
facto de poderem ser considerados amigos da acessibilidade. 
Deste modo, o leitor desta dissertação perceberá que se tentou entender, através de 
entrevistas, o que pensam as pessoas da cidade, no que respeita à acessibilidade. Dessa 
forma, quem foi entrevistado facultou diferentes experiências, e diferentes visões, ainda 
que convergentes ao mesmo interesse: a plena acessibilidade. Foram realizadas 3 entre-
vistas. Uma das entrevistas, a primeira, realizou-se à Vice-Presidente da Acesso Cultura, 
uma associação sem fins lucrativos que tem como objetivo primordial favorecer a acessi-
bilidade à cultura. Sendo a cultura uma das melhores amigas do Turismo, então, a entre-
vista pareceu ser a melhor opção para o mestrando, a fim de se compreender que tipo de 
trabalho é realizado pela associação, assim como a visão pessoal da entrevistada sobre a 
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cidade. Embora a entrevista fosse estruturada, o guião não serviu de impedimento para 
qualquer hipótese de surgir novas questões, o que acaba por levar os entrevistados a enu-
merar pessoas importantes da área e empresas. A partir daí, selecionam-se novas pessoas 
a entrevistar, assim como surge a necessidade de se realizar novas pesquisas com o intuito 
de melhorar o trabalho e corrigir algumas informações que pudessem induzir em erro. 
Posto isto, a primeira entrevistada faz alusão a empresas como a Waterlily ou a Places4All 
ou a Provedoria Municipal do Cidadão com Deficiência do Porto. Afirme-se que o último 
enumerado já estava listado nas entrevistas a realizar. 
Em suma, a dissertação apresentada visa servir a comunidade, abrir a mente de 
quem trabalha no turismo, assim como suscitar a preocupação e o interesse pelo assunto. 
Se todos trabalharmos por um mundo mais igualitário, então, mais pessoas poderão ace-
der àquilo que alguns defendem ser um direito de todos. 
2. Revisão da Literatura 
2.1. A deficiência 
Segundo a Convenção das Nações Unidas Sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (UN, 2006), [p]ersons with disabilities include those who have long-term 
physical, mental, intellectual or sensory impairments which in interaction with various 
barriers may hinder their full and effective participation in society on an equal basis with 
others. Esta convenção realizou-se em Nova Iorque, em 2006, com o objetivo de promo-
ver, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela 
sua dignidade inerente (art. 1, UN, 2006 – versão portuguesa). 
Em 1989 a Assembleia da República revoga a lei nº 6/71 de 8 de novembro de 1971, 
para dar lugar à lei n.º 9/89 de 2 de Maio onde é considerado deficiente todo aquele que 
por motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de estrutura ou função psico-
lógica, intelectual, fisiológica ou anatómica suscetível de provocar restrições de capaci-
dade, pode estar considerada em situações de desvantagem para o exercício de 
atividades consideradas normais tendo em conta a idade, o sexo e os fatores sociocultu-
rais dominantes (cap. 1, art. 2, 1989). Na mesma perspetiva, em 2004 é aprovada a lei nº 
38/2004 em Diário da República, onde se [c]onsidera[…] pessoa com deficiência aquela 
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que, por motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou de estru-
turas do corpo, incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades específicas sus-
cetíveis de, em conjugação com os fatores do meio, lhe limitar ou dificultar a atividade e 
a participação em condições de igualdade com as demais pessoas.  
Posto isto, e atendendo à temática desta dissertação, é conveniente definir o con-
ceito segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) que no seu site oficial define 
deficiência como an umbrella term for impairments, activity limitations and participation 
restrictions. Disability is the interaction between individuals with a health condition (e.g. 
cerebral palsy, Down syndrome and depression) and personal and environmental factors 
(e.g. negative attitudes, inaccessible transportation and public buildings, and limited so-
cial supports) (WHO, 2014). Sendo que i) impairment se refere a problemas na atividade 
funcional do corpo ou alterações na estrutura corporal (ex. paralisia ou cegueira); ii) ac-
tivity limitations, tal como o nome indica, propõe a ideia de dificuldades na execução das 
atividades, sejam elas comer, andar, ouvir; e finalmente iii) participation restrictions, tem 
referência à restrição e descriminação sofridas por um portador de deficiência, neste caso 
em relação a serviços, transportes, entre outros (WHO, 2011). 
 Como podemos verificar em ambos os conceitos existe uma relação entre a defici-
ência e o seu panorama social. Por outras palavras, deixa de se seguir um modelo-médico 
em que se vê a pessoa deficiente como alguém com um problema médico e individual, 
atingido por uma tragédia, para um modelo social (Barnes, 2012). Segundo Nubilla e 
colaboradores (2008), as alterações a nível do corpo referem-se ao termo deficiência, 
sendo o termo incapacidade mais abrangente, relacionando o individuo com o seu ambi-
ente contextual. O primeiro modelo focado na ideia de tratamento para ser atingida a 
plena funcionalidade, e por conseguinte, integração na sociedade (Kama, 2004). No se-
gundo, a deficiência surge no âmbito de limitações criadas pela sociedade, colocando de 
parte os deficientes das atividades quotidianas. Assim, este modelo opõe-se ao modelo 
médico pois não se inspira na máxima de problema individual, mas sim na vida em soci-
edade, focando a incapacidade da sociedade em prever e se ajustar à diversidade (Bampi 
et al., 2010). Ainda, o modelo social, segundo Barnes e colaboradores (1999 em Hilgem-
berg, 2010) não é um conceito rígido e universal, ou seja, tendo em conta a cultura em 
que se insere, pode ter significados diferentes. Isto é, a deficiência, no modelo social, não 
se restringe à medicina, tendo, portanto um valor tanto biológico como cultural (Hughes, 
2000, em Hilgemberg 2010). Existem, segundo a Family of International Classifications 
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da OMS (CIF) dois fatores contextuais – estes que representam o contexto da vida de um 
individuo – os fatores ambientais e os fatores pessoais. O primeiro inclui o mundo físico 
criado pelo homem, as outras pessoas em diferentes contextos sociais, as atitudes e valo-
res, a legislação, as políticas e os serviços e sistemas sociais (OMS/Direção-Geral da Sa-
úde, 2004). Já os fatores pessoais têm que ver com o contexto de cada um, seja a nível de 
sexo, idade, experiências de vida, ou estrato social (OMS/Direção-Geral da Saúde, 2004). 
Segundo dados da OMS, existem mais de 1.000 milhões de pessoas deficientes, 
entre as quais 110-190 milhões vivem em dificuldades. Portanto, contabiliza-se 15% da 
população mundial, valor bem superior ao estimado pela OMS em 1970 (que previa que 
nos nossos dias existisse apenas 10% da população do globo com deficiência) (OMS, 
2013). Saliente-se, para a temática desta dissertação, que a prevalência de deficiência 
cresce na medida em que vivemos numa era em que a população é tendencialmente velha 
(OMS, 2013). People with disabilities face widespread barriers in accessing services, 
such as […] transport […]. These barriers include inadequate policies and standards, 
negative attitudes, lack of service provision, inadequate funding, lack of accessibility, 
inappropriate technologies and formats for information and communication, and lack of 
participation in decisions that directly affect their lives. (OMS, 2013). Convém, ainda, 
acrescentar que o estado de incapacidade (disability) pode surgir em qualquer faixa etária 
de uma pessoa, podendo ocorrer permanente ou temporariamente. Porém, essas limita-
ções não podem ser justificação para a impossibilidade de participação do individuo na 
sociedade (Darcy e Dickson., 2009). 
Dito isto, é deveras importante a criação de políticas que incentivem a igualdade e 
assegurem os direitos das pessoas com deficiência. Ademais, no que concerne ao turismo, 
a criação de produtos acessíveis proporcionam o emergir de um novo mercado, alargando 
dessa forma, o leque de clientes. Contudo, não serão, para já, esmiuçados os benefícios e 
obrigações de uma oferta turística acessível, sendo apresentadas no capítulo 3.3. Vanta-
gens do turismo acessível para um destino. 
2.1.1. Tipologia de deficiências 
Quando falamos em acessibilidade seria limitador referirmo-nos apenas a ques-
tões de deficiências motoras, sensoriais ou cognitivas. A acessibilidade no turismo é um 
conceito também relacionado com turistas com carrinhos de bebé, mulheres grávidas, ou 
O Turismo acessível no Porto – análise da oferta turística da cidade 
 
7 
 
bagagens grandes. Neste capítulo serão tipificadas as deficiências de forma a conceptua-
lizar os termos a utilizar durante toda a dissertação. Neste caso, as deficiências motora, 
visual, auditiva e intelectual. Estas podem ser temporárias ou permanentes; progressivas, 
regressivas ou estáveis; intermitentes ou contínuas (Turismo de Portugal, I.P./ FPDPD, 
2014). As várias deficiências podem ser classificadas em ligeira (5-24%), moderada (25-
49%), grave (50-95%) ou completa (96-100%) (OMS, 2001:71). 
2.1.1.1. Deficiência motora 
A deficiência motora é resultado de uma disfunção física ou motora, congénita ou adqui-
rida por doença ou acidente (Turismo de Portugal, I.P./ FPDPD, 2014:17), e tal como 
referido anteriormente, pode ser temporária ou permanente, atendendo-se à sua origem. 
Desta, poderá assumir-se maior ou menor gravidade – em questão de mobilidade e coor-
denação motora - tendo em consideração a causa (Turismo de Portugal, I.P./ FPDPD, 
2014). As deficiências músculo-esqueléticas abrangem alterações e défices mecânicos e 
funcionais da cara, cabeça, pescoço, tronco e membros. Essas alterações provocam difi-
culdades na mobilidade e reflexos, assim como na capacidade de controlar movimentos 
(PERFIL, 2010). Quando se pensa em deficiências motoras, geralmente, associa-se o uso 
de cadeira de rodas, contudo, deve salientar-se que existem outros tipos de apoios, como 
o caso de canadianas, andarilhos, próteses e ortóteses, e bengalas (Turismo de Portugal, 
I.P./ FPDPD, 2014).  
Nas deficiências motoras deve incluir-se as deficiências referentes aos membros 
superiores, inferiores ou ambos; alterações motoras com consequência na articulação e 
ritmo da linguagem; e dificuldades em manter o equilíbrio físico e descoordenação mo-
tora em uma ou várias partes do corpo (Turismo de Portugal, I.P./ FPDPD, 2014).   
No caso das deficiências motoras, as mais comuns são monoplegia, hemiplegia, 
paraplegia, tetraplegia, e amputado (PERFIL, 2010). Já a paralisia cerebral, espinha bí-
fida, ou miopatia, são algumas das doenças que podem provocar limitações motoras 
(PERFIL, 2010). 
2.1.1.2. Deficiência visual 
Segundo a OMS, a cegueira é a incapacidade de ver, e as causas estão relacionadas 
com cataratas, glaucomas, degeneração relacionada com idade, opacidades corneanas, re-
tinopatia diabética, condições do olho na infância. As causas mais comuns na origem do 
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aparecimento da cegueira relacionam-se com a idade e o descontrolo da diabetes. Se-
gundo a OMS existem 285 milhões de pessoas com deficiência visual (ver figura 1 em 
anexos), cujas causas mais comuns são uncorrected refractive errors e cataratas, 43% e 
33 %, respetivamente (WHO, 2012). A deficiência visual tem a particularidade de neces-
sitar um certo conhecimento prévio do histórico do individuo. As limitações de cariz vi-
sual não se referem apenas à cegueira total, mas também à cegueira parcial – neste caso 
visão residual. Assim sendo, a deficiência visual pode ser dividida em duas categorias – 
cegueira e ambliopia ou baixa visão. Segundo a Associação Portuguesa de Cegos e Am-
blíopes de Portugal (APCAPO) a distinção entre estas duas deficiências faz-se perante a 
capacidade ou incapacidade de ler ou escrever. Os primeiros não conseguem fazê-lo in-
dependentemente do tamanho da letra, ao invés dos segundos, que caso sejam efetuadas 
as devidas alterações do tamanho de letra e contrastes, conseguem realizar essas tarefas 
(em PERFIL, 2010).  
Segundo o Guia de Acessibilidade – Turismo Ativo (2014:19) apenas uma per-
centagem limitada de pessoas com deficiência visual é totalmente cega, e muitas têm 
memória visual, na medida em que já viram antes. Desta forma, o serviço turístico deverá 
adaptar-se a estes indivíduos, já que estes têm padrões de referência diferentes de quem 
nunca viu, e por conseguinte, a descrição áudio e explicação verbal deverá ser realizada 
de forma distinta. Esta deficiência refere-se à perda ou redução visual, de cariz definitivo, 
não dando lugar à sua melhoria através de óculos/lentes, cirurgicamente ou tratamento 
clinico (Turismo de Portugal, I.P./ FPDPD, 2014). 
2.1.1.3. Deficiência auditiva 
Este tipo de deficiência pode surgir em qualquer faixa etária e ser de cariz heredi-
tário ou congénito (malformações ou alterações morfológicas), ocorrendo no momento 
do nascimento ou devido a doenças ou acidentes. Esta doença pode originar, em casos 
mais graves, complicações ao nível da comunicação, nomeadamente do desenvolvimento 
da fala, assim como dificuldades de compreensão e expressão oral (Turismo de Portugal, 
I.P./ FPDPD, 2014:21). A deficiência auditiva vai desde a i) deficiência auditiva condu-
tiva até à ii) sensório-neural, passando pela iii) deficiência auditiva mista, e pela iv) 
deficiência auditiva central, disfunção auditiva central ou surdez central.  
A i) deficiência auditiva condutiva refere-se à interferência na transmissão do 
som desde o conduto auditivo externo até a orelha interna (cóclea) (site oficial da Asso-
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ciação de Surdos do Porto - ASP). Ora, apesar de a cóclea ter capacidade de funciona-
mento normal, não é estimulada pela vibração sonora. Neste caso, esta deficiência poderá 
ser tratada clinica ou cirurgicamente (site oficial da ASP). 
Em seguida, a ii) deficiência auditiva sensório-neural surge quando o bom fun-
cionamento da cóclea está em causa por lesão das células ciliadas ou do nervo auditivo, 
não permitindo a receção de som. Não existe tratamento para esta deficiência (site oficial 
da ASP). 
A iii) deficiência auditiva mista caracteriza-se pela alteração na condução do 
som até ao órgão terminal sensorial, que está relacionada com a lesão do órgão sensorial, 
ou, por outro lado, o nervo auditivo (site oficial da ASP). 
Finalmente, a iv) deficiência auditiva central não se prende, obrigatoriamente, 
com a diminuição da sensibilidade auditiva. Neste caso, apresentam-se dificuldades na 
compreensão das informações sonoras, que são provenientes de malformações dos meca-
nismos de processamento da informação no tronco cerebral (Sistema nervoso central) 
(site oficial da ASP). 
Como forma de contornar esta deficiência, podem ser utilizadas próteses auditivas 
ou outro tipo de produtos de apoio com auxílio de sinais luminosos, consoante o grau de 
incapacidade. Ainda há casos em que o individuo poderá aprender leitura labial, de forma 
a compreender a língua falada através do movimento dos lábios do interlocutor. Em Por-
tugal é utilizada a Língua Gestual Portuguesa (LGP), e internacionalmente utiliza-se o 
Código de Sinais Internacionais (Gestuno) (Turismo de Portugal, I.P./ FPDPD, 2014). 
2.1.1.4. Deficiência Intelectual  
A deficiência intelectual refere-se aos problemas no cérebro que originam dificul-
dades a nível de aprendizagem, de pensar abstratamente, de adaptação a novas situações 
- em que os processos como memória, categorização, aprendizagem e solução de proble-
mas, capacidade linguística ou verbalização se encontram afetados (Turismo de Portugal, 
I.P./ FPDPD, 2014). Esta resulta de alterações do desempenho cerebral, que pode ser 
provocada por fatores genéticos, distúrbios na gestação, problemas no parto, ou posteri-
ormente (site oficial da APAE de São Paulo). 
A deficiência intelectual pode surgir em 3 fases diferentes – i) pré-natais, ii) peri-
natais e iii) pós-natais. Quando afeta por questões i) pré-natais referimo-nos a questões 
genéticas (alterações cromossómicas; alterações génicas; doenças maternas crónicas ou 
gestacionais como diabetes; doenças infeciosas como sífilis, rubéola ou toxoplasmose; 
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desnutrição materna; tabagismo, alcoolismo, consumo de drogas, efeitos colaterais de 
medicamentos teratogénicos durante a gravidez; desnutrição materna) (site oficial da 
APAE de São Paulo). A deficiência intelectual na fase ii) perinatal surge desde o parto 
até ao 30º dia de vida do bebé. Neste caso falamos em causas como hipoxia ou anoxia 
(oxigenação cerebral insuficiente); nascimento prematuro e baixo peso; icterícia grave do 
recém-nascido (site oficial da APAE de São Paulo). Finalmente, a fase iii) pós-natal que 
surge a partir do 30º dia da vida do bebé até ao fim da sua adolescência e surge como 
consequência de desnutrição, desidratação grave, carência de estimulação global; infe-
ções como meningite ou sarampo; intoxicações exógenas, neste caso envenenamentos 
provocados por remédios, inseticidas, produtos químicos como chumbo, mercúrio; ou, 
finalmente, acidentes de trânsito, afogamento, choque elétrico, asfixia, quedas (site oficial 
da APAE de São Paulo). 
A síndrome de Down, síndrome do X-Frágil, síndrome de Prader-Willi, síndrome 
de Angelman, síndrome Williams, erros inatos de Metabolismo (Fenilcetonúria, Hipotire-
oidismo congênito) são alguns exemplos de doenças relacionadas com a deficiência inte-
lectual (site oficial da APAE de São Paulo). 
2.2. Turismo acessível 
Internacionalmente, o turismo acessível é um conceito ainda sem consenso e apro-
vação devido ao facto de, nos últimos anos, ter vindo a ser objeto de diversos estudos e 
evolução (UNWTO, 2014). As suas constantes mudanças sucedem-se devido aos novos 
estudos que vão surgindo provenientes de uma maior atenção produzida por convenções 
como são o caso, por exemplo, da Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Defici-
ência (UN 2006) ou a Conferência da OMT sobre Turismo Acessível – San Marino, em 
2014. 
 
Para Grünewald, L. e colaboradores (1996, em UNWTO, 2014) este conceito re-
fere-se ao conjunto das atividades realizadas durante o tempo livre – e dedicado ao tu-
rismo – por pessoas com capacidades restringidas, que lhes possibilita a sua plena 
integração desde a ótica funcional e psicológica, obtendo plena satisfação tanto individual 
como social. 
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Segundo Darcy (2006), o turismo acessível é o processo que permite aos indivíduos 
com deficiência e séniores o acesso independe, em igualdade de condições e com digni-
dade, através de produtos, serviços e ambientes universais no concerne do turismo. Esta 
definição inclui os parâmetros de acessibilidade em termos de mobilidade, visão, audição 
e dimensões cognitivas de acesso (traduzido de Darcy, 2006). 
 
Segundo a definição da página oficial do Turismo de Portugal, o Turismo Acessível, 
Turismo Universal, Turismo Inclusivo ou Turismo sem Barreiras pode ser definido como 
a fruição da atividade turística (produtos, serviços e ambientes turísticos), que é acessível 
a todas as pessoas, com deficiência ou não, e que inclui todos aqueles que possam apre-
sentar temporariamente ou permanentemente limitações de mobilidade, de audição, de 
visão, cognitivas e psicossociais, de forma independente e com equidade e dignidade (site 
oficial Turismo de Portugal). 
 
O turismo acessível nasce numa época em que o modelo-médico estava em vigên-
cia, tendo como principal objetivo a busca pela cura medicinal, e até mesmo espiritual. A 
ideia de turismo para pessoas com deficiência aparecia em paralelo com a espiritualidade 
e a procura pela cura que resolveria os problemas. Hoje, este tipo de turismo apresenta-
se igualmente presente, tanto para crianças como para adultos com deficiência (Horn e 
Isola., 2006).  
 
Pode dizer-se que o turismo acessível marca uma era procedente às duas grandes 
guerras mundiais, aquando da criação – por parte dos governos europeus e americano – 
de políticas que auxiliassem o retorno de combatentes da guerra à vida quotidiana. Além 
disso, existe nesta altura a introdução de atividades recreativas, como é o caso dos campos 
de férias para veteranos de guerra nos Estados Unidos (Horn e Isola, 2006). 
 
Ainda Horn e Isola (2006), na sua obra, apresentam o caso do desporto adaptado 
que leva a viagens, e por conseguinte, ao turismo acessível, apontando os International 
Wheelchair Games, em Inglaterra, em 1948, organizados pelo Hospital Stoke-Mandeville 
como o arranque desta relação entre turismo acessível e desporto. Estes que coincidiram 
com os Jogos Olímpicos de Londres. Já em 1960 nascem os Jogos Paralímpicos, conhe-
cidos do grande público, que juntando atletas de várias nacionalidades, obrigam as cida-
des organizadoras a adaptarem-se às necessidades destes cidadãos.  
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O turismo é dos setores da Economia, em Portugal, que mais tem crescido nos últi-
mos anos. Segundo o Ministro da Economia, António Pires de Lima, Portugal é hoje uma 
das principais potências em termos turísticos e isso deve-se à extraordinária qualidade 
de trabalho dos empresários, das empresas, dos gestores, do setor privado, que nunca 
deixou de acreditar, que soube ultrapassar os momentos mais difíceis e que hoje está a 
crescer e a criar riqueza e emprego ( em site oficial do Governo de Portugal - Ministério 
da Economia - 28 de janeiro de 2015). Da mesma forma, 2014 foi o melhor ano de sempre 
do turismo em Portugal, com crescimentos superiores a 10% face ao anterior ano re-
corde, quer se considere o número de dormidas, o número de hóspedes ou os proveitos 
da hotelaria, afirma o Secretário de Estado do Turismo (em site oficial do Governo de 
Portugal - Ministério da Economia - 19 de janeiro de 2015).  
 
Segundo a UNWTO, o turismo aparece-nos como um setor em pleno crescimento, 
sendo considerada a indústria de maior e mais rápido crescimento, mantendo-se constante 
de ano para ano (UNWTO, 2013). Posto isto, esta indústria vê-se como algo com muita 
força para qualquer país e/ou cidade. O Porto não escapa à regra, aparecendo como a 
capital do norte de Portugal e um ponto turístico em crescimento. Contudo, algumas ci-
dades exibem recursos turísticos carentes de infraestruturas adequadas às necessidades e 
gostos de todos os turistas. Por outras palavras, o turista com deficiência é privado da 
possibilidade de visitar determinados lugares devido à sua inacessibilidade. La accessibi-
lidad es determinante a la hora de escoger los servicios necesarios para viajar tanto en 
lo referido al acceso a los medios de transporte, como el alojamento, como a la elección 
de destino o el resto de los servicios de carácter público o privado. Eliminar las dificul-
tades o barreras exteriores es fundamental para conseguir que el colectivo de personas 
com discapacidad aumente la frecuencia del viaje ya que ni los aspectos de tipo econó-
mico, ni los próprios de la discapacidad, son un impedimiento determinante como lo es 
la accesibilidad a los servicios (Huesca Gonzáles e Ortega Alonso, 2004:56). 
 
Assim, além do valor turístico de determinado lugar, é inquestionável que, ao tor-
nar-se acessível, a quota de mercado cresceria caso se adaptassem as infraestruturas a 
todos os turistas, assim como se modificaria a imagem do destino aos olhos dos visitantes. 
É importante realçar que a ONU, mais precisamente na Convenção Sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (UN, 2006), defende a instituição de igualdade para pessoas 
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com deficiência, recognizing that disability is an evolving concept and that disability re-
sults from the interaction between persons with impairments and attitudinal and envi-
ronmental barriers that hinders their full and effective participation in society on an equal 
basis with others (Preâmbulo, alínea e), UN, 2006). Posto isto, é requerido aos estados 
membros uma maior atenção à descriminação ainda presente, procurando desenvolver 
mecanismos e políticas que eliminem as barreiras existentes, proporcionando a estes ci-
dadãos o seu bem-estar, autonomia e independência (UN, 2006; Aracely, 2014; Darcy, 
2006). Neste caso, na Assembleia Geral da Organização Mundial de Turismo (Resolução 
406 (XIII), 1999), é incentivado o direito de todos os habitantes do planeta ao turismo 
sem obstáculos (OMT, 1999). Neste panorama, Fontes e colaboradores (2012) procla-
mam que tornar o cidadão deficiente como mercado alvo para o turismo acessível pode 
ser erróneo, já que, sendo o turismo um direito universal, então, todos, indiscriminada-
mente, deveriam ter acesso a ele. Ora, havendo lugares inacessíveis, permanece assente a 
impossibilidade de realizar viagens de recreio.  
 
O Plano Estratégico Nacional do Turismo (2007) aponta como fundamental o de-
senvolvimento de conteúdos (oferta e bens culturais) nos quais se insere a integração de 
questões sobre a acessibilidade, dando oportunidade a todos de utilizar a oferta diferen-
ciadora de Portugal (PENT, 2007). Neste caso, é apontada, de entre outras propostas, o 
incentivo à criação acessibilidade como forma de melhorar a oferta do conteúdo cultural 
e turístico e acessível a mais clientes (PENT, 2007). Para isso propõe-se uma atitude ativa 
do turista, que no caso de um deficiente só poderá acontecer caso existam as acessibili-
dades necessárias. 
 
Na questão de desenvolvimento da gastronomia e restauração, nada se aponta sobre 
a acessibilidade no PENT (2007). Contudo, aponta-se a certificação de qualidade e sua 
estandardização (andando a qualidade de mãos dadas com a acessibilidade, então espera-
se que esta esteja incluída); e a tradução de menus em varias línguas (neste caso seria 
importante a introdução de menus em Braille). 
 
No que respeita à qualidade urbana, ambiental e paisagística, refere-se a adaptação 
e preservação das zonas turísticas de interesse (ZTI), premiando-se a criação de caminhos 
pedonais e ciclovias. Neste caso, espera-se que esses caminhos estejam adaptados à le-
gislação vigente, assim como acessíveis a todos. A actuação ao nível das ZTIs deverá 
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passar por intervenções ao nível da qualidade do urbanismo, do desenvolvimento de fa-
tores distintivos e de infraestruturas turísticas – por exemplo, hotéis, centros de congres-
sos. É necessário reforçar as condições de acessibilidade para pessoas de mobilidade 
reduzida ou condicionada (…) e intervir ao nível da qualidade de serviço (PENT, 
2007:100). 
 
Atente-se ao facto destas políticas mais não serem que uma forma de favorecer to-
dos os cidadãos. Uma pessoa com deficiência tem necessidades e desejos como qualquer 
outro turista, ou seja, tratamento personalizado, qualidade, conforto, segurança, e inde-
pendência. Contudo, para um cidadão com deficiência atingir estas necessidades em 
pleno, a oferta turística acessível é inegavelmente uma necessidade (Alles, M., 2013). 
Ademais, a melhoria das infraestruturas culturais e turísticas beneficiam não só o turista 
mas, também os locais. [A] destination that is accessible for tourists will also be acces-
sible for residents, with commensurate benefits in social engagement, health outcomes 
and economic benefits (WHO, 2007). Neste caso, Brinckmann e Wildgen (2003) defen-
dem o fomento de uma sociedade aberta a todo o tipo de pessoas. Assim sendo, não pode 
pensar-se em alterar apenas as infraestruturas físicas de determinados edifícios recreati-
vos e específicos para reabilitação, mas sim, construir e instruir uma sociedade preparada 
para aceitar todas as pessoas, assim como adaptar todos os serviços e recursos disponí-
veis. Da mesma forma, o poder público possui uma responsabilidade acrescida em adotar 
medidas que beneficiem todos os cidadãos. Contudo, ainda são visíveis as falhas existen-
tes em praticamente todos os espaços públicos, que em nada facilitam a vida de grande 
parte das pessoas com deficiência. Ora, neste caso, Brinckmann e Wildgen (2003) fazem 
transparecer a ideia de que se uma cidade não é acessível, então, irá excluir alguns turistas 
(e/ou locais) de formas de socialização e interação. Assim, para contrariar esta inacessi-
bilidade, [a] solution to meet people’s access requirements for the travel and tourism 
industry and destination management is through the application of universal design prin-
ciples, whereby providing access for all (Darcy e Dickson., 2009:2). 
2.3. Design Universal 
Atendendo ao enunciado no capítulo anterior, proclama-se conveniente a concep-
tualização do conceito design universal. Assim, segundo a ONU, o design universal en-
globa os produtos, ambientes, programas e serviços destinados a todas as pessoas, com a 
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maior amplitude possível, evitando a necessidade de adaptação ou design especial. O de-
sign universal não deve excluir ferramentas de assistência para determinados grupos de 
pessoas com deficiência, caso seja necessário (traduzido de UN, 2006). Posto isto, o de-
sign universal resulta em ambientes livres de barreiras, que visam o uso acessível a todas 
as pessoas, independentemente do sexo, habilidades ou idade (Darcy, 2006).  
 
Segundo o Centro para Design Universal (1997), existem 7 princípios do design 
universal: i) Uso igualitário; ii) Flexibilidade no uso; iii).  Uso simples e Intuitivo; iv) 
Informação percetível; v) Tolerância ao erro; vi) Baixo esforço físico; vii) Tamanho e 
espaço para aproximação e uso.  
 
Analisando, brevemente, estes princípios, verificamos uma procura pela igualdade 
e benefício dos utilizadores de produtos turísticos. i) Uso igualitário tem como base a 
igualdade, e o privilégio da utilização por todos da oferta turística; ii) Flexibilidade no 
uso privilegia a flexibilidade e a escolha do consumidor; iii) Uso simples e intuitivo está 
relacionado com a facilidade de uso do produto; iv) Informação percetível impõe a co-
municação entre o produto e o consumidor, tendo esta que ser feita através de sistemas 
táteis, por imagens ou verbalmente; v) Tolerância ao erro tem ligação com o erro que se 
tenta evitar com funcionalidades específicas; vi) baixo esforço físico é, tal como o nome 
indica, o uso dos produtos com o mínimo de fatiga possível; e finalmente, o princípio vii) 
tamanho e espaço para aproximação e uso., o qual se foca na mobilidade do turista com 
deficiência (Center for Universal Design, 1997).  
 
Ora, o turismo depende, em grande parte, do acesso ao alojamento. Se juntarmos os 
conceitos de alojamento e design universal, então, seremos conduzidos ao “alojamento 
razoável” (Reasonable accomodation) que, em suma, significa a necessária e apropriada 
modificação e ajuste do alojamento, com o intuito de assegurar ao indivíduo com defici-
ência o aproveitar, da mesma maneira, dos direitos humanos e liberdades fundamentais 
(Convention on the Rights of Persons with Disabilities, 2006). 
 
Neste contexto, a OMT anota, no Código Mundial de Ética do Turismo (1999), o 
turismo das famílias, dos jovens e dos estudantes, das pessoas de idade e dos deficientes 
deve ser encorajado e facilitado. Ora, se for adotado um design universal pelos produtos 
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turísticos, então, verificaremos a acessibilidade necessária para o uso mais facilitado pelas 
pessoas com deficiência.  
3. A relação entre o turista com deficiência e o destino 
3.1. Dificuldades do turista com deficiência 
O termo barreira deve estar presente neste capítulo para melhor compreensão das 
dificuldades de um turista com deficiência. Segundo a Classificação Internacional de Fun-
cionalidade, Incapacidade e Saúde (2004) as barreiras são os fatores que consoante a sua 
presença ou ausência, podem limitar o indivíduo e, consequentemente, fomentar a sua 
incapacidade. Neste caso falamos de infraestruturas físicas, falta de tecnologia, questões 
atitudinais em serviços e políticas. Estas barreiras tendem a limitar a atividade de um 
indivíduo deficiente, provocando dificuldades nas atividades, neste caso lúdicas e de tu-
rismo. Por outro lado, existem, segundo a CIF, os chamados facilitadores que se traduzem 
em fatores ambientais, que devido à sua ausência ou presença, podem fomentar a acessi-
bilidade de uma pessoa, nomeadamente um ambiente físico acessível, disponibilidade de 
tecnologia de assistência apropriada, atitudes positivas das pessoas em relação à inca-
pacidade, bem como serviços, sistemas e políticas que visam aumentar o envolvimento 
de todas as pessoas com uma condição de saúde em todas as áreas da vida (OMS/Dire-
ção-Geral de Saúde, 2004:187). Evidentemente que, se vista por outro prisma, a ausência 
de fatores ambientais pode ser sinónimo de facilitador, ou seja ausência de estigma ou 
atitudes negativas. Estes facilitadores podem travar as dificuldades de um indivíduo com 
deficiência, não deixando chegar ao nível de restrição de participação, contudo, estes in-
divíduos, no  que concerne do turismo, continuam a ter algumas dificuldades, que serão 
apresentadas ao longo deste capítulo. 
  
Uma das maiores dificuldades apontadas pelas pessoas com deficiência são as de-
ficientes infraestruturas existentes. As barreiras, segundo Sassaki (2003) (citado por Car-
valho, 2012), são constituídas por seis grupos. São elas as i. barreiras arquitetónicas (de 
teor físico – rampas, quartos inadaptados); ii. comunicacionais (a linguagem utilizada não 
é percetível por todos); iii. Atitudinal (baseadas em atitudes preconceituosas); iv. meto-
dológica (métodos de ensino, trabalho e lazer homogéneos, para públicos pouco hetero-
géneos); v. instrumental (os instrumentos utilizados no lazer – e não só  - não estão 
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adaptados); vi. Programática (relaciona-se com a legislação em vigência, regulamentos, 
políticas pouco adaptadas às necessidades de acessibilidade). Ora, estas impedem estes 
turistas de usufruirem plenamente de atividades lúdicas.  
 
Neste contexto, Brinckmann e Wildgen (2003) apontam 5 principais situações que 
passo a citar: 
1. Grande parte dos espaços turísticos não estão capacitados a receber 
pessoas com deficiência – neste caso, a falta de formação do staff  é o principal 
problema, na medida em que não há preparação para a hora de receção; 
2. A inadequação das infraestruturas, ou seja, os passeios por vezes 
possuem rampas, mas estas não são apropriadas para aceder aos locais de visita 
pública; 
3. Os produtos turísticos (de ócio e recreio) não estão munidos de pes-
soal capacitado e formado; 
4. As normas de acessibilidade são muitas vezes deixadas de lado em 
lugares culturais como teatros, museus, cinemas e bibliotecas; 
5. O “plano de acessibilidade” não é cumprido em grande parte das 
cidades, devido à via pública não estar adaptada - seja por causa de rampas de 
acesso aos passeios, elevadores, etc. 
Ainda, Martinez e Alba (2014) afirmam que o maior obstáculo para os turistas de 
mobilidade reduzida são as barreiras – físicas ou humanas – no alojamento. No entanto, 
devemos ter em consideração que o artigo de Martinez e Alba (2014) se foca na acessibi-
lidade hoteleira, portanto, será natural que apontem esta dificuldade como o maior cons-
trangimento. 
Um dos maiores constrangimentos apontados pelo Relatório Técnico do Turismo 
de Portugal, I.P. – ENAT (2014) refere-se à parte da recolha de informação e preparação 
da viagem. Tende a existir escassa informação acerca dos serviços acessíveis existentes. 
E quando existem são incompletas e insuficientes. Esta barreira afeta mais as pessoas com 
constrangimentos a nível sensorial, de mobilidade e dificuldades comportamentais. Neste 
caso, as organizações especializadas têm um grande papel, na hora de partilhar as infor-
mações que serão uteis aos possíveis consumidores.  
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Além do ponto informação, este relatório, expõe as barreiras existentes na área dos 
transportes, nomeadamente as companhias áreas. Neste caso, as companhias de baixo 
custo são quem mais se destaca, pela negativa. Se em estudos anteriores o setor da res-
tauração era o mais inacessível, segundo este relatório, os transportes sobem ao pódio. As 
barreiras atitudinais (Sassaki, 2003, citado por Carvalho, 2012) tomam um papel bastante 
importante, na medida em que o turista deficiente se mostra capaz de ultrapassar as bar-
reiras físicas e vê-las como algo usual (Turismo de Portugal, I.P. – ENAT, 2014), não 
acontecendo o mesmo com as atitudinais, já que estas trazem desconforto, principalmente 
aos portadores de deficiência sensorial e comportamental, ou de mobilidade reduzida (Tu-
rismo de Portugal, I.P. –ENAT, 2014:10). Este estudo revelou que as barreiras atitudi-
nais são encontradas com mais frequência do que as barreiras de acesso físico em todos 
os setores, por indivíduos com diferentes tipos de necessidades de acesso (Turismo de 
Portugal, I.P. –ENAT, 2014:11).  Ao invés de estudos anteriores, desta vez, as barreiras 
atitudinais são igualmente equiparadas às físicas. Atente-se que estes dados são referentes 
a turistas de mobilidade reduzida, com deficiências sensoriais ou dificuldades comporta-
mentais. Para os turistas com problemas sensoriais ou dificuldades de comunicação, o 
maior problema surge na hora de comunicar em termos de restauração, se comparado com 
o alojamento. As atividades de natureza e de compras são igualmente um problema para 
este tipo de turistas. Ainda, as instalações sanitárias são igualmente um problema nos 
setores do turismo. 
Se nos questionarmos sobre a adequação do turismo para as necessidades específi-
cas das pessoas com deficiência, então verificaremos ainda um atraso significativo. Ainda 
que nos encontremos mais evoluídos que há uns 10 anos atrás, devido à nova legislação 
ou a iniciativas por parte da ONU – como é o caso da Convenção para os Direitos de 
Pessoas com Deficiência, a verdade é que continuamos com necessidade de dar grandes 
passos em direção à plena igualdade e dignidade do turista com deficiência. Seguramente, 
vemos hoje lugares de estacionamento para deficientes, casas de banho acessíveis, ou até 
rampas em lugar de escadas, porém, estas iniciativas por si só não são suficientes para 
olharmos para o turismo como acessível. Ora, carece, ainda, no que concerne ao fator 
legislativo, a adoção de medidas relacionadas com o staff especializado, mais hotéis e 
mais quartos adaptados – e seguindo um design universal.  
Segundo Souca Luiza (2010), este estado de inacessibilidade continua presente de-
vido a duas razões: poucos estudos nesta área e, a ideia de que o turismo acessível tem 
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retornos pouco lucrativos. Sobre o último fator, deve apontar-se a ideia, ainda que este-
reotipada, de que os indivíduos com deficiência têm menores rendimentos, e vive depen-
dente de um subsídio social. Segundo Souca Luiza (2010), este argumento foi utilizado 
no passado como pouco incentivador a investimentos nesta área, já que não existiam es-
tudos que comprovassem casos de sucesso de produtos acessíveis rentáveis. Porém, vão 
surgindo estudos e estatísticas que podem incentivar os empresários da área do turismo a 
investir em produtos acessíveis. Stella Carvalho (2012) afirma que devido ao reduzido 
número de turistas que procuram equipamentos ou atrações turísticas acessíveis, as em-
presas e os destinos ignoram estes clientes, ou apenas se intitulam adaptados, mesmo não 
estando ou sendo de forma incompleta. Seguindo o mesmo argumento apresentado por 
Souca Luiza (2010), o deficiente é visto como alguém doente, sem necessidade de fazer 
turismo (Trindade, 2004), inibindo os empresários de empregar os direitos deste seg-
mento de mercado, afetando-se a qualidade do turismo, como o turismo acessível. 
Se vivemos numa era em que a população é tendencialmente idosa e onde se con-
tabiliza 15% da população mundial com algum tipo de deficiência (OMS, 2013), e aten-
dendo à evolução demográfica dos países desenvolvidos (progressivo envelhecimento da 
população) (Corrales, 2013), então, talvez seja a hora de tornar a acessibilidade uma má-
xima, e promover a igualdade de todos os cidadãos do mundo. Devemos ter em conta que 
o turismo acessível não se faz apenas de equipamentos isolados. Requer um ambiente 
suficientemente acessível para que o turista se disponibilize a viajar, que de outra forma 
não o fará, evitando constrangimentos.  
3.2. Turismo acessível e marketing 
O turismo acessível é considerado um setor em emergência, abrindo portas a um 
leque de oportunidades para empresários (Forga e Valiente, 2012). Já foi, anteriormente, 
enunciado a ideia de que um turista com deficiência teria os mesmos desejos que um outro 
turista – viajar. Este facto pode ser considerado uma oportunidade para o setor angariar 
novos clientes, desde que se faça valer da acessibilidade como característica diferencia-
dora de outros destinos. Borges (2009) diz que o turismo acessível não deve ser visto 
apenas como um fator de direito social, mas sim um incentivo ao investimento por parte 
de empresários do setor turístico, que deveriam tomá-lo como oportunidade de negócio, 
eliminando-se a ideia de jargão socialmente correto de “fazer a nossa parte” (Smith et 
al., 2013:98). 
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Ora neste caso, o setor turístico deve apresentar-se acessível em 4 áreas principais 
– i) transportes (do lugar de origem para o lugar de destino, e dentro do destino: acessos, 
plataformas e terminais); ii) informação (tanto no destino como nas agências de viagens 
de origem: serviços de reserva, plataformas web acessíveis, staff das empresas com for-
mação); iii) infraestruturas (edifícios, alojamento, museus, espetáculos, evacuação de 
emergência); e, finalmente, iv) os serviços no lugar de destino (como excursões, ativida-
des de recreio, etc) (Darcy et al. 2008, em Forga e Valiente, 2012; Turismo de Portugal, 
I.P.-ENAT, 2014). 
Para autores como Schmoll, Mathieson e Wall, Moutinho, Woodside e Lysonsky, 
Um e Crompton, Goodall e Mansfield (em Smith, et al. 2013: 101) a construção da ima-
gem do destino, fator chave no marketing do destino enquanto produto, deriva da perce-
ção do turista. Neste caso, é conveniente que o produto esteja de acordo com a imagem 
percebida, providenciando-lhe a satisfação das necessidades, que por conseguinte, o tor-
nará fiel ao destino, promovendo-o entre os seus amigos. Por outras palavras, a imagem 
é a causa da decisão da compra (Smith et al., 2013:101), e esta pode ser construída atra-
vés da informação passada por amigos que já experimentaram o destino. A informação 
sobre os destinos é um fator muito importante na hora de eleger o destino de férias. Posto 
isto, e sabendo que a acessibilidade afetará mais quem necessite dela, então, [g]ood in-
formation on current accessility allows disabled people to judge for themselves whether 
a facility is accessible to them (European Comission, 2004). Dito isto, o eventual turista 
poderá escolher o destino consoante as suas necessidades, beneficiando das potencialida-
des existentes nesse lugar. É de esperar que cada turista tenha as suas próprias necessida-
des, formando-se um mercado heterogéneo, baseado em clientes com diferentes 
dificuldades (European Comission, 2004).  
3.2.1. Qual o público-alvo? 
No que respeita ao cliente alvo, os empresários devem ter em consideração o enve-
lhecer da população, assim como a crescente taxa de deficientes entre as pessoas que 
viajam. Segundo dados da OMS, existem mais de 1.000 milhões de pessoas deficientes. 
Portanto, contabiliza-se 15% da população mundial, valor bem superior ao estimado pela 
OMS em 1970 (que previa que nos nossos dias existisse apenas 10% da população do 
globo com deficiência) (OMS, 2013). Segundo dados do Relatório Técnico do Turismo 
de Portugal, I.P. – ENAT (2014), o número de viajantes portadores de deficiência dentro 
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da União Europeia foi de 783 milhões – seja em termos de turismo interior como interna-
cional. Este estudo estima que no ano de 2020 este tipo de turismo cresça para 862 mi-
lhões de viagens anuais, sendo que os principais destinos atinjam os 21 milhões. 
Darcy e colaboradores (2008, citado por Smith et al., 2013) estimam que 7-8% dos 
turistas internacionais tenham alguma limitação. Ora, se, por exemplo, em 2014, houve 
1,138 milhões de turistas (UNWTO, 2015), então podemos afirmar que em 2014 os va-
lores de turistas com deficiência oscilaram entre 79-91 milhões. Corrales (2013) afirma 
que o turista com alguma deficiência tende a viajar acompanhado, e contando 10% da 
população europeia com deficiência, então estima que haja 58 milhões de potenciais tu-
ristas, que se convertem em 128 milhões se contarmos com os seus acompanhantes (p.22).  
No que respeita a Portugal, segundo os Censos 2001, existiam, em Portugal, 636 
059 deficientes, totalizando 6.1% da população. Desses, 40% referem-se ao nível senso-
rial (auditiva e visual), sendo mais significativa a deficiência visual (ver figura 1).  
De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (2014), de 2008 a 2013 a percentagem 
de população com 65 anos ou mais, variou de 18 a 19.9%, respetivamente. Assim, pode-
mos verificar um aumento desta população que, tal como dito anteriormente, se relaciona, 
quase inevitavelmente, com o grupo atingido pela (in)acessibilidade. Segundo Gonçalves 
(2003), a população com deficiência motora é a de idade média mais elevada, seguida da 
deficiência auditiva, corroborando-se a ligação existente entre idade e deficiência. Ora, 
desta forma, a população mais idosa acaba por procurar nas suas viagens ofertas acessí-
veis (ver tabela 1). Devemos ainda notar, que a idade média da população com deficiência 
é 52,7 anos.  
Ora, se uma pessoa com deficiência viaja, então, procurará um ambiente o mais acessível 
possível, seja em termos de infraestruturas, transportes ou serviços. Dito isto, é evidente 
que existe um segmento de mercado, com um número considerável de pessoas com ca-
racterísticas semelhantes, e por conseguinte, deverá fomentar-se a criação de produtos 
específicos e adaptados para atender aos seus desejos e necessidades (Smith et al. 2013).  
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Figura 1 Distribuição da população com deficiência, por tipo de deficiência, Portugal 2001. Fonte: Elabo-
ração própria, baseado em Gois et al. (2012)  
Idades médias da população residente total e da população com deficiência, segundo o tipo de 
deficiência, por sexo, Portugal 2001 
Unidades: anos 
 
Sexo 
 
 
População 
Residente 
Total 
População com deficiência 
Total Auditiva Visual Motora Mental Paralisia 
Cerebral 
Outra Defi-
ciência 
Total 39,5 52,7 57,6 49,1 58,5 44,3 43,6 52,6 
Homens 38,1 50,3 55,2 47,1 55,2 41,3 41,6 50,5 
Mulheres 40,9 55,3 60,2 50,9 62,9 47,7 46,0 55,0 
Tabela 1 Idades médias da população residente total e da população com deficiência, segundo o tipo de 
deficiência, por sexo, Portugal 2001. Fonte: Gonçalves (2003) 
 
3.2.2. Perfil do cliente - turista com deficiência 
Costuma relacionar-se a incapacidade/deficiência com a população sénior. Ora, esta 
faixa populacional, segundo a Turismo Acessível para Todos - Recomendações da OMT 
(2013) possui rendimentos significativos e o desejo de viajar, tanto nos seus países de 
origem, como no exterior, e os seus gastos tendem a ser maiores do que o de turistas em 
geral (tradução livre por Turismo de Portugal). Segundo o Relatório Técnico realizado 
pelo Turismo de Portugal e a European Network Accessible Tourism (ENAT, 2014) a 
população sénior é a que mais contribui, já que pernoita mais e gasta mais. De acordo 
13%
26%
25%
11%
2%
23%
Censos 2001
Auditiva
Visual
Motora
Mental
Paralisía Cerebral
Outra deficiência
O Turismo acessível no Porto – análise da oferta turística da cidade 
 
23 
 
com as mesmas fontes, tanto estes consumidores, como os turistas com deficiência gas-
tam, em média, 80 €/noite, totalizando nas suas viagens entre 700 e 1100 euros, depen-
dendo se viajam no seu país ou para outros países europeus, respetivamente (p.11-12).  
O número de turistas deficientes está em crescimento, e essa realidade aumenta o 
potencial do mercado. Ademais, segundo Smith e colaboradores (2013), o turista defici-
ente tende a não viajar sozinho (PENT, 2013-2015), fazendo-se acompanhar de pessoal 
especializado, família ou amigos, o que faz crescer ainda mais o potencial deste mercado, 
já que em vez de um cliente, poderemos ter 2 ou mais de uma só vez. Em média, cada 
turista com alguma deficiência viaja com 1,9 acompanhantes. Desta forma, e como refe-
rido anteriormente, a contribuição para a Economia deve ser ampliada, já que devemos 
ter em conta o efeito direto dos acompanhantes nos benefícios económicos proporciona-
dos (ENAT/Turismo de Portugal, 2014). Segundo dados apresentados por Smith e cola-
boradores (2013:99) apenas 29% deficientes viajam sozinhos. Ainda, segundo um estudo 
do Ministério Federal de Economia e Tecnologia da Alemanha (Allemeyer, et al., 2004), 
mais de metade dos turistas deficientes (52%) viajam acompanhados. Ainda, no que res-
peita à planificação da viagem, metade dos turistas tende a usar a ajuda da família. 
Este mesmo estudo demonstra que o turista com deficiência tem o mesmo perfil 
que um turista convencional. A duração das suas viagens é similar ao dos restantes turistas 
alemães, ainda que estes viagem mais (75.3% da população geral contra 54.3% das pes-
soas com deficiência). É demonstrado que este turista viaja anualmente, em média, 1.3 
vezes, e faz férias de curta duração 2.3 vezes: [t]he travel frequency of persons with disa-
bilities, then, is practically identical to that of the general German population (Alle-
meyer, et al., 2004:17). No que respeita à duração, está acima da generalidade dos turistas, 
já que em média fica 13.9 dias (férias) e 3.6 dias (estadias curtas), contra 13.5 dias dos 
restantes turistas. Smith e colaboradores (2013) afirmam que este segmento permanece 
mais tempo nos destinos já que possui maior disponibilidade, assim como os seus gastos 
médios são superiores aos dos demais turistas.  
Este tipo de turista tende a ter preferência por viajar no seu próprio carro, tanto do 
local de origem para o destino, como no próprio destino. Também os autocarros (21.8%) 
e os comboios (17.2%) são meios de transporte escolhidos. Já enunciado o meio de trans-
porte preferido no lugar de destino, segue-se o uso da cadeira de rodas – ou caminhar, 
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seguido do uso de transportes públicos que tendem a ser uma importante ferramenta nos 
destinos de férias (Allemeyer et al., 2004).  
Uma outra característica importante do perfil do turista com deficiência é a sua dis-
ponibilidade para viajar durante as épocas baixas (Smith et al., 2013; Allemeyer et al., 
2004; Alles, 2009). A sua procura por uma atenção mais focada e a sua disponibilidade 
poderão ser fatores que beneficiem o turismo local, já que não existem tantos turistas a 
preencher os quartos dos alojamentos durante os meses de maio, setembro e outubro enu-
merados por Allemeyer, e colaboradores (2004), como os meses preferidos). Allemeyer 
e colaboradores (2004) apontam esta preferência por épocas baixas devido ao facto destes 
turistas não estarem dependentes das férias escolares para viajar.  
A fidelização destes clientes é, também, um ponto a salientar, já que o turista defi-
ciente tem maior dificuldade em encontrar um destino acessível que cumpra os seus obje-
tivos e preencha as suas necessidades. Posto isto, tende a ser fiel ao destino que o recebeu 
bem e satisfez os requisitos. Assim, além de fiel, este turista tende a não ter problemas 
em pagar mais pelo seu conforto: the majority of interviewees would be willing to pay for 
a potentially higher price for using additional accessible facilities and services, with al-
most two thirds (62.3%) prepared to pay a charge for additional offerings (Allemeyer et 
al. 2003:18). 
Por outro lado, o turista com deficiência presta muita atenção na escolha do destino. 
Se um lugar não está bem preparado para o receber, então provavelmente não o escolherá 
como destino de férias, por uma questão de risco físico (ROSELIUS, 1971 em REIS, 
2011). [S]i veo que va a ser muy difícil para mí, no es suficiente. Si no voy a tener… ya 
sea un cuarto, dispuesto a medias, que no está adaptado, un cuarto que no va a “dar” 
para quedarse… aunque la ciudad sea la más antigua, histórica, llena de adoquines; si 
la ciudad no tiene ramapas, no tiene nada, ¿qué voy a hacer en un lugar así? (REIS, 
2011:5). No estudo realizado por Allemeyer e colaboradores (2003), 37% dos entrevista-
dos decidiram desistir de uma viagem devido à falta de acessibilidade (seja devido a 
meios de transporte, excursões ou atividades culturais). Ainda segundo estes autores, 
41.8% da amostra viajaria mais caso as acessibilidades estivessem disponíveis. 
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3.2.3. Promoção do Turismo acessível 
Algumas empresas começam a utilizar na promoção dos seus produtos a estratégia 
de angariar clientes com estas características. Nos dias que correm, o turismo acessível 
ainda surge como vantagem competitiva de alguns destinos perante outros, visto que nem 
todos estão devidamente acessíveis, vinculando o cliente que satisfaz as suas necessidades 
(Corrales, 2013). 
Assim sendo, algumas empresas verão este mercado como um fator de oportuni-
dade, tentando valer-se da acessibilidade como fator diferenciador e atrativo para este 
leque de clientes. É, assim, fundamental estabelecer uma imagem fortalecida do destino, 
providenciando-se dos seus aspetos únicos, e por conseguinte, diferenciadores. Como 
sustenta Gandara (2008), o destino poder-se-á destacar no mercado concorrencial, atra-
indo mais clientes. Em contrapartida, Smith e colaboradores (2013) atentam ao facto de 
apesar de, neste momento, um destino acessível se apresentar, praticamente, com o mo-
nopólio do mercado, a verdade é que a tendência é para a proliferação de melhorias signi-
ficativas no que respeita à acessibilidade, com base em novas políticas, legislação e 
consciencialização através de organizações internacionais. Assim, quando um destino 
pretende relacionar a sua imagem à acessibilidade, deve ter em consideração estes fatores. 
Contudo, de acordo com os mesmos autores, o facto de se construir a imagem do destino 
com base apenas na sua acessibilidade enquanto atributo principal poderá amputar outros 
segmentos de mercado assim como esconder as restantes atratividades. 
Deste modo, há que ter em atenção que o aliciar destes clientes deve ser feito de 
forma cuidada e planeada (Smith et al. 2013). A promoção destes produtos/destinos tem 
de ser pensada de forma a conseguir comunicar e transmitir a mensagem da forma mais 
correta e acessível possível. Para isso, é necessário criar uma relação de confiança entre 
o consumidor e o fornecedor. As informações transmitidas devem ser reais, claras e sim-
ples, e acima de tudo, devem despertar o interesse do turista para visitar estes destinos 
(Smith et al. 2013).  
Assim, o turismo acessível baseia-se na promoção de um sistema de ‘passa-a-pala-
vra’. Segundo Huesca Gonzáles e Ortega Alonso (2004), a forma mais procurada por 
estes turistas aquando da busca de informação é através de familiares e amigos. Em se-
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gundo lugar encontram-se as associações de pessoas com deficiência como fonte de in-
formação, seguidas das agências de viagens e a internet. Quanto às primeiras, deve ter-se 
em consideração o decreto-lei 163/2006, artigo 7º em que se refere que: 
 1 - As organizações não governamentais das pessoas com deficiência e das pessoas 
com mobilidade condicionada têm o direito de conhecer o estado e andamento dos pro-
cessos de licenciamento ou autorização das operações urbanísticas e de obras de cons-
trução, ampliação, reconstrução e alteração dos edifícios, estabelecimentos e 
equipamentos referidos no artigo 2.º, nos termos do artigo 110.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro. 
2 - As organizações não governamentais mencionadas no artigo anterior têm ainda 
o direito de ser informadas sobre as operações urbanísticas relativas a instalações e 
respectivos espaços circundantes da administração pública central, regional e local, bem 
como dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços personalizados ou de 
fundos públicos, que não careçam de licença ou autorização nos termos da legislação 
em vigor. 
Quanto às fontes de informação menos utilizadas refiram-se “outras associações”, 
a administração pública, os guias de turismo acessível e a imprensa.  
Tomando isto como ponto de partida, devemos atender à fonte de informação mais 
procurada. O destino acessível deverá promover a excelência e a sua acessibilidade com 
o intuito do sistema de ‘passa-a-palavra’ funcionar. Se um turista se sente satisfeito com 
a oferta turística providenciada por determinado lugar, então poderá partilhar com os seus 
amigos e familiares que, seguramente verão essa informação como totalmente confiável. 
Quanto às restantes fontes de informação mais procuradas, por vezes, são vistas como 
fontes menos fidedignas. Da mesma forma que o staff no lugar de destino não tem forma-
ção, o mesmo sucede, frequentemente, no local de origem. O staff não ser especializado 
privilegia, negativamente, a transmissão de informações erradas e, por vezes, escassas, 
que descredibilizam estas agências. Estas preferências na busca da informação têm uma 
forte relação com o grau de confiança dos turistas deficientes perante estas fontes (Huesca 
Gonzáles e Ortega Alonso, 2004). É também importante referir a relação do nível de de-
ficiência com o acesso à informação, já que quanto maior o grau de deficiência, menor o 
acesso à informação (Huesca Gonzáles e Ortega Alonso, 2004). A falta de informação, 
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ou a transmissão de informação errada, pode suscitar erros e desapontamento que acabará 
por arruinar as férias de uma família (Comissão Europeia, 2004) e, por conseguinte, des-
truir a imagem de um destino, pois provavelmente não existirá nem fidelização, nem um 
“passa-a-palavra” positivo.  
Aquando da escolha do destino, o turista preocupa-se com a qualidade e a atenção 
providenciadas às suas necessidades. Desta forma, poderá usufruir de umas férias inde-
pendentes. Quando um destino se associa ao turismo acessível, é construída uma imagem 
de responsabilidade social e sustentabilidade que agrada aos consumidores, e que, por sua 
vez, se mostram cada vez mais preocupados com esses atributos. Assim, estes destinos 
promovem-se através da sua diferenciação no mercado de destinos turísticos, fortemente 
concorrencial (SMITH, 2013). 
3.3. Vantagens do turismo acessível para um destino 
A acessibilidade tende a andar de mãos dadas com o desenvolvimento de determi-
nado destino turístico. Ora, estabelecendo um ambiente acessível dos seus produtos e ser-
viços, os destinos criam uma imagem de acessibilidade que transparece para os potenciais 
clientes.  
Observando o capítulo 3.2.2. Perfil do cliente - turista com deficiência, podemos 
analisar o perfil do turista com deficiência, que poderá traduzir-se em vantagens para o 
destino turístico.  
Antes de mais, alguns autores (Aracely, 2014; Corrales, 2013) associam o turismo 
acessível ao turismo sénior e, por conseguinte, criam uma relação deste com os seus ren-
dimentos (OMT, 2013 – tradução livre por Turismo de Portugal). Assim, esta quota de 
mercado poderá trazer benefícios aos destinos, que sendo, são escolha de um público que 
se caracteriza pela ausência de constrangimentos profissionais ou familiares; disponibi-
lidade de meios, pela generalização de pensões de reforma, acumuláveis com outros ren-
dimentos, mesmo rendimentos de trabalho no caso de seniores ativos; abertura a 
consumismos de prazer e a novas experiências, quando a vida parece caminhar apressa-
damente para o seu fim (Cavaco, 2008:36). 
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Além disso, é apontado no capítulo Perfil do cliente - Turista com deficiência que 
este público tende a providenciar a redução da sazonalidade (Fontes et al., 2012). A sa-
zonalidade é um ponto muito importante do turismo, sendo que, nos meses mais quentes, 
Portugal é mais procurado, existindo um número de dormidas superior aos restantes me-
ses (Daniel et al., 2010). Este facto poderá verificar-se devido à existência de constrangi-
mentos do foro profissional ou até escolar no caso de famílias com filhos. Ainda que 
exista um esforço por parte dos agentes turísticos para diversificar a oferta, e, por conse-
guinte, esbater o problema da sazonalidade (Daniel et al., 2010:93), ainda não foram cri-
adas condições suficientes em Portugal para promover o turismo acessível, que por seu 
lado, poderia constituir uma ferramenta valiosa para atenuar aquele problema que tanto 
preocupa os agentes turísticos e o comércio compreendido na Economia de um destino. 
Como enunciado anteriormente, o público-alvo destes serviços e produtos, procura 
viajar acompanhado (Allemeyer et al., 2004). Este facto poderá traduzir-se num pano-
rama de multicliente. A ideia de multicliente é bastante aliciante na medida em que to-
mando em consideração os gastos multiplicados (devido ao facto de ser mais que uma 
pessoa), bem como o facto de este cliente permanecer mais tempo no seu destino de férias, 
então, podemos verificar uma mais-valia para os locais. 
É, ainda, de salientar que a criação de manobras e políticas para tornar um destino 
acessível providenciará aos turistas um melhor conforto e acolhimento, mas também aos 
locais (Fontes, 2012; WHO, 2007). En la concepción más reciente y holística del signifi-
cado de Turismo Accesible, se hace más evidente que los beneficios de la accesibilidad 
no repercuten exclusivamente en las personas con discapacidad, sino en la totalidad de 
la población (OMT, 2014). É, neste caso, importante preservar a identidade cultural e 
social de um destino, promovendo, dessa forma, o turismo sustentável, não descurando 
as necessidades e perspetivas dos locais (Vourc’h e Denman, 2003).  
Em termos económicos, é estimado pelo Turismo de Portugal e ENAT (2004) que 
existam, na União Europeia, 16 mil milhões de euros em faturação bruta; 7 mil milhões 
de euros de Valor Acrescentado Bruto, ou 8 mil milhões do PIB. Ademais, são criados, 
para atender às necessidades destes turistas, 268 mil postos de trabalho na UE. 
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Em suma, a garantia de acessibilidade de um destino traz consigo mais visitantes, 
esbate a sazonalidade, cria novas oportunidades de negócio e, por conseguinte, mais ren-
dimentos. Finalmente, providenciando-se a acessibilidade no turismo, beneficia-se o am-
biente geral do destino, conduzindo às melhorias que afetam a população local. Dir-se-ia 
que clientes felizes serão, certamente, clientes que repetirão a sua estadia. 
3.3.1. O produto: destino acessível (requisitos) 
No PENT (2013-2015) é afirmado que o turismo ainda não é acessível a todos. 
Assim, este plano prevê a criação de algumas estratégias para o horizonte 2013-2015 com 
o intuito de fomentar, entre outras questões, a acessibilidade no turismo em Portugal. Para 
isso, propõem-se atividades de fomento de programas para destinos turísticos acessíveis 
em questões de espaço público, oferta cultural e de lazer, praias e outros serviços. Neste 
caso, é deveras importante, a criação de condições infraestruturais e físicas no acolhi-
mento de turistas com necessidades especiais através de obras de manutenção e políticas 
de sensibilização e formação dos recursos humanos (PENT, 2013-2015).  
 
Para se conseguir alcançar os benefícios de um destino acessível, é necessário que 
este seja, efetivamente, acessível. Neste capítulo, através das recomendações da OMT 
(2013), serão referidos os requisitos gerais para a nomeação de um lugar como acessível. 
Serão também enunciados os pontos mais salientes no Guia de Acessibilidade para todos, 
que serve para esmiuçar o DL 163/2006 de 8 de agosto. Este decreto-lei aplica-se, entre 
outros edifícios, a passeios e outros percursos pedonais pavimentados; espaços de estaci-
onamento marginais à via pública ou em parques de estacionamento; estações ferroviárias 
e de metropolitano, centrais de camionagem, gares marítimas e fluviais, aerogares de ae-
roporto e aeródromos, paragens dos transportes coletivos na via pública, postos de abas-
tecimento de combustível e áreas de serviço;  passagens de peões desniveladas, aéreas ou 
subterrâneas, para travessia de vias férreas, vias rápidas e autoestradas; (…) bancos e 
respetivas caixas multibanco; parques de estacionamento de veículos automóveis; insta-
lações sanitárias de acesso público; igrejas e outros edifícios destinados ao exercício de 
cultos religiosos; museus, teatros, cinemas, salas de congressos e conferências e bibliote-
cas públicas, bem como outros edifícios ou instalações destinados a atividades recreativas 
e socioculturais; instalações desportivas, designadamente estádios, campos de jogos e 
pistas de atletismo, pavilhões e salas de desporto, piscinas e centros de condição física, 
incluindo ginásios e clubes de saúde; espaços de recreio e lazer, nomeadamente parques 
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de diversões, jardins, praias e discotecas; e, finalmente, estabelecimentos hoteleiros, 
meios complementares de alojamento turístico, à exceção das moradias turísticas e apar-
tamentos turísticos dispersos, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 38.º do Decreto 
Regulamentar n.º 34/97, de 17 de Setembro, conjuntos turísticos e ainda cafés e bares 
cuja superfície de acesso ao público ultrapasse 150 m2 (DL 163/2006, artigo 2º, alínea a, 
b, f, g, h, i, j, l, m, o, p, q, r, respetivamente). 
O primeiro ponto referido no documento Turismo Acessível para Todos Recomen-
dações da OMT (2013) refere-se ao fator preço. É de esperar que as melhorias necessárias 
para que os serviços turísticos sejam acessíveis tenham um custo para os proprietários. 
Esses custos deverão ser incluídos nos orçamentos das entidades turísticas, tentando não 
se afetar o preço a pagar pelo consumidor final.  
Uma das forças motrizes do turismo são os transportes (veículos particulares para 
aluguer, autocarros, táxis, elétricos, comboios, barcos e navios de cruzeiro). Se se quiser 
oferecer aos consumidores serviços/produtos acessíveis, então deve-se projetá-los de ma-
neira a serem seguros, confortáveis e equitativos. Os terminais de transportes, caso não 
se encontrem ao mesmo nível do respetivo transporte, deverão possuir rampas de acesso, 
elevadores ou plataformas elevatórias (as regras sobre estes equipamentos serão aprofun-
dadas adiante neste capítulo). Quando dentro do autocarro (excursões), o turista deverá 
ter acesso a lugares acessíveis, e, no caso dos turistas com problemas sensoriais, deverá 
existir – se possível – um guia de língua gestual, ou folhetos impressos com as informa-
ções sobre os lugares visitados. No que respeita às companhias aéreas, estas deparam-se 
com o facto de, por vezes, pessoas em cadeiras de rodas necessitarem de cadeiras de em-
barque especial. Neste caso, a troca deverá ser feita o mais próximo possível do seu lugar 
e, aquando da sua chegada ao destino, a cadeira deverá estar intacta e imediatamente 
pronta a utilizar. Quando um indivíduo viaja de automóvel, deverá ter a possibilidade de 
fazer paragens regulares, onde possa ter acesso a instalações sanitárias acessíveis assim 
como telefones de emergência.  
Quanto aos lugares de estacionamento, há que cumprir regras de dimensões (ver 
figura 10 em anexos) e estar sinalizados com o símbolo internacional de acessibilidade. 
Ainda em termos de lugares, o seu número deve ser de 1 em espaços com lotação para 
10, 2 se a lotação for de 11 a 25, 3 de 26 a 100, 4 de 101 a 500, e um lugar por cada 100 
em caso de uma lotação até 500 lugares (SNRIPD, 2006/2009). 
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A via pública deverá estar munida de semáforos sonoros para que o peão com pro-
blemas sensoriais seja avisado quando não possa atravessar (OMT, traduzido por Turismo 
de Portugal, I.P., 2013). Estes, com o intuito de serem acessíveis, têm obrigação de cum-
prir algumas medidas como o caso do dispositivo de acionamento que deve estar a uma 
altura entre 0,8 e 1,2 metros (ver figura 7 em anexos, retirado de SNRIPD, 2006/2009). 
Os passeios e caminhos de peões que estejam adjacentes a vias principais ou distribuido-
ras deverão ter, no mínimo, 1,5 metros de largura, e a distribuição do mobiliário urbano 
deverá ser feita de forma a não criar obstáculos (ver figura 3/14 – anexos) (SNRIPD, 
2006/2009). A este respeito, deverá considerar-se o ângulo das passagens de peões, que 
deverão ser perpendiculares ao lancil, para não criar desorientação ao cidadão com defi-
ciência visual. Assim como, quando existam semáforos, estes deverão estar abertos tempo 
suficiente para se passar (neste caso 0,4m/s). Quando as passagens são intercetadas por 
uma paragem a meio, estas não deverão ser inferiores a 1,5 metros com o intuito de caber 
uma cadeira de rodas. (Figura 6 em anexos, em SNRIPD, 2006/2009).  
As escadarias devem ter uma faixa de aproximação de textura diferente e cor con-
trastante com o piso envolvente (SNRIPD, 2006/2009) – ver figura 4 em anexos. Ainda, 
deverão estar de acordo com o DL 163/2006 no que respeita a tamanhos e inclinações e, 
dependendo do seu tamanho, deverão ter corrimões de ambos os lados, de um só lado, ou 
ainda no centro, como representado na figura 5 (anexos) (SNRIPD, 2006/2009). Já as 
rampas terão também corrimões consoante as suas dimensões.   
Quanto à informação, esta deve ser partilhada – seja antes ou durante a viagem - 
através de diferentes formatos – tanto visuais como sonoros. É conveniente que a infor-
mação de preparação da viagem seja feita de forma acessível na internet ou em aplicativos 
móveis. Desta informação devem destacar-se os procedimentos de evacuação de emer-
gência (OMT, traduzido por Turismo de Portugal, I.P., 2013). 
Para se atingir o estatuto de destino acessível, os estabelecimentos hoteleiros deve-
rão gozar de quartos suficientes que providenciem independência ao turista, e se possível, 
junto das saídas de emergência. Ainda, devem permitir a permanência de cães-guia. Re-
lativamente aos quartos, estes devem ter espaço suficiente para existir movimento; siste-
mas de alarme para pessoas surdas (neste caso luminosos) e sistema de comunicação entre 
a receção e o quarto adaptado para estes indivíduos (OMT, traduzido por Turismo de 
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Portugal, I.P., 2013). Os seus corredores, patamares e galerias, devem cumprir os requi-
sitos relacionados com as medidas sendo que a largura útil não pode ser inferior a 1,2 
metros, salvo a exceção de 0,9 metros em troços não superiores a 1,5 metros (SNRIPD, 
2006/2009) – ver figura 8 em anexos. 
Em termos de restauração é importante o seu mobiliário, assim como o acesso aos 
menus que deverá ser de leitura variada (braille, web, computador). Tal como nos esta-
belecimentos hoteleiros, as instalações sanitárias deverão estar adaptadas, assim como o 
acesso ao interior e exterior (OMT, traduzido por Turismo de Portugal, I.P., 2013). Ainda 
de referir que, caso existam escadarias nestes estabelecimentos, estas além de cumprirem 
diversos requisitos em termos de medidas, devem ter faixas antiderrapantes e de sinaliza-
ção visual junto ao início dos degraus (SNRIPD, 2006/2009) – ver figura 9 em anexos.  
As instalações sanitárias, consideradas um grande obstáculo pelas pessoas com de-
ficiência (Turismo de Portugal, I.P. –ENAT, 2014) também deverão cumprir algumas 
regras para serem acessíveis. Neste caso, existe a opção de estarem integradas nas restan-
tes instalações, ou ao invés, estarem separadas. Neste caso, é conveniente estarem junto 
das outras, podendo ser utilizadas por pessoas do sexo feminino ou masculino. As sanitas 
como servem de apoio à transferência entre estas e a cadeira de rodas (e vice-versa), além 
de cumprirem as medidas estipuladas pelo DL 163/2006 (ver figura 11 em anexos), é 
recomendável que tenham um reforço da sua fixação (SNRIPD, 2006/2009). Quanto aos 
espelhos existentes, consoante a altura a que estão fixados, devem estar fixos na vertical 
ou inclinados, como se pode ver na figura 12 dos anexos. 
Nos museus, teatros, cinemas, deverão existir diferentes formatos – escrita e áudio 
– para que pessoas com problemas sensoriais consigam ter acesso. Da mesma forma, nos 
teatros e cinemas, deverão existir auscultadores especiais assim como legendagem, áudio-
descrição ou língua gestual. O staff deverá ter formação para atender às necessidades 
deste tipo de turista (OMT, traduzido por Turismo de Portugal, I.P., 2013). Segundo o 
DL 163/2006, todas as salas de espetáculos e instalações de índole sociocultural, deverão 
ter um lugar reservado para pessoas em cadeira de rodas caso a sua lotação seja até 25 
lugares, 2 se tiver entre 26 e 50 lugares, 3 se entre 51 e 100, 4 se entre 101 e 200, 2% no 
caso de salas entre 201 e 500, 10 lugares mais 1% do que exceder 500 no caso de salas 
com lotação entre 501 e 1000, e finalmente 15 lugares mais 0,1% do que exceder 1000, 
no caso de salas com capacidade superior a 1000 (SNRIPD, 2006/2009). Estes lugares 
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devem estar distribuídos pela sala, e localizados numa zona de piso horizontal. Contudo, 
caso a sala de espetáculos tenha sofrido obras de alteração ou conservação, os lugares 
podem ser agrupados se não for possível a sua distribuição (figura 13 – anexos). 
Finalmente, as praias, para que sejam acessíveis, devem estar dotadas de caminhos 
acessíveis através de passadeiras e rampas, ter lugares de proteção do sol, serviços adap-
tados (pontos de informação, instalações sanitárias), e cadeiras anfíbias e muletas caso o 
turista queira banhar-se no mar. Neste caso é conveniente a ajuda de uma equipa de pro-
fissionais (OMT, traduzido por Turismo de Portugal, I.P., 2013). 
A legislação permite que não sejam realizadas obras de reabilitação no caso de estas 
serem desproporcionalmente difíceis ou que os seus custos sejam demasiado avultados. 
Neste prisma, a lei também tem em conta a sensibilidade do património, que não deve ser 
afetado em demasia para se atingir a acessibilidade (Turismo de Portugal, I.P. –ENAT, 
2014).  
Para a deficiência auditiva surgem outros critérios para considerar um lugar acessí-
vel. Para ser definido como tal, é necessário existir iluminação apropriada (para garantir 
a possibilidade de leitura labial, por exemplo); interpretes de LGP; cuidados com a tec-
nologia de som utilizada, com o intuito de não haver interferência com os aparelhos au-
ditivos dos visitantes; alarmes luminosos e sonoros; sistemas de comunicação escrita ou 
vídeo, no caso de informação em aeroportos, gares de autocarros ou comboios, telefones, 
etc; e aceitação de cães-guias nos estabelecimentos (PERFIL, 2010) 
3.3.1.1. Necessidades específicas de um indivíduo com deficiência num 
contexto turístico 
A temática desta dissertação relaciona-se com a acessibilidade existente na oferta 
turística no Porto. Neste caso, é conveniente abordar o que um turista com deficiência 
necessita para esbater as barreiras existentes, seja a nível físico como do foro humano. 
Assim sendo, será feita uma abordagem das necessidades de cada deficiência tendo em 
conta o Guia de Boas Práticas-Turismo Ativo (2014), assim como o Manual do Formando 
– Módulo Turismo Inclusivo – Oportunidade e Desafios da Associação Perfil. Deve ter-
se em consideração que será bastante abordada a interação entre o individuo deficiente e 
um profissional de turismo. A falta de sensibilização na área causa muitas vezes cons-
trangimentos que poderiam ser evitados caso existisse formação dos recursos humanos. 
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3.3.1.1.1. Na deficiência motora 
Primeiramente devem ter-se em conta as limitações do turista que devem ser com-
preendidas e aceites naturalmente, não sendo descriminado e considerando-se qualquer 
suporte de apoio como uma extensão do seu corpo, privilegiando-se assim, a sua privaci-
dade. A ajuda deve ser oferecida pelo profissional, que poderá ser aceite ou não pelo 
individuo, que está no seu direito de a rejeitar (PERFIL, 2010). Apesar da necessidade de 
se criar uma atitude simpática e acolhedora, não se deverá exagerar com o intuito de evitar 
uma situação de intrusão (PERFIL, 2010). 
No momento da comunicação entre o staff e cliente – se este estiver numa cadeira 
de rodas – é conveniente que ambos os interlocutores se encontrem à mesma altura, sendo 
que para isso, o profissional deve baixar-se, já que de outro modo, o indivíduo na cadeira 
de rodas estará numa posição de desconforto com a cabeça levantada (Turismo de Portu-
gal, I.P. / FPDPD, 2014; PERFIL, 2010). Se o serviço prestado pelo profissional de tu-
rismo for de qualidade, provavelmente dissipar-se-ão os receios, preocupações e 
hesitações do cliente deficiente (PERFIL, 2010).   
A informação sobre a acessibilidade dos edifícios deverá ser fornecida para que o 
turista tenha o poder de escolher participar nas atividades. Neste caso, deverão ser enu-
meradas informações sobre rampas, degraus, elevadores e plataformas de elevação, por-
tas, instalações sanitárias, ou lugares de estacionamento reservados (neste caso, pode 
servir de exemplo, a plataforma oficial do Centro Português de Fotografia que possui 
estas informações relativas a cada um dos seus pisos) (Turismo de Portugal, I.P. / FPDPD, 
2014). A este respeito, considere-se as sugestões oferecidas pelo profissional do turismo. 
Quando se sugere algum lugar de interesse, ou restaurante, deve evitar-se a ideia de que 
a pessoa não pode visitar. Ao invés, deverá procurar-se todas as informações sobre as 
facilidades e dificuldades, e deixar a avaliação dos prós e contras ao indivíduo que pre-
tende visitar o lugar (PERFIL, 2010). 
Se um local é destinado a determinadas atividades, as suas infraestruturas devem 
estar acessíveis à utilização por este tipo de deficientes (Turismo de Portugal, I.P. / 
FPDPD, 2014). No caso de edifícios em que as obras de modificação sejam desproporci-
onais (DL 163/2006) a existência de produtos de apoio para contornar as barreiras são 
inevitáveis, assim como profissionais aptos a ajudar caso seja necessário subir escadas, 
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ou transferir-se da cadeira de rodas para um assento, por exemplo. No último caso, deve 
ter-se em atenção, que os suportes de apoio (como cadeiras de roda, bengalas, andarilhos) 
não devem estar distantes da pessoa (PERFIL, 2010). 
Considere-se, ainda, a existência de pisos antiderrapantes com o intuito de serem 
evitadas quedas (Turismo de Portugal, I.P. / FPDPD, 2014). Neste caso, não se deve ape-
nas ter como público-alvo o cidadão deficiente mas qualquer outro indivíduo.  
3.3.1.1.2. Na deficiência visual 
Uma das necessidades do deficiente visual é a existência de semáforos sonoros, a 
fim de proporcionar orientação. Assim sendo, cidades sonoramente poluídas podem tor-
nar-se um problema para um individuo cego ou ambliope. 
O deficiente visual necessita de mais informação e mais detalhada. Esta deve ser 
transmitida em forma áudio ou tátil – caso de mapas em relevo, ou instruções em Braille. 
Desta forma, o papel do profissional do turismo é fundamental, já que este deverá ser 
capaz de partilhar informação sobre a acessibilidade de forma a atender às suas necessi-
dades, assim como informação sobre transportes, e orientação detalhada. Em museus, por 
exemplo, a descrição áudio das obras é fundamental, devendo estas ser descritas minuci-
osamente. Neste caso, o papel dos recursos humanos é bastante importante, já que caso 
não se providencie o material áudio, cabe ao profissional partilhar a informação de forma 
clara e objetiva (PERFIL, 2010:56) de qualquer alteração do local da atividade, caminho, 
disposição do mobiliário (Turismo de Portugal, I.P. / FPDPD, 2014). 
Mais uma vez, a ajuda oferecida pelo staff deve ser, primeiramente, aceite. 
Quando admitida, o profissional do turismo deverá perguntar de que forma é que o indi-
víduo pretende ser ajudado, seguindo as suas orientações. É usual que a pessoa que ajuda 
se deva localizar do lado do trânsito como barreira protetora, assim como caminhar mais 
adiantado de modo a que o deficiente visual seja capaz de reagir caso surjam degraus ou 
outros obstáculos, assim como (PERFIL, 2010). 
Num local de apreciação de arte, as explicações referentes às obras deverão estar 
escritas em cores contrastantes com a cor de fundo – um bom exemplo é a combinação 
branco/preto e amarelo/preto. Neste mesmo caso, é conveniente entender qual a melhor 
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posição para providenciar um campo de visão mais favorável, evitando a contraluz, por 
exemplo (Turismo de Portugal, I.P. / FPDPD, 2014). 
A luz pode ser um fator de peso nas atividades. Assim sendo, o profissional do 
turismo deve ter em atenção o esforço que o indivíduo esteja a fazer, a adaptação perante 
a intensidade da luz, ou a iluminação esteja compatível com as necessidades do indivíduo 
(Turismo de Portugal, I.P. / FPDPD, 2014). Finalmente, é importante ter-se em conside-
ração situações de emergência, e por conseguinte, uma atenção prioritária, já que o defi-
ciente visual carece de sentido de orientação. 
3.3.1.1.3. Na deficiência auditiva 
A maior dificuldade de um deficiente auditivo prende-se com a complexidade co-
municacional. Neste caso, muitos recorrem à leitura labial do seu interlocutor. Posto isto, 
a pessoa que fala deverá utilizar uma linguagem simples e evidenciar a boca. Para isso, 
deverá falar pausadamente e apenas quando a pessoa estiver a olhar para ele – será im-
possível fazer a leitura labial se não houver contacto visual. Da mesma forma, é conveni-
ente a existe de iluminação favorável (PERFIL, 2010; Turismo de Portugal, I.P. / FPDPD, 
2014).  
Quando a leitura labial não é suficiente, o profissional do turismo deverá fazer-se 
apoiar de ferramentas extras para se fazer compreender, como por exemplo computadores 
ou notas escritas. Contudo, estas ferramentas não devem converter-se numa nova barreira, 
e para isso é conveniente atentar-se à questão da caligrafia ou ao vocabulário – que não 
deve ser demasiado técnico (PERFIL, 2010; Turismo de Portugal, I.P. / FPDPD, 2014).  
A comunicação, como é desprovida de som baseia-se na linguagem corporal e/ou 
facial. Dessa forma, o profissional do turismo deve adotar uma postura expressiva de 
forma a transparecer os sentimentos que seriam transmitidos através da entoação verbal. 
Neste caso, também não deverão ser utilizadas metáforas ou analogias (PERFIL, 2010; 
Turismo de Portugal, I.P. / FPDPD, 2014). Como forma de iniciar a conversação entre os 
dois locutores, o profissional do turismo deverá tocar no braço do individuo, acenar-lhe, 
ou até acenar à pessoa que esteja junto dela, consoante a distancia entre ambos. 
O Turismo acessível no Porto – análise da oferta turística da cidade 
 
37 
 
Evidentemente, o uso de Língua Gestual Portuguesa seria a solução mais fiável 
para todos estes constrangimentos, contudo, normalmente não é aprendida pela comuni-
dade ouvinte. Por vezes, existe a possibilidade de haver um intérprete, e neste caso, a 
comunicação deverá ser sempre feita entre o profissional do turismo e o deficiente audi-
tivo, e não entre o profissional do turismo e o intérprete. Estes deverão estar familiariza-
dos com o assunto em causa (Turismo de Portugal, I.P. / FPDPD, 2014). 
3.3.1.1.4. Na deficiência intelectual 
No caso desta deficiência, o maior entrave é o preconceito. Para se contornar isso, há que 
saber interagir com estes indivíduos, agindo de forma e adequada à faixa etária do indi-
víduo (cumprimentar, despedir-se, etc). É importante agir naturalmente, já que a pessoa, 
apesar de muitas vezes vir acompanhada, está provida de capacidade para entender e sen-
tir (PERFIL, 2010). 
Na relação staff-cliente, deverá existir um equilíbrio entre superproteção e desproteção. 
Apesar de não se dever superproteger, há que ter em consideração que o individuo defi-
ciente intelectual tem dificuldade em tomar decisões e em decidir o que está correto ou 
errado, tornando-se vulnerável. Assim sendo, não lhe devem ser fornecidas coisas que lhe 
possam ferir (PERFIL, 2010). Já a comunicação, tal como na deficiência auditiva, deverá 
ser simples - ainda que por razões distintas - objetiva e concisa, e dever-se-á perceber se 
está a ser entendida pelo individuo deficiente (PERFIL, 2010). Caso não seja percetível, 
há que repetir e reverificar a sua compreensão. Ora, neste caso, é importante adotar-se um 
tom de comunicação e comportamento amigáveis (Turismo de Portugal, I.P. / FPDPD, 
2014). 
As atividades devem ser ritmadas consoante a capacidade do individuo, desmontando-se 
qualquer possibilidade de pressão. Assim, o individuo deficiente tem nas suas mãos a 
definição do espaço temporal, e na existência de stress por não conseguir realizar a ativi-
dade, dever-se-á ter capacidade para acalmá-lo. 
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4. Objetivos e Hipóteses 
4.1. Objetivos 
O objetivo geral da dissertação é compreender qual o nível de acessibilidade exis-
tente na oferta turística do Porto. Para tal pretende-se analisar essa oferta - transportes, 
hotéis, museus e pontos de interesse – no que respeita a questões físicas ou humanas. 
Assim, atenta-se à informação existente sobre a acessibilidade em plataformas online, e 
a partir dessa, percebe-se o que existe no Porto para os turistas com deficiência. 
4.2. Hipóteses 
 
a) A informação oferecida pela oferta turística e cultural é suficiente; 
b) O turista com deficiência tem a mesma facilidade de acesso a informações e 
pontos turísticos como outro turista; 
c) A cidade do Porto está preparada para receber turistas com deficiências; 
d) A deficiência física é tida mais em consideração que as restantes; 
e) O turismo acessível traz aos destinos turísticos benefícios; 
f) Os recursos humanos das entidades culturais são considerados nas plataformas 
informativas. 
5. Material e métodos 
A metodologia utilizada na dissertação O Turismo acessível no Porto – análise da 
oferta turística existente será baseada em duas formas: recolha de dados preexistentes 
(fontes de dados secundários) e sua análise, e entrevistas (fontes de dados primários) a 
pessoas que trabalham na área da acessibilidade, cultura e turismo.  
Em primeiro lugar, os dados são provenientes de plataformas online de informa-
ção sobre a acessibilidade. Neste caso, analisam-se, maioritariamente, os websites Portu-
gal Acessível (da Associação Salvador) e o Sistema de Itinerários Acessíveis (SIA) da 
Câmara Municipal do Porto. Além das plataformas enumeradas, serão utilizadas fontes 
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online, como por exemplo o site oficial do Turismo do Porto, já que alguns locais de 
interesse não são abrangidos pelas plataformas primeiramente enumeradas. Através des-
ses locais da web serão enunciadas as lacunas da oferta turística do Porto, assim como os 
casos que servem de exemplo à acessibilidade. Quando não exista qualquer alusão à aces-
sibilidade, é introduzido o método de observação direta com o intuito de adicionar infor-
mação que possa ser escassa ou inexistente nos locais web. Por outro lado, são visitados 
os sites oficiais da oferta turística com o intuito de se perceber a informação que é parti-
lhada para os seus clientes. E, caso estes métodos não sejam suficientes, entra-se em con-
tacto direto com as instituições através de correio eletrónico ou telefonema. 
A amostra que serve de análise foi selecionada através do Tripadvisor, um site de 
opinião e reservas online de viagens. Nessa plataforma da internet existem opiniões de 
turistas, de variadas nacionalidades, sobre locais de interesse, museus, restaurantes, e ho-
telaria. O Tripadvisor fornece um ranking da oferta turística nos destinos, de onde foram 
selecionados 15, devido ao número de páginas disponíveis para escrever uma dissertação 
de mestrado.  
No que respeita à oferta hoteleira, não foi utilizado o Tripadvisor como elemento 
selecionador. Neste caso, foram trabalhados os hotéis que tinham sido avaliados pela Por-
tugal Acessível (25 estabelecimentos hoteleiros) listando-se questões relacionadas com 
as infraestruturas. Como forma de os comparar e perceber quais as maiores falhas, e quais 
as categorias que se destacam – positiva ou negativamente – em termos de acessibilidade, 
são atribuídos pontos (1 se for acessível, e 0 se não for) a cada parâmetro da tabela – 
entrada acessível, parque de estacionamento reservado, área envolvente, wc adaptado, nº 
de quartos e facilidades. Desta forma, cada categoria (de 2 a 5 estrelas) terá uma média 
de parâmetros, que foram, mais ou menos, atingidos.  
Ainda são analisados os transportes – aeroporto, aluguer de automóveis, autocar-
ros (coletivos ou turísticos) e metro. Neste caso, a sua análise foi realizada através das 
suas plataformas oficiais, ou então, através de blogs e notícias de jornal. As plataformas 
principais (Portugal Acessível e SIA), até este momento, não fazem alusão a nenhum tipo 
de transporte do Porto. 
Atente-se que, além das plataformas online, são examinados os estabelecimentos 
que têm algum certificado de acessibilidade, neste caso a Casa da Música e o Hotel Bessa 
O Turismo acessível no Porto – análise da oferta turística da cidade 
 
40 
 
(pelo Instituto Cidades e Vilas com Mobilidade – ICVM). Estes locais foram abordados 
mais detalhadamente que os restantes.  
Como forma de analisar o Porto e a sua oferta turística foram realizadas três en-
trevistas a pessoas com relação à acessibilidade, por poderem ser possuidores de infor-
mações chave, ou até mesmo privilegiadas sobre o tópico. Se por um lado, a Dra. Inês 
Figueiredo e a Arquiteta Lia Ferreira são entrevistadas por questões de cariz político-
social e educacional, por outro, a entrevista à Dra. Olívia Nogueira (da Waterlily) tem 
como objetivo entender de que forma uma empresa de turismo adaptado e acessível tra-
balha com os seus clientes e como contorna as dificuldades da inacessibilidade que as 
infraestruturas deficientes ou inexistentes provocam. Desta forma, é possível perceber 
que tipo de informação escapa nas plataformas online, da mesma maneira que possibilita 
absorver as experiências dessas pessoas no que concerne à acessibilidade e ao turismo.  
As entrevistas foram todas estruturadas, com um guião pré-concebido pelo entre-
vistador, ainda que pudessem surgir algumas alterações ao longo da entrevista ou até 
mesmo clarificação de dúvidas. Ademais, no caso da entrevista realizada à Arquiteta Lia 
Ferreira, foram-lhe facultadas as perguntas previamente, com o intuito de estar preparada. 
A vantagem da estruturação das entrevistas prende-se com o facto de facilitar a absorção 
da informação e sua organização por temas. Por outro lado, as questões eram híbridas, já 
que podiam ser abertas, ou semifechadas. As abertas davam espaço ao entrevistado para 
responder o que considerasse mais conveniente. E as semifechadas promoviam o caminho 
a seguir pelo entrevistado, esperando que este não se submetesse a respostas apenas de 
sim e não, completando e justificando a sua resposta, fosse ela positiva ou negativa. Deve 
salientar-se que o entrevistador possui poder em encaminhar a sua entrevista, na medida 
em que pode tentar aprofundar aquilo que objetiva com perguntas complementares, ou 
sugestões de resposta, isto sem alterar a opinião do entrevistado. 
A disponibilidade dos entrevistados levou à marcação das entrevistas consoante 
os dias propostos por eles e em local que lhes fosse mais conveniente, por razões geográ-
ficas. No entanto, devido ao facto de uma das entrevistadas ter pouca disponibilidade para 
se encontrar pessoalmente, foi-lhe facultado o guião com as questões que foram respon-
didas por correio eletrónico.  
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A seleção dos entrevistados surgiu espontaneamente. Primeiramente, contactou-
se a Acesso Cultura de onde, prontamente, foi recebida uma resposta da Diretora Execu-
tiva, Maria Vlachou, que afirmou não ser a pessoa mais apropriada para falar do Porto, já 
que conhecia pouco a cidade. Dito isto, reencaminhou o email para a Vice-Presidente, 
Dra. Inês Figueiredo, com quem foi realizada a entrevista. Em segundo lugar, a pessoa 
entrevistada foi proposta pelo Dr. Rui Corredeira (orientador desta dissertação) pelas suas 
funções como Provedora do Cidadão com Deficiência do Porto, e pelo trabalho dedicado 
na luta pelos direitos dos cidadãos com deficiência.  
Durante a entrevista com a vice-presidente da Acesso Cultura, foi enunciado o 
nome da empresa Waterlily. Posto isso, foi feito o contacto, de onde foi obtida resposta 
por parte da Dra. Olívia Nogueira, que se disponibilizou a responder às questões. Esta 
entrevista não foi realizada pessoalmente devido à indisponibilidade de horários da en-
trevistada, pelo que se disponibilizou a responder via correio eletrónico.   
6. Caso de Estudo – o Porto e a sua oferta turística são 
acessíveis? 
6.1. Roteiro (In)acessível do Porto 
6.1.1. Top 15 locais de interesse 
Atendendo à máxima de que o turista portador de alguma deficiência tem os mes-
mos gostos e necessidades de qualquer outro turista, então o roteiro criado nesta disserta-
ção terá como base as propostas apresentadas num dos sites mais proclamados da internet 
em questões de viagens e opiniões sobre lugares: TRIPADVISOR. A imagem de um des-
tino turístico constrói-se através daquilo que de melhor ele tem para oferecer. Assim 
sendo, através do TRIPADVISOR, serão enumerados os lugares de referência para os tu-
ristas em geral, e examinados em questão de acessibilidade, através de plataformas da 
internet como o Portal do Sistema de Itinerários Acessíveis (SIA) e a Portugal Acessível, 
desenvolvidas pela Câmara Municipal do Porto e Associação Salvador, respetivamente. 
O top 15 de lugares de interesse segundo as avaliações no Tripadvisor no mês de março 
de 2015 (deve fazer-se referência à data já que devido a novas entradas de opiniões nesta 
plataforma, o top tende a modificar-se) era o seguinte: 1. Ponte D. Luiz; 2. Rio Douro e 
Zona Ribeirinha; 3. Estação Ferroviária de São Bento; 4. Parque da Cidade; 5. Palácio da 
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Bolsa; 6. Estádio do Dragão; 7. Taylors Port; 8. Igreja de São Francisco; 9. Torre dos 
Clérigos; 10. Igreja de Santa Clara; 11. Museu do Futebol Clube do Porto; 12. Igreja do 
Carmo; 13. Casa da Música; 14. Avenida dos Aliados; e, finalmente, 15. Museu World 
of Discoveries.  
Segundo o ranking de atrações fornecido pelas opiniões dos turistas no Tripadvisor, 
A Ponte Luiz I é o ponto mais importante do Porto, vencedora do Travellers’ Choice 
2014 – categoria Atrações. Ora, imaginando que um turista em cadeira de rodas pretende 
cruzar as margens do Rio Douro pelo tabuleiro inferior, então surge o primeiro problema. 
A largura dos passeios é de 1,13 m (medidas retiradas do local) bem longe dos 1,5 m 
exigidos no DL 163/2006. No entanto, se fizermos questão de passar para o lado de Vila 
Nova de Gaia, então utilizemos o tabuleiro superior. Aí, podemos atravessar, em passeios 
de ______ metros. Do outro lado, já em Vila Nova de Gaia existe um teleférico a funci-
onar desde abril de 2011 (Site oficial Teleférico de Gaia) que, segundo a Portugal Aces-
sível, não possui estacionamento reservado nem wc adaptado. Na parte circundante, o 
piso é regular em calçada portuguesa e com passeios rebaixados. Quanto ao interior, o 
acesso é feito através de um elevador equipado com comandos acessíveis em Braille. Não 
existem impedimentos de acesso, já que a porta é automática, contudo atente-se ao facto 
de a bilheteira não ser rebaixada. Ainda é conveniente enunciar que é apenas permitida 
uma cadeira de rodas por cabine e que o seu espaço não permite a rotação da mesma 
(Portugal Acessível). No site oficial não há alusão a questões de acessibilidade. 
A zona ribeirinha é uma zona de visita obrigatória para um turista no Porto, ocu-
pando o segundo posto do top 15 do Tripadvisor. No entanto, esta zona da cidade não é 
enunciada no SIA, e devido ao facto de não ser um edifício, então também não é avaliada 
pela Portugal Acessível. Assim sendo, a informação aqui enumerada será feita através da 
plataforma online oficial do Turismo do Porto, tendo em consideração os pontos de inte-
resse da zona. Na Ribeira existe o Chafariz da Rua de S. João e a Ponte de Pênsil que são, 
segundo esta plataforma, acessív[eis] a pessoas com limitação física. A plataforma do 
Turismo do Porto aparece-nos como uma fonte de informação pouco ou nada detalhada.  
Seguindo o caminho até à Estação Ferroviária de São Bento (nº 3 no Tripadvisor), 
seja pela Rua das Flores, ou Rua Mouzinho da Silveira, o portal SIA indica que os acessos 
são totalmente acessíveis. Ora, a estação ferroviária nomeada como uma das 16 mais bo-
nitas estações do mundo pela Travel+Leisure (em DN online, 23 de agosto de 2011), 
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segundo a plataforma SIA, possui equipamentos totalmente acessíveis, e duas entradas, 
uma acessível (frontal) e outra não acessível (lateral). Atente-se que não é feita qualquer 
referência a Obstáculos de Equipamento ou Obstáculos de Espaço Público. No site oficial 
da Comboios de Portugal existe a alusão ao compromisso de acesso universal, ainda que 
não se faça referência aos níveis específicos de acessibilidade. 
O quarto lugar é ocupado pelo Parque da Cidade. Contudo, a informação oferecida 
no site do Turismo do Porto apenas faz referência ao facto de ser acessível a pessoas com 
limitação física. Nas restantes plataformas utilizadas neste capítulo não há alusão ne-
nhuma a este parque. Atente-se que o Parque da Cidade recebeu em 2012 um Campeonato 
de Orientação de Precisão - 9º Troféu de Orientação do Porto – em 2011 o Orientação é 
GIRO e o 7º Troféu de Orientação do Porto. Esta modalidade coloca em segundo plano 
os problemas físicos, focando-se apenas na destreza de leitura e compreensão de mapas. 
Esta informação está registada na plataforma oficial do Desporto Adaptado do Hospital 
da Prelada (DAHP), onde pode se ler sobre a modalidade, ou ainda, outros lugares onde 
são feitas competições deste género. No Porto, apesar de não constar na lista de locais 
analisados desta dissertação, foram realizadas estas provas no Parque da Prelada (II Open 
Orientação de Precisão Hospital da Prelada em 2012), Jardins do Palácio de Cristal (Jus-
tlog Park Race em 2012), Quinta do Covelo (2º Troféu de Orientação de Precisão do 
Covelo e o 6º Troféu de Orientação do Porto, em 2012 e 2010, respetivamente). Assim, 
poder-se-á dizer que em relação a questões de mobilidade o Parque da Cidade está mini-
mamente preparado. Sendo esta modalidade vocacionada para pessoas com limitações, 
então, o lugar escolhido terá de estar preparado para os receber. É deveras importante 
acrescentar que a Avenida da Boavista – onde se localiza o Parque da Cidade – vem sendo 
alvo de remodelações, e felizmente, têm sido implementados passeios táteis. Contudo, as 
obras de manutenção da avenida mais comprida da cidade ainda estão no inicio da mesma, 
esta com cerca de 5,5 km de extensão. 
O quinto lugar deste top é o Palácio da Bolsa. Neste caso, segundo a plataforma da 
Portugal Acessível, este ponto de interesse cultural tem uma entrada lateral de piso rebai-
xado e, apesar do declive acentuado da zona envolvente, existe rebaixamento nas passa-
deiras. No interior, o percurso é acessível e, quando necessário subir ou descer pisos, 
existe elevador. Possui, também, instalações sanitárias adaptadas, mas não estaciona-
mento reservado. No site do SIA não existe qualquer alusão a este edifício. Existem guias 
em línguas como Inglês, Francês, Espanhol ou Português, mas nada em Língua Gestual 
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Portuguesa. Acrescente-se que não existe qualquer informação no site oficial do Palácio 
da Bolsa sobre acessibilidade, depois de verificada a palavra na opção Pesquise. 
Apontado como um ponto de interesse pelos turistas, e ocupando o sexto lugar do 
ranking, o Estádio do Dragão tem lugar para 104 deficientes e acompanhantes. A entrada 
de deficientes num espetáculo de futebol realiza-se através da Porta 22. No seu site oficial 
não há qualquer informação sobre a acessibilidade, nem nas plataformas utilizadas neste 
capítulo, apenas é mostrada a planta do estádio onde existe duas partes onde pode ler-se 
mobilidade reduzida (ver figura 25 em anexos). O mesmo acontece com o Museu do 
Futebol Clube do Porto. No entanto, deve ser referido que através de uma das entrevistas 
realizadas angariou-se informação sobre a existência de ações de formação no Museu do 
Futebol Clube do Porto, pela empresa Waterlily. 
A cidade do Porto dá nome ao tão conhecido Vinho do Porto, aquele que se constrói 
de História e atrai imensos turistas. Assim sendo, um turista com deficiência, poderá ter 
interesse em visitar as Caves do Vinho do Porto. A plataforma online Portugal Acessível 
apresenta-nos 5 opções – i) Caves Graham's, ii) Caves Porto Cálem, iii) Caves Sandeman, 
iv) Caves Vinho do Porto Croft, v) Caves Vinho do Porto Taylor's. Sendo a última a 
apontada como preferência dos turistas que visitaram a cidade, apresentando-se como 
número 7 no top do Tripadvisor. 
i. Caves Graham’s – Situadas em Vila Nova de Gaia, estas caves possuem wc adap-
tado, mas não possuem estacionamento reservado a deficientes. A entrada tem um pe-
queno degrau de 2cm, e a receção possui um balcão baixo e um espaço amplo. Tanto a 
sala de exposição como o auditório são acessíveis, contudo, este último, é apenas acessí-
vel a um número limitado de cadeira de rodas e na última fila. O elevador tem comandos 
em Braille e as caves, a garrafeira, e a sala de provas vintage são acessíveis através de 
rampa ou elevador e com espaço amplo. A loja, a sala de provas, o restaurante e esplanada 
apresentam mobiliário adequado e um espaço amplo que permite a circulação em cadeira 
de rodas sem constrangimentos. Quanto às instalações sanitárias, são apresentadas carac-
terísticas acessíveis no site oficial do Portugal Acessível – lavatório de acesso frontal; 
torneira hospitalar; espelho reclinado; sanita com 47-50 cm de altura e 2 barras rebatíveis; 
e espaço suficiente para rotação em cadeira de rodas e alarme (informações retiradas da 
plataforma online da Portugal Acessível). Deve fazer-se, ainda, referência à inexistência 
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de qualquer informação no site oficial das Caves Graham’s sobre a acessibilidade nas 
suas instalações. 
ii. Caves Porto Calém – Não possui lugares de estacionamento reservados 
existindo na zona envolvente. A bilheteira é acessível em termos de altura e os percursos 
– corredores, piso – também. Existem garrafas com inscrições em Braille. Apesar de a 
entrada principal não estar acessível, possui uma lateral que deve ser solicitada nestes 
casos, onde existe uma plataforma elevatória. No entanto, deve referir-se que o balcão da 
loja é alto, as instalações sanitárias não têm alarme, e o espelho é fixo e alto (informações 
retiradas da plataforma online da Portugal Acessível). O seu site oficial tem caracteres 
demasiado pequenos em contrastes pouco apropriados para quem tem baixa visão. Ade-
mais, na descrição do serviço oferecido, mais uma vez, não existe qualquer alusão à aces-
sibilidade.  
iii. Caves Sandeman – Em termos de zona envolvente deve apontar-se que o 
passeio é irregular em calçada portuguesa, tem uma rampa de acesso com inclinação acen-
tuada, porém, sem corrimão. Não há estacionamento reservado, contudo existe parquea-
mento – pago – nas proximidades. Logo na entrada existe um degrau de 7 cm, e o acesso 
ao piso dos visitantes é providenciado através de um elevador. O acesso às caves é feito 
através de uma rampa com inclinação acentuada e 2 corrimões. Deve ter-se em atenção 
que existe uma rampa comprida onde, devido à sua inclinação, a circulação é feita com 
ajuda de terceiros. Tal como nas Caves Porto Calém, as instalações sanitárias são adap-
tadas mas não possuem alarme. Ainda, apesar do lavatório destas instalações sanitárias 
permitir o acesso frontal, as torneiras são de manípulo pequeno (informações retiradas da 
plataforma online da Portugal Acessível). Segundo o site oficial, acrescente-se que estão 
disponíveis tours em 9 línguas, não englobando Língua Gestual Portuguesa, assim como 
a informação sobre acessibilidade não existe. 
iv. Caves Vinho do Porto Croft – Não possui instalações sanitárias adapta-
das nem estacionamento reservado. O percurso é acessível através de rampas longas mas 
de declive moderado. Na área envolvente, a rua está cortada ao trânsito, contudo o declive 
é bastante acentuado, e a entrada do edifício deverá ser feita através de um degrau cres-
cente com 8 cm (informações retiradas da plataforma online da Portugal Acessível). O 
seu site oficial não informa os visitantes sobre as acessibilidades, mesmo quando se pro-
cura na opção pesquisar. 
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v. Caves Vinho do Porto Taylor’s – Neste caso, o acesso às caves é acessí-
vel com corredores amplos e o restaurante, terraço e sala de provas são, igualmente, aces-
síveis. Porém, existe um degrau de 8 cm que impossibilita a saída das caves. Ainda de 
apontar, a existência de um degrau com altura elevada na loja, tornando-a inacessível 
(informações retiradas da plataforma online da Portugal Acessível). As caves Taylor’s 
estão, igualmente, desprovidas de informação sobre a acessibilidade, e quando procurada 
a palavra acessibilidade no motor de busca não existe qualquer resultado. 
Um artigo na LisbonLux apresenta algumas das razões para se visitar o Porto. Desde 
os vinhos, à arquitetura contemporânea, passando pelos interiores dourados. Ora, neste 
caso, são sugeridas as igrejas de São Francisco, Santa Clara, e Carmo, ocupando os 8º, 
10º, 12º lugar no top do Tripadvisor, respetivamente. Quanto à primeira não existe qual-
quer informação nas plataformas em que se baseia este capítulo. Porém, as outras enun-
ciadas são indicadas na plataforma SIA onde se apresentam com equipamentos escassos, 
ademais de entradas não acessíveis. A zona envolvente da Igreja de Santa Clara constitui-
se de percursos inacessíveis ou parcialmente acessíveis; já a Igreja do Carmo, em termos 
de percursos, é totalmente acessível (SIA).  
A igreja que ocupa o 8º lugar do ranking do Tripadvisor – Igreja de São Francisco 
- não tem referência nas plataformas de informação maioritariamente utilizadas neste seg-
mento. Como o objetivo desta dissertação é fornecer informação prática a quem a leia, 
então, foi feito contacto direto com a igreja, primeiramente através de telefonema, de 
onde foi solicitado o envio das respostas por correio eletrónico. Assim, Arnaldina Rocha 
afirma que as questões da acessibilidade são uma preocupação dos responsáveis, estando 
a ser estudadas internamente. São pensadas rampas, informações em Braille, um elevador 
para ultrapassar as escadarias de acesso, entre outras. No entanto, neste momento, a in-
formação que foi transmitida é que as brochuras não estão disponíveis em Braille, não 
existe guias sonoros para cegos, mas segundo afirma, os Assistentes de Atendimento ao 
público que estão preparado para acolher os visitantes, assim como existem instalações 
sanitárias adaptadas – não se sabendo em que condições. 
Como a informação apresentada no SIA sobre a Igreja de Santa Clara era um 
pouco escassa, entrou-se em contacto com o Senhor Padre Pais que se disponibilizou a 
responder a algumas questões sobre a infraestrutura do edifício. A igreja está em obras 
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desde março de 2015 não estando apta a receber turistas. Estão a ser reabilitados os telha-
dos, soalhos e o exterior. Segundo o Senhor Padre Pais, o arquiteto responsável pela obra 
apresentou-lhe um projeto em que incluía uma rampa de acesso, no entanto, continuarão 
a existir os 3 degraus na entrada. Ainda que o projeto envolva uma rampa de acesso, 
afirmou que a zona envolvente tem piso em mau estado assim como as ruas são de incli-
nação que poderá colocar em perigo quem faça os caminhos em torno da igreja em cadeira 
de rodas. Quanto a folhetos e brochuras, o Senhor Padre Pais diz que existem mas já que 
são bastante antigos nenhum tem textos escritos em Braille. Deve dizer-se que a paróquia 
apenas está a seu cargo – e do Padre Américo – desde setembro do ano passado, não lhes 
tendo possibilitado muitas mudanças. Assim, quando terminadas as obras – que se prevê 
para julho de 2015 – existe a possibilidade de se criar um site, no entanto, sem fundos 
apenas será possível caso surja parcerias com entidades interessadas.  
Da mesma forma que se entrou em contacto com o Senhor Padre Pais, contactou-
se por telefonema alguém – que preferiu manter o anonimato – que pudesse responder a 
algumas questões sobre a acessibilidade na Igreja do Carmo. Neste caso, foi-nos dito 
que a igreja não tem rampas de acesso, nem brochuras ou panfletos em Braille, ou com 
contrastes e cores que facilitem a sua leitura. Da mesma forma, não existem instalações 
sanitárias adaptadas. A pessoa que respondeu às breves questões finalizou dizendo que a 
Igreja do Carmo tendo sido classificado como monumento nacional, não pode sofrer mo-
dificações na infraestrutura original, referindo as instalações sanitárias com azulejos pin-
tados que identificam esta igreja. No entanto, ainda afirmou ser possível serem aplicadas 
rampas amovíveis mas que até ao momento não existiam.  
O ex-libris da cidade - a Igreja e Torre dos Clérigos ocupa o nono lugar no top 15 
do Tripadvisor. Segundo o SIA, a igreja possui equipamentos escassos; duas entradas 
não acessíveis; e ausência de meios mecânicos, estacionamento e WC. Contudo, os per-
cursos envolventes são totalmente acessíveis. Deve ter-se em consideração que os dados 
do SIA são referentes a 2013. Nesse mesmo ano, iniciaram-se obras de restauração do 
edifício, que foi reaberto no dia 12 de dezembro de 2014 – 250 anos após a sua inaugu-
ração (Agência Lusa, 2014, em Porto24; Rádio Renascença online; Primeiro de Janeiro, 
em Portugal Acessível; PortoCanal Online). Segundo a imprensa, a igreja passa a dar 
oportunidade, a pessoas com deficiência, de usufruírem da beleza deste marco da arqui-
tetura portuense, eliminando-se barreiras físicas antes existentes. De entre as mudanças, 
a imprensa aponta um elevador para aceder ao miradouro, e a entrada passará a ser feita 
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através da porta da Rua da Assunção, onde foram colocadas rampas e um elevador, dando 
acesso aos 4 pisos do edifício (Agência Lusa, 2014, em Porto24; Rádio Renascença on-
line; Primeiro de Janeiro, em Portugal Acessível; PortoCanal Online). Contudo, a torre 
continua inacessível devido às suas dimensões de acesso ao nível superior. Segundo o 
apurado no balcão de atendimento da torre, existe um projeto em desenvolvimento que 
será implementado dentro de meses. Esse projeto relaciona-se com a criação de uma sala 
acessível com tecnologia para simular o miradouro do cimo da torre com imagens em 
360º. 
A Casa da Música, como tantas outras salas de espetáculo, possui um website in-
formativo. Ora, quando esse é analisado, verifica-se que pouca referência é feita a cida-
dãos com deficiência. Primeiramente, não existe – tendo em conta que não é referido na 
página oficial – guias especializados em Língua Gestual, ou outros equipamentos que 
facilitem a comunicação com pessoas com incapacidades sensoriais. Contudo, esta sala 
de espetáculos projetada pelo arquiteto Rem Koolhaas em 1999 e inaugurada em 2005 
tornou-se, rapidamente, um ícone da cidade invicta, e, desde 2013, possui o Certificado 
de Acessibilidade – Instituto de Cidades e Vilas com Mobilidade (ICVM) nível Funcional 
+ (nível 1 PLUS). Segundo este certificado, a Casa da Música possui uma área envolvente 
acessível mas não possui um “Plano de acessibilidade” (ICVM, 2013a). Alguma infor-
mação nas plataformas oficiais colidem quando, segundo o Relatório da ICVM (2013a), 
existem 9 lugares de estacionamento para pessoas com mobilidade reduzida (de 644 no 
total) e a plataforma Portugal Acessível diz existirem apenas 6. O relatório ICVM (2013a) 
aponta como problema o facto de as portas, na sua generalidade, serem demasiado pesa-
das, implicando o uso de muita força para as abrir. Contudo, a Portugal Acessível não faz 
alusão a isso, apresentando apenas a porta lateral do piso 0 como forma de acesso ao 
edifício. Quanto à área envolvente, não se apresentam problemas já que são constituídos 
por pisos regulares e amplos, e passeios rebaixados. 
No que respeita à parte interior, e atendendo ao facto de ser uma construção recente, 
a circulação é feita em corredores bem dimensionados e com espaço de manobra. No 
entanto, existem algumas ligações que se realizam através de rampas, sendo que algumas 
destas não possuem patamares de descanso nem corrimões em ambos os lados (ICVM, 
2013a:2). Já a circulação vertical é feita através de elevadores.  
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A bilheteira é acessível tendo balcões rebaixados (Portugal Acessível; ICVM, 
2013a). No que respeita às salas, o acesso é total, seja na sala Suggia (com 8 lugares), a 
sala 2, Sala Roxa, Sala Laranja, Sala VIP (com mobiliário não fixo, permitindo alterações 
deste, caso existam espetadores de mobilidade reduzida). No entanto, a sala Cybermúsica, 
segundo o relatório ICVM, possui uma cota inferior onde o acesso é feito através de de-
graus, e para reverter este facto são colocadas rampas, porém não concordantes com a 
legislação em vigor. 
O restaurante tem escadas como forma de acesso, contudo, existe uma plataforma 
elevatória consoante a legislação. Apesar disso, o balcão não é rebaixado, mas, em con-
trapartida, o mobiliário é dotado das dimensões e desenho adequados. O bar é igualmente 
acessível, com a mais-valia de ter balcões rebaixados (ICVM,2013a, Portugal Acessível). 
Finalmente, as instalações sanitárias que segundo o relatório do ICVM (2013a) se 
encontram de uma forma geral bem equipadas – sanitas com barras rebatíveis, lavatório 
que permite a circulação em cadeira de rodas, sistema de alarme (Portugal Acessível). 
Existem 3 níveis de acessibilidade segundo o ICVM: a. Nível I – Funcional; b. 
Nível II – Amigável; c. Nível III – Excelência (Art.13º, Regulamento certificado de Aces-
sibilidade ICVM), sendo que a Casa da Música se enquadra no Nível I, o Funcional. Ora, 
para conseguir tornar-se mais acessível, o relatório da ICVM aponta alguns pontos a cor-
rigir, como é o caso das portas – demasiado pesadas – que deveriam ter um sistema para 
facilitar a sua abertura; a colocação de um corrimão central na escadaria do acesso prin-
cipal (ver figura 5, em anexos); edificar 4 lugares de estacionamento adaptados e por piso 
junto aos elevadores; adicionar 7/8 lugares na sala Suggia, que deverão ter um lugar para 
acompanhante, assim como identificação no pavimento; correção das rampas; rebaixar os 
balcões que não o forem – como o caso do restaurante; e finalmente, criar planta de aces-
sibilidades, bem como sinalética geral do edifício e ementa em Braille (ICVM, 2013a). 
Todos os caminhos vão dar a… Poderia dizer-se Roma, mas tendo em conta que 
esta dissertação tem como objeto de estudo a Cidade do Porto, então Avenida dos Alia-
dos será o mais sensato. Porém, todos os caminhos vão dar à Avenida dos Aliados se não 
se tiver qualquer tipo de deficiência. Segundo o SIA, os percursos na Avenida dos Aliados 
não são totalmente acessíveis. Há alguns trechos, sim, considerando-se o caminho entre 
o Hotel Intercontinental nas Cardosas e a parte frontal da Câmara Municipal do Porto, 
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contudo ainda há algumas porções desta avenida que não têm os percursos totalmente 
acessíveis, sendo parcialmente acessíveis, como inacessíveis. Atendendo ao caminho 
enunciado neste parágrafo existem 11 obstáculos de percurso no lado esquerdo (se esti-
vermos de frente para a câmara), e 5 no lado oposto. Deve ainda acrescentar-se que a 
fonte que se encontra mesmo em frente à Câmara Municipal está desprovida de proteção 
numa das partes podendo provocar acidentes a pessoas cegas. Esse local pode ser confun-
dido com uma escadaria, como já vi acontecer. Nesse caso, a pessoa cega tenta seguir 
pela suposta escadaria onde encontra um lugar cheio de água, já que é uma fonte. Assim 
sendo, dever-se-ia criar uma proteção nesse lugar com o intuito de não acontecerem mais 
acidentes como o testemunhado. 
Um dos mais recentes museus na Cidade do Porto encontra-se em Miragaia e foca-
se na História dos descobrimentos. O Museu World of Discoveries, segundo o seu site 
oficial, foi concebido de forma a acolher todo o tipo de público possuindo as infraestru-
turas físicas adequadas segundo a legislação, assim como conteúdos adaptados para cida-
dãos com necessidades especiais – sensoriais e cognitivas. Ainda que a página oficial 
deste museu se congratule pelas suas infraestruturas físicas e humanas, não é possível 
verificar e corroborar esta informação, já que as plataformas focadas neste assunto não 
englobam este edifício. No entanto, foi afirmado por uma das entrevistadas que este mu-
seu recorre à formação dos seus recursos humanos, estando presentes em ações de forma-
ção lecionadas pela Waterlily.  
Outro ícone da cidade do Porto é Serralves. Neste caso, será avaliado apenas tendo 
em consideração as informações da plataforma online da Portugal Acessível, já que de-
vido à sua distância de qualquer estação de metro, não se encontra abrangida pelo projeto 
SIA. Primeiramente, este local possui uma área envolvente acessível já que tem piso re-
gular em calçada portuguesa e passeios rebaixados. Da mesma forma, caso o turista se 
dirija de automóvel, tem 2 lugares reservados. À entrada existe uma rampa que permite 
acessibilidade, assim como o balcão da receção que é rebaixado. A sua biblioteca, que se 
encontra no 2º piso, é acessível através de elevador dotado de comandos adequados e em 
Braille. Adicionalmente, o mobiliário é adequado, e, se necessário existem 3 teclados em 
Braille caso sejam solicitados. O auditório, também no 2º piso, é acessível através de um 
elevador com comandos apropriados que dará acesso aos lugares da última fila, todos 
destinados a cadeiras de rodas. Ainda, existe um lugar especial para cadeira de rodas. Tal 
como a biblioteca e o auditório, o bar encontra-se no 2º piso e é acessível por um elevador 
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igualmente adaptado. As mesas, tal como na biblioteca e no restaurante, possuem as me-
didas adequadas. O acesso ao terraço é feito através do restaurante, onde existe uma 
rampa de declive moderado. As instalações sanitárias são igualmente acessíveis, com sa-
nita de barras rebatíveis, lavatório de aproximação frontal, fraldário e sistema de alarme 
junto à sanita. 
Atente-se que a Sala de Exposição, a Entrada e Receção, Restaurante, Bar e Bibli-
oteca estão dotados de espaço amplo que permite a circulação em cadeira de rodas. Con-
tudo, é de referir o facto de a Casa de Chá e o Jardim serem inacessíveis já que o primeiro 
se localiza em pisos superiores e o elevador é demasiado estreito, enquanto nos jardins, 
os caminhos são irregulares. 
6.1.2. Transportes  
O Porto possui um aeroporto – Francisco Sá Carneiro – bastante apreciado pe-
los seus utilizadores segundo um estudo feito por 6 associações de defesa do consumidor, 
incluindo a DECO. De entre 153 aeroportos avaliados, o aeroporto Francisco Sá Carneiro 
ocupa o quinto lugar, atrás de aeroportos como o de Singapura, Hong Kong (China), Tó-
quio (Japão) e Dubai (Emirados Árabes Unidos) (TSF – Rádio Notícias, 20 de março de 
2014). O aeroporto que serve de passagem a companhias áreas de bandeira e de baixo 
custo está dotado de um serviço de apoio a pessoas com necessidades especiais – o 
MyWay. Este serviço personalizado engloba ferramentas como meios mecânicos facili-
tadores de mobilidade, escadas e tapetes rolantes, elevadores, sinalização e orientação 
adequadas, bem como profissionais capacitados para o efeito para proporcionar assis-
tência a pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida (site oficial MyWay ANA 
Aeroportos de Portugal). A assistência é prestada em dois momentos: ora no embarque, 
ora no desembarque. No caso do desembarque, onde se inicia a experiência do turista no 
Porto, a comunicação deve ser feita a partir de um agente ou companhia aérea que provi-
denciou o serviço da viagem. Posto isto, o passageiro será encaminhado até ao Ponto 
Designado de Partida – na área de chegadas. No embarque, o turista deve dirigir-se ao 
Ponto Designado de Chegada e informar o serviço através do telefone providenciado para 
o efeito. Daí é levado ao seu lugar no avião onde termina a responsabilidade do aeroporto. 
Diga-se que até ao fim deste percurso, este serviço providencia assistência no check-in, 
nos controlos de segurança, de fronteira e de embarque, seja a nível pessoal como de 
bagagem.  
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Se um turista desejar alugar um carro para se movimentar na cidade já o poderá 
fazer. A empresa Hertz detém uma frota de automóveis adaptados com o intuito de pro-
mover a mobilidade de cidadãos com dificuldades motoras, porém só está disponível na 
Rua de Santa Catarina. No seu site oficial, refere a existência de três tipos de adaptações 
de acordo com a deficiência – acelerador e travão, inversor do acelerador e dispositivo 
de comando modificado (HERTZ). Também a empresa Europcar Portugal tem uma frota 
de automóveis deste tipo, e estes adaptados para pessoas com limitações ao nível de mem-
bros inferiores e superiores. Os veículos estão equipados com, entre outras funcionalida-
des, sensores de chuva e de acendimento automático de faróis, permitindo que o condutor 
não tenha qualquer intervenção neste processo (página oficial da Europcar). 
Como meio de transporte no destino existe a possibilidade de utilizar o metropoli-
tano, os autocarros dos Serviços de Transportes Coletivos do Porto (STCP), ou os auto-
carros turísticos, neste caso os Yellow Bus 
O metro do Porto defende no seu site oficial a máxima de que se o destino é aces-
sível para pessoas de mobilidade reduzida, então sê-lo-á para todos os cidadãos. Assim, 
nas suas estações não existem degraus ou outras barreiras na plataforma que serve de cais 
de embarque, este nivelado com a plataforma do veículo. É evidente, que sendo um sis-
tema de transportes subterrâneo o seu acesso será feito através de elevadores a partir da 
superfície, que nem sempre estão equipados com comandos de Braille como é o caso das 
estações de São Bento, Aliados, Trindade, Casa da Música, Bolhão (Portugal Acessível). 
As estações à superfície possuem rampas de acesso e, segundo o site, as máquinas de 
venda e carregamento de títulos estão desenhadas à altura adequada para pessoas em ca-
deira de rodas. No veículo é permitida a utilização de cães-guia por pessoas invisuais. No 
caso das deficiências sensoriais existe informação visual e sonora no interior dos veículos. 
Deve enumerar-se a existência de um projeto numa parceria com a Faculdade de Enge-
nharia (financiada pelo Programa Operacional da Sociedade do Conhecimento – POSC) 
em que se pretende fazer equivaler os níveis de informação e encaminhamento escrita a 
mesma informação em formato áudio, que será acessível localmente ou remotamente por 
telemóvel (site oficial da Metro do Porto). Deste projeto resultará uma melhor orientação 
por cidadãos cegos ou ambliopes no percurso, tanto para as estações, como dentro delas. 
No que diz respeito aos serviços de autocarros, existe uma consciência social da 
acessibilidade. Segundo dados do site oficial da Sociedade de Transportes Coletivos do 
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Porto (STCP), todos os seus veículos têm piso rebaixado e 66% desses possuem rampa. 
Desde 2007 que a STCP possui a Rede de Acesso Fácil que conta com 62 de 70 linhas, 
dessas 37 possuem rampas (incluindo os autocarros noturnos). Em 2007, 268 autocarros 
estavam equipados com rampa automática e cinto de segurança para cadeira de rodas até 
2011. Desde 2011, apenas as linhas de elétricos históricos (estes bastante utilizados por 
turistas) estavam excluídas da rede equipada com rampa e cintos. Desde 2011 que existem 
468 autocarros e cinco elétricos na rede de transportes dos STCP (ver figura 23 e 24 em 
anexos). Adicionalmente, todos os veículos têm informação audiovisual sobre aviso de 
destino, número da linha e paragens assim como sinais luminosos e displays eletrónicos.  
Além dos autocarros gerais dos STCP, existe uma frota destinada a viagens turísti-
cas da Carristur intitulados de Yellow Bus. Segundo o site oficial existem duas rotas – 
Porto Histórico e Porto dos Castelos. Neste caso, serão apontadas as estações que cum-
prem os requisitos para serem consideradas acessíveis e a razão das restantes não serem. 
A rota Porto Histórico tem 34 paragens, das quais 4 não têm passeios rebaixados (Infante 
D. Henrique; Carmo; Praia Ourigo; e Feitoria Inglesa; sendo que a paragem do Castelo 
da Foz algumas das passadeiras encontram-se rebaixadas apenas num dos lados) (Por-
tugal Acessível). Quanto à rota Porto dos Castelos existem, igualmente, 34 paragens, to-
das com passeios rebaixados. Já os Blue Bus (Douro Azul) utilizam muitas das paragens 
dos Yellow Bus e têm um sistema de elevação que permite realizar a movimentação ver-
tical de turistas em cadeira de rodas para o piso superior (Jornal I, 2012). 
6.1.3. Oferta hoteleira 
Como o turismo traz maior benefício quanto maior for o número de dormidas, então 
passemos a analisar a oferta hoteleira no Porto. São muitas as pessoas com deficiência 
que não têm acesso igualitário aos serviços, e sofrem de exclusão das atividades da vida 
quotidiana. O turismo, apesar das suas melhorias, não é exceção, marginalizando, também 
as pessoas com deficiência. Assim sendo, e tendo em conta que esta dissertação tem como 
intuito perceber se o Turismo no Porto está preparado para receber pessoas com deficiên-
cia, inicia-se a nossa pesquisa num site de reservas online aleatório (www.Hoteis.com), e 
tomando o papel de um turista com deficiência – ou seu familiar/amigo – a pesquisa in-
cidiu nos hotéis com capacidade para os receber. As datas para essa pesquisa foram tam-
bém aleatórias (23 a 30 de novembro de 2015). 
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Assim, surgiu um número total de 111 estabelecimentos hoteleiros na área do centro 
do Porto e Boavista (segundo a plataforma de reservas) – ver figura 15 em anexos. Nesse 
motor de busca as opções de escolha de preferência das acessibilidades eram as seguintes: 
estacionamento para pessoas com mobilidade reduzida; acessibilidade para cadeiras de 
rodas; braille ou sinalização em relevo; equipamento de acessibilidade para pessoas com 
deficiências auditivas; casa de banho acessível para cadeiras de rodas; acessibilidade nos 
quartos; polibã adaptado para cadeiras de rodas. De todos os hotéis, apenas o Interconti-
nental das Cardosas possui todas as funcionalidades. 
Se selecionarmos a opção com acessibilidade nos quartos, então o número de hotéis 
desce para 26 (ver figura 16 em anexos). Por outro lado, se selecionarmos a opção com 
acessibilidade para cadeira de rodas, verificamos o mesmo número de hotéis, mas não 
coincidindo entre eles (ver figura 17 em anexos).  No que respeita à característica de 
acessibilidade com Braille ou sinais de relevo a discrepância entre a generalidade dos 
hotéis e os que são realmente acessíveis acentua-se, já que existem – na área do Porto 
selecionada – apenas 5 hotéis com estas ferramentas (ver figura 18 em anexos). No que 
diz respeito ao braille ou sinalização em relevo fala-se, por exemplo, dos cardápios do 
restaurante ou bar, dos botões de elevadores, talheres inscritos, entre outras funções que 
providenciam facilidades a um deficiente visual. Com casa de banho acessível para ca-
deira de rodas existem 32 hotéis (ver figura 19 em anexos); com equipamentos para pes-
soas com deficiências auditivas apenas 3 (ver figura 20 em anexos); e finalmente, com 
polibã adaptado para cadeira de rodas 11 (ver figura 21 em anexos). Estes números 
fazem-nos concluir que, apesar das melhorias existentes, as deficiências sensoriais conti-
nuam a ser altamente ignoradas. 
Este segmento do capítulo terá, ainda, como base a informação retirada da plata-
forma online da Portugal Acessível, onde poderá ser verificada informação relativa à en-
trada (se é acessível ou não), ao parque de estacionamento reservado, zona envolvente, 
instalações sanitárias, número de quartos, facilidades (bar, restaurante, piscinas, ginásio, 
sala de reuniões, etc), categoria e preços. Para isso, veja-se a tabela 2 (em anexos) que 
poderá resumir toda a informação retirada dessa plataforma.  
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Ainda que não referido na tabela, todos os hotéis apresentados, à exceção do Teatro 
Hotel (11 da tabela), não têm balcão rebaixado na receção. No entanto, atente-se aos ho-
téis Sheraton Porto Hotel & Spa e Tiara Park Atlantic onde o check-in pode ser feito numa 
secretária à parte (Portugal Acessível). 
Um dos hotéis da tabela 2 (em anexos) merece destaque devido ao facto de possuir um 
certificado de mobilidade pelo ICVM obtido em 2013. No Porto, apenas a Casa da Música 
e este hotel possuem este certificado, neste caso de nível 1. Nesta parte deste capítulo, 
será examinado esse certificado e expostas as suas informações.  
A área envolvente do Bessa Hotel apresenta boas condições, e o seu parque de 
estacionamento possui um lugar reservado no piso -2. Segundo este certificado, o acesso 
é feito por uma rampa que está em desacordo com a legislação em vigor (1,05m ao invés 
de ≥ 1,20m segundo o SNRIPD 2006-2009). Ao contrário da rampa, as portas estão de 
acordo com a lei vigente. O acesso ao pátio exterior é feito por um degrau de 0,08m, e a 
circulação no interior do edifício é feita por corredores espaçosos (ICVM, 2013b:2) – 
neste caso superiores a 1,2m de largura, salvo exceções (pode também ser de 0,9m como 
explicado no capítulo 3.3.1. O produto: destino acessível (requisitos). A deslocação ver-
tical é feita através de elevadores. Tal como apontado na plataforma Portugal Acessível, 
o Bessa hotel não possui balcão de atendimento rebaixado, no entanto o mobiliário das 
restantes áreas possui dimensões e desenhos adequados. Porém, aponte-se que as mesas 
do restaurante não estão de acordo com o design universal, já que possuem somente 
0,67m de altura. Tal como o disposto na tabela 2, o Bessa Hotel, possui um quarto adap-
tado, com mobiliário adequado que possibilita a circulação em cadeira de rodas, e a sua 
casa de banho está devidamente equipada. No que respeita às instalações sanitárias, existe 
mais que uma distribuídas pelo hotel. Se por um lado, o bar não possui rebaixamento nas 
áreas de atendimento, por outro a sala Black apresenta-se bem equipada e organizada. No 
entanto, a porta de acesso a esta sala não está de acordo com a legislação já que tem 0,76m 
de largura (sendo dupla), quando deveria ter pelo menos 0,77m,como especificado no DL 
163/2006 (SNRIPD, 2006-2009) quando existirem portas de duas folhas operadas sepa-
radamente, pelo menos uma delas deve ter as medidas indicadas (ver figura 22 em ane-
xos). 
Como forma de obter o nível 2 de acessibilidade, o hotel deverá alargar a rampa de 
acesso; eliminar o degrau de acesso ao pátio exterior; criar lugares de estacionamento 
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reservado por piso; rebaixar os balcões de atendimento, tanto na receção como no bar; a 
substituição das mesas no restaurante; e finalmente, prever a sinalética geral do edifício 
a ementas em Braille (ICVM, 2013b). 
Destaque-se que, segundo a Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte de 
Portugal de março (2014), os hotéis que servem de exemplo à acessibilidade são o Hotel 
Bessa, Grande Hotel do Porto, HF Fénix Porto, Hotel AC Porto, Hotel Eurostars das Ar-
tes, Hotel Ibis Porto São João, Hotel Infante Sagres, Hotel Ipanema Park, Mercure Porto 
Centro, Sheraton Porto Hotel & Spa, Tiara Park Atlantic Porto, e Hotel Vila Galé Porto. 
6.2. Entrevistas 
Como forma de obter informação relacionada com o Porto e perceber a perspetiva 
de pessoas com trabalho na área. 
6.2.1. Dra. Inês Rodrigues – Vice-Presidente da Acesso Cultura 
A primeira entrevista dissecada neste capítulo foi realizada a Inês Rodrigues, vice-
presidente da Acesso Cultura, associação cultural sem fins lucrativos a funcionar desde 
2013, quando substitui o Grupo para Acessibilidade nos Museus (GAM) que nasceu em 
2003. Este que promove a melhoria das condições de acesso – nomeadamente físico, 
social e intelectual – aos espaços culturais e à oferta cultural, em Portugal e no estran-
geiro (site oficial da Acesso Cultura). A entrevista teve 11 perguntas (em anexos) que 
serão apresentadas em seguida, assim como as respostas dadas no dia 1 de abril de 2015. 
Segundo Inês Rodrigues não existe informação sobre o número de turistas defici-
entes a bens culturais, contudo indicou a existência de um inquérito a ser presentemente 
realizado pela Direção-Geral do Património Cultural (DGPC) sobre a acessibilidade. 
Tal como apresentado nos capítulos de literatura científica desta dissertação, a 
Dra. Inês Rodrigues anunciou a existência de variada legislação sobre a acessibilidade. 
Seja na Constituição, seja a Lei 38/2004 ou o DL 163/2006. Este diploma 163 obriga a 
que os edifícios públicos tenham obrigatoriamente que estar acessíveis para pessoas com 
mobilidade reduzida ou para pessoas que tenham necessidades especiais, não é só para 
pessoa que tenham mobilidade reduzida. No entanto, identificou falhas neste parâmetro, 
já que apesar da sua existência, muitas vezes não é cumprida, assim como não existem 
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sanções para a sua não aplicação. Ainda, falou da existência de duas plataformas, exis-
tentes no Plano Estratégico Nacional de Turismo (PENT) sobre o turismo cultural e o 
turismo acessível que, apesar de serem de objetivo comum, estão separadas.  
No entanto, aponta o facto de a lei ter em consideração que, por vezes, não é pos-
sível fazer-se obras de modificação, devido à antiguidade dos edifícios ou por essas obras 
implicarem gastos desproporcionados. Neste caso, a Dra. Inês Rodrigues diz que deve 
pensar-se de forma prática e perceber-se que há situações que estão para além de coisas 
simples como brochuras em Braille ou uma rampa de acesso. 
A Acesso Cultura é uma associação que promove junto dos profissionais da cul-
tura formação sobre acessibilidade, esta que não abrange somente questões físicas mas, 
também, socioeconómicas, educativas e sociais. O conceito de acessibilidade deve ser 
considerado de diversos prismas já que não se trata de uma questão meramente para pes-
soas com deficiências mas também em consideração o conceito como um todo. Como 
forma de exemplo, a Dra. Inês aponta a linguagem usada – se um turista estrangeiro não 
fala português e o staff ou as brochuras só estão em português, então esse turista não pode 
aceder à informação, e o local é inacessível; ou horários que não são acessíveis por todos 
devido a questões laborais dos visitantes. Existe formação na área de acessibilidade a 
imagens, construção de websites de design inclusivo, linguagem simples e, por conse-
guinte, acessível, evacuação de emergência, etc. Desta forma, esta associação, no Porto, 
tem colaborado com a Câmara Municipal do Porto – Vereação da Cultura; o Centro Por-
tuguês de Fotografia (onde trabalha a entrevistada); Mala Voadora (companhia de teatro); 
Instituto do Vinho do Porto; Casa do Infante; Biblioteca Municipal Almeida Garrett; As-
sociação de Surdos do Porto. As parcerias são feitas com base em mutuo-acordo, em que 
as entidades cede[m] espaço e nós damos em contrapartida algumas inscrições aos tra-
balhadores dessa entidade. Por exemplo, no ano passado fez no Centro Português de 
Fotografia, então há x inscrições do total de pessoas que podem fazer o curso que vão 
para a entidade. 
A oferta cultural enumerada como exemplo de acessibilidade não aparece em ne-
nhuma da listagem anteriormente apresentada nesta dissertação. De entre eles, Inês Ro-
drigues aponta a Fundação Doutor António Cupertino De Miranda, na Avenida da 
Boavista, que tem visitas guiadas para cegos, e staff preparado (segundo o defendido pela 
entrevistada); o Teatro do Campo Alegre; Museu Nacional Soares dos Reis; a Casa da 
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Música (em questões de acessibilidade social); Museu Quinta de Santiago em Leça que 
possui visitas táteis.  
Inês Rodrigues defende que a falta de informação é uma das maiores lacunas da 
acessibilidade à cultura. Apesar de ser o elemento chave no turismo, continua a faltar 
informação sobre acessibilidade nos sites culturais ou a informação que existe é inacessí-
vel. Desta forma, critica a maneira como grande parte das plataformas são criadas, defen-
dendo que acontece devido à falta de sensibilização e formação de quem os cria, já que 
um site acessível não é mais caro, apenas tem critérios como espaçamento, contraste, 
caracteres específicos, etc. Neste caso, a Acesso Cultura tem um papel importante, já que 
é uma associação que oferece formação aos profissionais da cultura na área do web design 
universal.  
Além disso, referiu o facto de ser preciso valorizar a cidade do Porto por ser uma 
das poucas no país ainda com uma Provedoria Municipal para o Cidadão com Deficiência 
e que existe trabalho feito nessa área, como o caso do SIA. Contudo, deve referir-se o 
facto de a entrevistada não ter uma opinião formada sobre esta plataforma, já que nunca 
trabalhou muito com ela. Acrescente-se que existe, ainda, algumas empresas como a Pla-
ces4All e a Waterlily, que podem servir como fonte de informação. Ambas privadas, a 
primeira é uma empresa de Sistema de Avaliação, Classificação e Informação sobre Con-
dições de Acessibilidade em espaços físicos e que visa encontrar, reconhecer e divulgar 
informação dos espaços ou eventos com as melhores condições de acessibilidade (site 
oficial da Places4All) e, posteriormente, divulga-las nas redes sociais e taxá-las com o 
dístico de espaço acessível. A Waterlily é uma empresa de animação turística que pre-
tende fazer do turismo uma ferramenta de igualdade de oportunidades. Deve ter-se em 
consideração que esta empresa surge-nos como exemplo para a ENAT. 
Finalmente, acrescentou que o Centro Português de Fotografia, no seu website, 
tem informação sobre a acessibilidade, e dando o exemplo da Cinemateca Francesa, Inês 
Rodrigues defende a existência da informação detalhada nos sites para que o provável 
turista com necessidades especiais decida se pretende ou não visitar aquele lugar. Ima-
gine-se um museu de 3 andares e 2 deles são totalmente inacessíveis. Se o turista, ainda 
assim, pretender visitar o museu, então fê-lo por sua escolha e não por estar indevida-
mente informado.   
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Tal como abordou na questão da construção de sites, a falta de sensibilização dos 
Recursos Humanos (RH) e a sua carência de formação evidenciam a inacessibilidade em 
alguns lugares. [É] muito importante promover formação na área da acessibilidade, tanto 
na área física, social, como intelectual. Neste caso, exemplificou a Casa da Música, que 
não sendo a excelência da acessibilidade física com um edifício pouco amigável para o 
público, têm um acolhimento muito agradável, explicam as coisas às pessoas. Portanto, 
a gente sai de lá, nem se apercebe que aquilo não é assim uma coisa tão amigável do 
público. Para Inês, o turismo perde muito por causa da questão física, atitudes e acolhi-
mento. Se o ser humano lida mal com o desconhecido, então deverão ser criados progra-
mas de sensibilização e formação dos RH na cultura e turismo de forma a familiarizá-lo. 
Afirma, também, que às vezes é mais importante a sensibilização do staff do que as infra-
estruturas físicas, já que estas podem ser contornadas caso exista pessoal com formação: 
[é] uma questão de sensibilização e eu acho que a formação é dos aspetos mais impor-
tantes para trabalhar diretamente com os profissionais.  
Usualmente, os recursos humanos no turismo em geral não estão familiarizados 
com as carências de visitantes com deficiências. Portanto, [a formação] dá-nos uma série 
de dicas, a gente vai percebendo como é que se pega, como é que se puxa, como é que, 
por exemplo, eles fazem a contagem dos degraus, se a gente deve ir à frente ou se deve 
ir atrás deles, se deve agarrar ou se são eles que nos agarram. Portanto, há uma série 
de pormenores que são importantes. (…) É como aquela questão de chega uma pessoa e 
tu não sabes se é surda. As pessoas não têm nada escrito na testa, nem em parte nenhuma, 
não é? Portanto… Se [os recursos humanos] estivere[m] um bocadinho sensibilizado[s] 
para o facto de podere[m] estar à frente de uma pessoa surda, pode ser um dos motivos 
pelo qual ela não te responde. 
Ao longo de toda a entrevista, Inês Rodrigues defende que a construção de uma 
oferta cultural e turística deve ser feita em cadeia. Não se pode esperar que uma cidade 
por ter um aeroporto acessível e hotéis será visitada por turistas com necessidades espe-
ciais. Há que existir toda uma cadeia de atividades, serviços (de restauração, por exemplo) 
para que um destino seja considerado na eleição de férias, ou a repetir. Ainda, chamou à 
atenção para a importância da consciencialização de quem programa a cultura. Se essas 
pessoas tiverem a acessibilidade em consideração, então vão edificar toda a oferta cultural 
acessível desde a sua raiz. 
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Quando questionada sobre a relação do staff e a acessibilidade disse que, apesar 
de não existirem grandes programas de formação na área, existem empresas (privadas e 
públicas) que oferecem. Dessas instituições, Inês Rodrigues apontou a Waterlily, a 
Acesso Cultura e a Direção Geral de Património Cultural. Em termos de museus que pro-
curam a formação dos seus RH assinalou o Museu World of Discoveries, o Centro Por-
tuguês de Fotografia. 
No seu ponto de vista, algumas deficiências são mais ignoradas do que outras no 
que respeita à acessibilidade. Porque a questão é: nós incidimos muito ainda na questão 
da acessibilidade física e há muito mais para além disso. Ora, as deficiências cognitivas 
e sensoriais são mais ignoradas pelo facto de exigirem mais dinheiro e a sua adaptação 
ser mais exigente. Exemplificou, para o caso das deficiências cognitivas, o caso de uma 
peça de teatro. Se falarmos de uma deficiência física podemos alterar a sala, sensoriais 
podemos ter legendagem ou LGP, no entanto, no caso de uma deficiência cognitiva, todo 
o texto teria de ser adaptado de forma a ficar mais acessível e simples. Assim sendo, a 
deficiência física surge como a mais fácil de contornar e de lidar socialmente, e por isso, 
é-lhe dada mais atenção, ainda que exista muito trabalho a fazer. E a acessibilidade toda 
não é só a parte física, para além da parte física tens uma série de instrumentos que 
podes trabalhar para os invisuais, para as pessoas que têm baixa visão, para os cegos, 
para os surdos. Quer dizer, podes ter vídeos com tradução em Língua Gestual Portu-
guesa, podes ter audiodescrição e audioguias. 
Sobre as vantagens que o fomento da acessibilidade traz a um destino respondeu, 
primeiramente, com teor económico em que o fomento do turismo acessível beneficia a 
Economia, já que há um turismo cada vez mais sénior, o que significa que há uma série 
de questões na área da acessibilidade que têm e devem ser trabalhadas. (…) É um seg-
mento específico do turismo acessível e que, por exemplo, cá em Portugal, está a ter uma 
importância cada vez maior, trazendo mais visitantes, revitalizando a imagem e perceção 
do turista sobre determinado destino. Contudo, o que mais lhe parecia interessar era o 
facto de a acessibilidade providenciar o acesso à cultura, à educação, e à inclusão por 
todos.  
Quando questionada sobre o certificado nível 1 Plus dado à Casa da Música não 
soube responder, primeiro por não conhecer os níveis de acessibilidade possíveis segundo 
o ICVM, depois porque participou numa visita organizada pela Casa de Arquitetura de 
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Matosinhos e pela Waterlily em cadeira de rodas. Neste caso, comparou a Casa da Música 
à Fundação Cupertino de Mirando, tecendo elogios à última, dizendo que a acessibilidade 
não é só para pessoas com deficiências físicas mas para outras. No entanto, ainda disse 
que a Casa da Música trabalha muito a acessibilidade social e intelectual, com projetos 
muito interessantes de inclusão. Por outro lado, defendeu não ter conhecimento sobre que 
critérios utilizados e para que tipo de acessibilidades, não podendo dessa forma opinar, 
acrescentando como comparação o caso dos museus que pertencem à Rede Portuguesa 
de Museus, que à partida deviam preencher uma série de requisitos que têm a ver com a 
acessibilidade e há lá alguns que estão [na lista de museus] mas que não são acessíveis 
nem fisicamente. Estou a falar no patamar básico (…) que é o acesso físico.  
Os museus Casa-Museu Teixeira Lopes, Museu Nacional da Imprensa, Museu 
Militar do Porto, Casa-Museu Guerra Junqueiro, Museu dos Transportes e Comunicação, 
Museu Nacional Soares dos Reis, Museu da Cidade, Museu Carro Elétrico, Casa-Museu 
Marta Ortigão Sampaio, Museu de Arte Contemporânea da Fundação de Serralves, Mu-
seu do Papel Moeda, Museu da Quinta Santiago (site oficial da DGPC) pertencem todos 
à Rede Portuguesa de Museus.  
Segundo a sua perceção, o Porto tem renascido em termos culturais, e portanto as 
entidades culturais tendem a fazer alguns esforços para se manterem vivas e acessíveis: 
tem melhorado, primeiro porque é obrigatório. Assim, segundo a sua perceção em ques-
tão de melhorias na oferta cultural do Porto, existe mais formação e mais ações de sensi-
bilização dos RH. No entanto, em questões legislativas não existe praticamente nada. 
Havendo mais turistas por razões alheias à acessibilidade, então surgem melhorias para 
aproveitar a oportunidade. Contudo, ainda existem muitas pessoas fechadas na área da 
cultura, tornando a sensibilização e formação uma batalha.  
6.2.2. Provedora Municipal do Cidadão com Deficiência do Porto - Ar-
quiteta Lia Ferreira 
A segunda entrevista foi realizada à Provedora Municipal do Cidadão com Defi-
ciência do Porto – Lia Ferreira. A provedoria nasce em 2002, sendo um gabinete com o 
fim de defender os direitos dos cidadãos com deficiência e criar formas de sensibilizar a 
sociedade para a não discriminação destes indivíduos. A entrevista foi realizada no dia 
26 de maio de 2015, no Gabinete da Provedoria (na Avenida dos Aliados – Gabinete do 
Munícipe) e teve duração de cerca de 40 minutos. Neste caso, a entrevistada respondeu a 
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12 perguntas (ver em anexos), que apesar de serem similares às realizadas à Dra. Inês, 
foram alteradas.  
Sobre a primeira questão respondeu com um redondo não. Defendeu que a exis-
tência deste tipo de estudos poderia ser uma forma de descriminação. Até porque se fos-
semos fazer uma triagem por incapacidade, as pessoas podiam sentir-se ofendidas. No 
entanto, são foram referidos os dados existentes no aeroporto, onde o serviço MyWay é 
solicitado aquando da compra do bilhete. Mais uma vez, foi reforçada a ideia de que não 
há dados e que se os há serão casuísticos porque não há essa prática de recolha de in-
formação. 
Quanto às politicas afirma – tal como havia feito Inês Figueiredo -  que o Porto 
sofreu um boom de políticas de cultura. No entanto, atentou que em questões culturais, é 
o Pelouro da Cultura que organiza e fomenta as políticas. Contudo, afirma existir maior 
sensibilização no ramo, que providenciando, indubitavelmente, melhorias. Neste caso 
apontaram vários casos em que as entidades promovem melhorias nos seus estabeleci-
mentos, como o caso do Teatro do Campo Alegre com LGP. Além deste, referiu o Co-
lorADD (Color Identification System) um sistema universal de identificação de cores 
para pessoas com daltonismo - em que são afetados positivamente museus, educação e 
mapas com percursos com diferentes cores, tornando-se acessíveis. Neste caso, os mapas 
que existiam anteriormente tinham percursos diferenciados por cores, que não eram aces-
síveis para pessoas daltónicas. Segundo a entrevistada, tem existido um grande esforço 
parte dos museus para melhorias interiores, contudo o exterior é difícil, como o caso da 
Casa do Infante em que a zona envolvente tem um declive bastante acentuado, que difi-
cilmente pode ser alterado. Nós temos, para já, uma cidade cheia de altos e baixos que 
são difíceis de contornar. Depois temos uma cidade com uma grande consolidação his-
tórica. O que (…) [s]ignifica que temos uma cidade com um território já muito densa-
mente construído, [c]onstruído basicamente para o carro. As infraestruturas não estavam 
preparadas para o peão muito menos para o peão com mobilidade condicionada. 
Têm sido implementadas tecnologias áudio para pessoas cegas (e objetivam a im-
plementação na prática de projetos como o Blavigator ou o Virtual Sign), versões texto 
para pessoas surdas, leitura fácil para autistas, por exemplo, e a sinalética tem vindo a ser 
melhorada. Como exemplo mais específico, enunciou o caso da Fundação Cupertino Mi-
randa, em que foram feitas notas em papel de cebola, mais fino e com relevo, para pessoas 
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cegas. Apesar da diferença do atual com o que existia há 15 anos atrás, frisa que as ques-
tões referentes à acessibilidade podem ser complexas, na medida em que, para diferentes 
tipos de deficiências, diferentes necessidades. No entanto, a Arquiteta Lia Ferreira, sali-
enta o facto dos museus, quando em contacto com a provedoria, podem atingir melhorias 
significativas, pois ao invés de atuarem sem conhecimento, no que concerne da acessibi-
lidade, são apoiados por pessoas com experiência (pessoal, inclusive). 
A Provedoria trabalha em rede com diversas associações, faculdades, empreende-
dores, ou o Instituto Nacional de Reabilitação, com o intuito de promover a partilha de 
trabalho e conhecimentos. Assim, a provedoria serve de elo de ligação entre empresas e 
faculdades, sendo que as faculdades são deveras importantes, pois produzem diversos 
projetos que passam da teoria para produtos vendáveis – a função dos empreendedores. 
[O]s alunos podem fazer os testes que precisam na cidade e em contrapartida a Câmara 
pode usufruir dos testes que os alunos estão a fazer. Como exemplo, enunciou o projeto 
Campa dos Ilustres (da Blavigator), resultado de uma parceria com a Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro. Enunciou, ainda, parcerias com o Instituto Superior de 
Engenharia do Porto (ISEP) e a Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. No 
fundo, a rede de parcerias é extensa e, têm, inclusive, assinados protocolos com todas as 
universidades do Porto e com o Centro de Intérpretes de Língua Gestual Portuguesa, ou 
a Associação de Surdos do Porto, que está responsável pela tradução LGP em cerimónias 
e eventos. 
No caso da oferta turística que poderia servir de exemplo à acessibilidade, Lia 
Ferreira, sugeriu que apesar de a acessibilidade estar a integrar-se nas políticas de museus, 
salas de espetáculos, monumentos, a verdade é que ainda existem lacunas. Dito isto, re-
fere a Fundação Cupertino Miranda que tem feito um excelente trabalho na inserção de 
ambliopes e cegos. O Centro Português de Fotografia está agora a dar os primeiros pas-
sos aqui no Porto. Já tem as legendas com o tamanho visível suficiente para quem tem 
baixa visão. E ao dar acessibilidade de informação a essas pessoas com baixa visão, 
estão também a facilitar para todos os outros, por exemplo para algumas pessoas que 
vão perdendo a capacidade de ver com a idade, conseguem ver melhor as legendas no 
Centro Português do Porto que de outros museus. A Biblioteca Almeida Garret, onde há 
um espólio de informação audiovisual, precisamente para chegar às pessoas com ce-
gueira e baixa visão que não conseguem ler os livros (…) [e,] também algumas publica-
ções braille. Também as salas de espetáculo são referidas, porém, tendo em consideração 
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o facto de não terem sido alteradas de raiz traz alguns constrangimentos. Por outro lado, 
refere o Museu de Serralves que apesar de ser uma construção recente e ter os seus inte-
riores acessíveis (tem umas rampas e supostamente é acessível, e tem elevador) a entrada 
tem uma soleira que dificultada a entrada a pessoas com mobilidade reduzida. Finalmente, 
refere como bons exemplos o Museu do Vinho do Porto e a Casa do Infante, esta que 
apesar das condições da área envolvente, interiormente está bastante acessível. 
À questão 5, a Arquiteta Lia Ferreira destaca o SIA sendo da autoria da Câmara 
Municipal do Porto, resultado de uma candidatura a um fundo comunitário. O SIA está 
preparado para ser lido por áudioguias, ou seja, o cego ao ir na rua pode com o seu 
telemóvel ir ouvindo a informação desde que diga “estou no ponto x e quero ir para o 
ponto y” e a plataforma vai guiando a pessoa em tempo real com o maior rigor possível. 
Comparando as questões físicas às questões de RH, Lia Ferreira diz que é deveras 
importante alterar o modo como vemos a deficiência. Acrescenta que a [a]cessibilidade 
é tudo[:] (…) é a forma como nos dirigimos à outra pessoa, é as palavras que usamos, 
porque não podemos falar com um público. Posto isto, defende que a questão dos RH são 
complicados de ultrapassar, já que é uma questão cultural, muito enraizada, havendo ne-
cessidade de políticas de educação e sensibilização. Estes que devem estar preparados e 
formados, com o objetivo de complementar as lacunas da acessibilidade física, formando-
se um par importante: a acessibilidade física às vezes carece de complementos, de ajuda, 
e de formas de fazer as coisas que é preciso que realmente é preciso que haja formação 
dos técnicos que recebem as pessoas para saberem prestarem esse complemento. Porém, 
afirmou que uma sem a outra não funcionará já que se houver apenas técnicos formados, 
então não vão ser, nunca, resolvidos os problemas físicos. E neste caso afirma que (…) 
não aconselh[a] que tudo seja contornado com a formação técnica das pessoas porque, 
então, não vamos resolver o problema de raiz. Porque se não [se] equacionar[] os pro-
blemas de acessibilidade física, não [se] equacionar[ão] as respostas. Porque por outro 
lado a acessibilidade física, propriamente física, também não é a única e a resposta para 
tudo. 
Tomando a formação como fio condutor, à pergunta sabe se existe algum mu-
seu/sala de espetáculo/monumento que tenha staff preparado para um serviço acessível 
e que tenha formação? Lia Ferreira nomeou o Centro Português de Fotografia e a Funda-
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ção Cupertino Miranda como resposta à pergunta dizendo que existem algumas forma-
ções porém não é muito comum porque as pessoas estão habituadas a olhar o deficiente 
como diferente. As pessoas devem estar conscientes de que um cidadão com deficiência 
tem o mesmo direito, que qualquer outro, ao turismo, à educação, ou maternidade. [N]a 
cidade o Centro Português de Fotografia e a Fundação Cupertino Miranda são os me-
lhores exemplos nesta área. 
Dentro do conjunto das deficiências, tal como disse Inês Figueiredo, existem al-
gumas que são mais ignoradas que outras. Neste caso, Lia Ferreira responde afirmativa-
mente à questão, dizendo que as todas as deficiências que não são propriamente visíveis 
à primeira vista acabam por ser esquecidas, como é o caso da surdez, ou até mesmo a 
cegueira. As deficiências que nós, efetivamente, relacionamos mais, são as físicas. Neste 
caso acrescenta que as deficiências físicas são aquelas que exigem mais mudança de es-
paço, mais preparação e espaço. No caso das outras deficiências é uma questão de ati-
tude, de comportamento. Resolve-se o problema dos cegos, com o correto arrumar do 
mobiliário da cidade, algum pavimento tátil para dar a indicação que se está a aproximar 
de uma passadeira, mas não são coisas que obriguem a grande obra. Por outro lado, 
refere que o caso da surdez é muito complicado quando chega a hora de comunicar. Desta 
feita, seria necessário que todos aprendêssemos LGP, esta que é diferente da Língua Ges-
tual Inglesa, o que levaria a uma complexidade de constrangimentos. 
Para Lia Ferreira a acessibilidade traz toda[s] as vantagens para a cidade. Como 
forma de justificar a sua afirmação, assegura que 75% do mercado turístico é turismo 
sénior, este mercado que possui mais estabilidade económica, tendem a viajar acompa-
nhados ou em grandes grupos, e reduzem a sazonalidade. Respondendo-se às necessida-
des deste setor do mercado – muitas vezes, com dificuldade em ouvir, ver, caminhar, fazer 
longos caminhos – então responde-se ao mercado dos turistas com deficiência. Adicio-
nalmente, confirma que o facto de viajarem acompanhados melhora a receita turística. 
Assim sendo tem[ ] (…)  que [se] responder a estas necessidades se queremos ser visita-
dos e ter bom retorno económico. 
Como o certificado dado pelo ICVM é um certificado privado, então a informação 
que tem sobre a listagem, ou candidatos, é aquela que vaza para fora, nas redes sociais, 
internet, etc, tanto deste instituto como também da Places4All. Neste caso, refere que o 
Teatro do Campo Alegre tem um certificado por esta última entidade, no qual passou com 
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muito bons resultados. Ainda que não saiba que candidatos existem, afirma que alguns 
lugares como a Casa do Infante, a Fundação Cupertino Miranda, Serralves, o Hotel Inter-
continental e o Yeatman passariam com muito boas notas caso fossem avaliados. Da 
mesma forma, afirma que o Centro Português de Fotografia tem um plano de acessibili-
dades preparado, mas ainda com bastante trabalho a fazer. Atendendo à pergunta inicial, 
conferiu que tem algumas reservas quanto à Casa da Música logo pela questão da entrada, 
afirmando, contudo, que é usável. 
Se o Porto pode ser considerado um destino acessível, Lia Ferreira respondeu afir-
mativamente, dizendo que o metro do Porto é o mais acessível de Portugal. Há mais ram-
pas conformes à lei; pavimento tátil; semáforos sonoros e cronometrados; oferta hoteleira; 
comércio mais sensível; espaços amplos; passadeiras rebaixadas; entre outras. Porém, um 
dos problemas incontornáveis do Porto é a sua localização assente em terrenos de subidas 
e descidas acentuadas. Se comparado com Lisboa, segundo Lia Ferreira, o Porto está me-
lhor em termos de acessibilidade, já que já tem trabalho feito na área, enquanto na capital 
apenas estão a ser aplicados os planos de acessibilidade agora. No entanto, afirma que em 
Portugal há bons exemplos de cidades acessíveis, como é o caso de Vilamoura onde foram 
feitas obras que tornaram a cidade bastante acessível. Atente-se, contudo, que esta última 
é uma cidade plana, ao contrário da morfologia do Porto. 
Finalmente, sobre a evolução da acessibilidade no Porto, a entrevistada responde 
que existem melhorias, considerando os sistemas de áudio nos museus, livros em Braille 
nas bibliotecas, investimentos no ponto de vista do cego e surdo (os rebaixos com tátil 
para os cegos, a informação sonora para os cegos, em alguns semáforos temos também 
a informação dos segundos dos semáforos, ou seja uma pessoa pode decidir se tem tempo, 
ou não, para atravessar). E a deficiência física surge como a mais pensada pela sua visi-
bilidade, mas com fragilidades devido ao facto de quem as pensa não estar sensibilizado. 
Tem-se vindo a apostar em projetos inovadores como o Blavigator, e a verdade é que 
existe muita vontade de inovar, porém muitos projetos não são concretizados porque são 
baseados em investimento de dinheiros públicos, e o dinheiro público tem que ser gasto 
com muito cuidado, e todos sabemos bem porquê. Mas há esta vontade de querer expe-
rimentar, de querer responder, de nos querermos destacar por, realmente, sermos inova-
dores. 
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6.2.3. Dra. Olívia Nogueira – Waterlilly 
 
Quando questionada sobre dados da empresa referentes ao número de turistas com 
deficiência que procuram os serviços da empresa, a Dra. Olívia Nogueira respondeu que 
sendo uma empresa demasiado recente, os seus dados não seriam fiáveis já que os con-
tactos feitos para a Waterlily são, muitas vezes, provenientes de associações que procu-
ram organizar viagens em grupo (por exemplo, em abril recebe[ram] um grupo com 35 
pessoas portadoras de diferentes graus de limitações visuais, que viajavam acompanha-
das de 4 monitores). Porém, não satisfeita com a resposta dada, ainda fez referência ao 
serviço MyWay do Aeroporto Francisco Sá Carneiro (que recebeu pedidos de 15.000 
pessoas no período de um ano); disse que 10% da população portuguesa possui algum 
tipo de limitação e 128 milhões de pessoas procuram a acessibilidade no Turismo Euro-
peu. Acabando dizendo que são estes alguns dos dados que nos direcionam para as po-
tencialidades do Turismo Universal. Através da primeira pergunta, a Dra. Olívia 
Nogueira, respondeu à pergunta 6. Quando usufruem dos vossos serviços, os clientes ten-
dem a ir sozinhos ou acompanhados? Se acompanhados, por quem? (amigos, familiares, 
técnicos, outros indivíduos portadores de deficiência). Acrescentando que, regra geral, 
este tipo de público tende a viajar acompanhado, fazendo a economia beneficiar do efeito 
multiplicador de cliente. 
A pergunta sobre as parcerias demonstrou que uma empresa de Turismo Acessível 
(e não só), como a Waterlily, deverá funcionar num sistema de rede coesa e coerente de 
parcerias. Acrescentou que essa cadeia tem vindo a ser construída no último ano, e que 
se mantem em constante atualização, seja pelos pedidos que lhes são direcionados, como 
pela pesquisa feita pela empresa. As parcerias são feitas com entidades públicas e priva-
das, todas com a preocupação com a problemática do Turismo Universal.  
Dito isto, enumerou diversas entidades com diferentes funções. Como parceiros 
institucionais têm a CMP – Departamento de Turismo e Provedoria do Cidadão com 
Deficiência; CIS Porto; TPNP; Porto de Leixões. De turismo e lazer enunciou relação 
com o Clube Naval de Leça; Fundação de Serralves; Espaço Porto Cruz; NAID; Yellow 
Bus. Quanto ao alojamento, referiu hotéis como o The Yetman; Hotel Teatro; B&B Ho-
tels; Tattva Design Hostel. No que respeita a produtos de apoio ou profissionais e téc-
nicos especializados têm contacto com a Mais Que Cuidar; THE; APTO. Finalmente, em 
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questão de soluções inovadoras: Cultur’ Friends; Taggeo; Science4You; Pumpkin. Re-
fira-se que a lista de parcerias aqui apresentada não está completa, já que poderiam ter 
sido referidas muitas mais.  
A Waterlily é uma empresa com atuação em três diferentes áreas, segundo a Dra. 
Olívia Nogueira: Turismo, Eventos e formação. Assim sendo, realizam tours – seja tailor-
made ou pré-definidos – adaptáveis aos desejos e/ou necessidades do cliente. Também, 
são possibilitam o acompanhamento de técnicos especializados (terapeutas ocupacionais, 
enfermeiros, etc.); como o aluguer de equipamentos e ajudas técnicas. No que respeita 
aos eventos, dinamizam de festas de aniversários e/ou workshops - sempre com o termo 
‘inclusão’ considerado. Finalmente, e a par do que é feito pela Acesso Cultura (ver en-
trevista realizada à Dra. Inês Rodrigues no capítulo 6.2.1.), dão formação aos agentes 
turísticos, na área da receção e acompanhamento de clientes com necessidades específi-
cas. 
Uma das perguntas realizadas prendia-se com o facto de o Porto, não sendo ple-
namente acessível traria alguma dificuldade à empresa. E, neste caso, a Dra. Olívia No-
gueira, respondeu que nem sempre é a física e/ou estrutural que se revela um problema. 
Justificou dizendo que a acessibilidade social é a que mais desafios traz à sua empresa, 
sendo que por essa razão, apostaram na formação dos recursos humanos das diversas en-
tidades turísticas e culturais, no sentido de melhor os preparar para receberem pessoas 
portadoras de qualquer tipo de limitação.  
A forma mais comum de contacto dos clientes com a empresa é feita através da 
internet. No entanto, e corroborando a ideia de que o sistema do “passa-a-palavra” é de-
veras importante no turismo, e mais, ainda, neste tipo de serviço, então referiu que muitos 
clientes começam a contactar a empresa a partir de informações de anteriores clientes 
e/ou entidades nossas parceiras ou com as quais colaboramos.  Desta forma, deve acres-
centar-se que além de corroborar o referido sobre o sistema passa-a-palavra, também ve-
rificamos a importância de organizações na promoção dos seus serviços (veja-se o 
capítulo 3.2.3. Promoção do Turismo acessível sobre o assunto da promoção de um des-
tino). 
Quando perguntada sobre a importância dos recursos humanos num serviço cul-
tural/turístico – comparativamente à questão física e estrutural, disse que ambas têm 
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grande importância aquando do acolhimento de um turista com qualquer tipo de limita-
ções. Apontando positivamente para o trabalho feito pela Waterlily na área da formação, 
considera ainda que havendo acessibilidade social, são os elementos das equipas que po-
dem tornar mais fácil todo o processo, já que além de saberem receber adequadamente o 
cliente, também são ferramenta importante na motivação da mudança. 
A Waterlily tem vindo a dinamizar ações de formação em equipas do Centro Por-
tuguês de Fotografia, o Museu Worlds of Discoveries e o Museu do Futebol Clube do 
Porto. Para além disso, a sua bolsa de colaboradores é composta por pessoas oriundas de 
diferentes áreas de formação que recebem formação interna no âmbito do Turismo Uni-
versal quando integram a equipa, sendo de realçar que se trata de uma formação desen-
volvida em parceria com a Escola Superior de Educação do Porto. 
Quando perguntado sobre o peso da ação em relação à acessibilidade de umas 
deficiências em detrimento de outras apenas respondeu que [c]ontinua a ser necessário 
todo o trabalho para que a inclusão seja, efetivamente, efetiva! 
Sobre as vantagens que o turismo acessível pode proporcionar aos destinos afirma 
que, indubitavelmente, traz um efeito multiplicador. Além disso, conduz ao aumento do 
número de receitas, que acaba por funcionar como uma bola de neve, em que se passa da 
‘obrigatoriedade’ de pensar na acessibilidade à ‘naturalidade’ de pensar e fazer por ela! 
O Porto, no seu ponto de vista, tem inúmeros exemplos de instituições preocupa-
das com as questões da acessibilidade. Seja a Provedoria do Cidadão com Deficiência, ou 
o Departamento de Turismo da C. M. do Porto, o Museu dos Transportes e das Teleco-
municações, o Centro Português de Fotografia, o Museu World of Discoveries, o Museu 
do F.C. Porto, as caves Porto Cruz, são vários os exemplos de instituições e entidades a 
originar a mudança. 
Finalmente, sobre as mudanças verificadas nos últimos 5-10 anos, respondeu que 
sem dúvida alguma, há uma maior preocupação e predisposição para pensar e fazer pela 
acessibilidade. 
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7. Conclusões  
A questão da deficiência como matéria social tem vindo a ser mais debatida e 
tornou-se ponto importante nas políticas, principalmente desde os anos 60, devido à mul-
tiplicação de associações preocupadas com o assunto, que se concentram em campanhas 
que tentam acabar com a exclusão social e atingir o princípio de independência. Esta 
tendência nasce do modelo social da deficiência adotada por grande parte dos países do 
mundo.  
É neste contexto que são criadas algumas políticas, neste caso, legislação, que 
serve para fazer toda a sociedade se seguir pela regra, normalizando o que até ao momento 
pudesse ser estranho. Neste caso, existe, em Portugal, o Decreto - Lei n.º 135/99 de 22 de 
Abril (Prioridade no Atendimento); Decreto-Lei n.º 34/2007 de 15 de Fevereiro (Lei Anti 
discriminatória); Lei nº 38/2004 de 18 de Agosto (que aprova a Estratégia Nacional para 
a Deficiência (ENDEF)) e o Decreto-Lei 163/2006 que é analisado nesta dissertação, en-
tre outras. A nível europeu existem a Diretiva nº2001/85/CE do Parlamento e Conselho 
Europeu - acesso aos transportes coletivos; o Regulamento (CE) nº 1371/2007; e o Regu-
lamento (CE) nº 1107/2006 do Parlamento e Conselho Europeu – acesso ao transporte 
aéreo. Desta forma, as entidades deverão cumprir determinados requisitos com o intuito 
de se fazerem reger pela lei. No entanto, depois de analisado o DL 163/2006, especifica-
mente, podemos perceber que a lei abre oportunidade de escapar à regra, quando um es-
tabelecimento não tem determinada dimensão (mais de 150 m2), se o edifício é demasiado 
antigo para sofrer alterações, ou ainda, se essas modificações são demasiado caras. Todas 
estas razões levam a que alguns museus, monumentos e salas de espetáculos não estejam 
segundo a norma (ainda que conformes à lei). Ora, neste caso, percebe-se que apesar das 
intenções de tornar o turismo um bem comum, a verdade é que não acontece sempre. 
Vejam-se, neste caso, os 15 pontos turísticos apresentados, em que existe uma imensidão 
de falhas: seja por questões de dimensão das salas, instalações sanitárias, rampas desni-
veladas, ou até mesmo inacessibilidade completa. Posto isto, os municípios deveriam 
exercer um controlo mais regular à atividade cultural de forma a ver cumprida a lei, assim 
como serem criados relatórios dos níveis de acessibilidade que existe na oferta turística. 
Além das políticas legislativas que estão em vigor, existe trabalho por fazer no 
estudo deste mercado. É necessário demonstrar às empresas e aos serviços turísticos que 
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a acessibilidade traz bastantes benefícios, como a diminuição da sazonalidade ou o mul-
ticliente. No entanto, é preciso que existam estudos que o comprovem, para incentivar os 
empresários a investir nesta área. E neste caso, as entidades públicas deverão ser o mo-
delo, dando o exemplo de como bem-fazer acessibilidade e que benesses traz aos destinos. 
Dito isto, é preciso dar continuidade ao trabalho que tem vindo a ser feito. 
O boom cultural no Porto impulsiona a visita de um elevado número de turistas à 
cidade. De entre esses turistas, existem, também, os que têm algum tipo de limitação. 
Assim sendo, a oferta turística vê-se obrigada a implementar medidas para adaptar-se a 
este público. É possível verificarmos a existência de mais rampas (ainda que nem sempre 
de acordo com a lei), semáforos sonoros, elevadores com braille (mesmo que muitas ve-
zes sejam demasiado pequenos), plataformas elevatórias, entre outros. No fundo, vemos 
que o Porto tem-se vindo a modificar – e as pessoas entrevistadas afirmam isso mesmo – 
e tende a existir alguma evolução na acessibilidade, assim como uma maior preocupação 
sobre o assunto. No entanto, também é visível que ainda há muito trabalho a fazer. Ainda 
existe escassa variedade de hotéis; os restaurantes não foram analisados nesta dissertação 
mas, segundo as pessoas entrevistadas, não estão preparados para receber, por exemplo, 
um individuo cego com cardápios em braille; a rede de transportes apesar de ter cerca de 
70% de frota acessível ainda tem – fazendo-se as contas – 30% inacessíveis; a formação 
dos recursos humanos; os recursos culturais com melhores condições de acesso, etc. 
O turismo é um setor deveras importante na economia dos países, produzindo re-
ceitas que fazem aumentar os rendimentos das empresas. Contudo, a luta concorrencial 
nunca foi um mar de rosas. Existe um vasto número de destinos e uma imensidão de oferta 
turística e cultural. Assim, cabe aos destinos fornecer aos seus possíveis clientes diversi-
dade e um amplo leque de opções – seja a nível cultural, ou de alojamento. Posto isto, o 
cliente com alguma deficiência deve ser incluído, e no Porto, não podemos negar que 
existam algumas opções. Dos casos estudados, o turista com deficiência tem oportunidade 
de visitar praticamente tudo (sublinhe-se o praticamente). Porém, é evidente que existirão 
sempre falhas, já que a criação de acessibilidade para uns pode significar a inacessibili-
dade para outros. E esta é a grande problemática da acessibilidade.  
As empresas e/ou entidades que se querem tornar referência no turismo acessível 
devem, à priori, criar diversas parcerias com entidades fortes e de peso na área, assim 
como associações que conheçam as limitações e necessidades das pessoas com algum 
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tipo de deficiência. Assim, a Provedoria Municipal do Cidadão com Deficiência da Câ-
mara Municipal do Porto é uma entidade bastante importante já que serve, muitas vezes, 
de elo de ligação entre as ideias e projetos em esboço, e a sua realização. Neste sentido, 
as associações de deficientes são importantes para defender as necessidades dos seus as-
sociados, assim como mostrar às empresas o que ainda é necessário fazer para se atingir 
a acessibilidade. Além disso, ainda que uma empresa fosse perfeita em todos os pontos 
necessários da acessibilidade (quer em questão física, como de recursos humanos) não 
poderia trabalhar isolada num determinado destino. O turismo, e, igualmente, a acessibi-
lidade, devem trabalhar em parcerias, pois são parte integrante de uma rede, uma cadeia. 
Por outras palavras, imagine-se um hotel com as condições perfeitas para um turista com 
deficiência. Se não estiver alicerçado de uma rede de transportes, de oferta cultural, de 
restaurantes, lojas, entre outras, então de nada servirá ser tão “perfeito”. Assim, é neste 
sentido que as cidades, e o Porto em particular, deverão trabalhar.  
Repare-se que as pessoas entrevistadas consideraram que a acessibilidade não 
pode desligar-se nem do fator das infraestruturas nem dos recursos humanos. Assim 
sendo, podemos afirmar que no que concerne às questões físicas, o trabalho tem vindo a 
ser, mais ou menos, feito, ainda que com algumas limitações devido ao fator crise. Con-
tudo, ainda existe uma brecha muito grande na questão humana. A deficiência continua a 
ser um fator desconhecido e marginalizado, os serviços de atendimento não estão devida-
mente preparados e é neste sentido que se deve implementar medidas. Uma medida pro-
posta, depois do conhecimento obtido na realização desta dissertação, tem que ver com a 
criação de unidades curriculares nas escolas de turismo para preparar os profissionais a 
lidar com as limitações deste tipo de clientes. Existe, por exemplo, uma Pós-Graduação 
no INATEL de Lisboa (em parceria com a Escola Superior de Turismo e Hotelaria do 
Estoril) em Turismo Acessível e Inclusivo, com diversas unidades curriculares que rela-
cionam o turismo à acessibilidade. A exclusão pode começar, desde já, a ser combatida e 
eliminada, se se criarem medidas que familiarizem as pessoas com a deficiência e a nor-
malizem. A instrução é a melhor ferramenta para a inclusão. Porém, a acessibilidade tem 
de ser considerada uma construção interligada de ambos os fatores – físicos e humanos. 
Obviamente, a formação do staff na oferta turística é uma peça chave (como consideram 
as pessoas entrevistadas), mas não conseguirá contornar os problemas de carências de 
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material acessível. Sem dúvida alguma, ambas são necessárias e importantes para rece-
ber de forma adequada um turista com qualquer tipo de limitações (resposta dada pela 
Dra. Olívia Nogueira na sua entrevista). 
A melhor forma de se atingir a normalização, assim como melhorias na acessibi-
lidade, pode passar pelo abrir de postos de trabalho a indivíduos com alguma deficiência. 
Mais que ninguém, eles sabem as suas limitações, e por conseguinte, a dos outros. Este 
exemplo surge numa das entrevistas, onde a entrevistada disse que desde que começou a 
trabalhar com um individuo cego começou a entender melhor quais as limitações das 
pessoas com baixa visibilidade ou cegas. Sendo a sociedade o ponto-chave da acessibili-
dade e inclusão, então esta deverá ser educada ao ponto de ser capaz de atender as neces-
sidades de todos os seus membros. 
Sendo esta dissertação um trabalho que envolve a análise de plataformas de infor-
mação da oferta turística percebe-se, desde logo que, estão enraizadas muitas falhas que 
podem ser contornadas com um simples aumento dos caracteres ou a mudança de cores e 
contrastes de uma página web. A informação tende a ser a ferramenta mais apreciada por 
um turista/visitante com deficiência. Antes de viajar, procura saber se o destino se adapta, 
ou não, às suas necessidades. Assim, deve-se afirmar que o Porto, em particular, tende a 
ter falhas no que diz respeito à informação. A plataforma online do turismo do Porto 
apenas faz uma breve referência à acessibilidade, e por outro lado, a grande maioria dos 
sites de museus, salas de espetáculos e outros lugares culturais, não têm informação sobre 
a acessibilidade. Dos lugares de interesse analisados apenas a Estação Ferroviária de São 
Bento e a Casa da Música fazem referência à acessibilidade não especificando que tipo 
de infraestruturas tem e que falhas pode possuir. Uma positiva exceção é o Centro Portu-
guês de Fotografia (que não foi analisado nesta dissertação já que não estava incluído no 
top 15 lugares turísticos do Tripadvisor, escolhido pelos turistas) onde são apresentadas 
as fragilidades do edifício detalhadamente, da mesma maneira que o faz a plataforma da 
Associação Salvador. Desta forma, um turista/visitante tem nas suas mãos a capacidade 
de decidir se pretende visitar o lugar ou não, consoante as suas limitações e necessidades. 
Porém, diga-se que os restantes lugares analisados não fazem qualquer alusão – nos seus 
sites oficiais – à acessibilidade. Da mesma maneira, a STCP, o Metro do Porto e o Aero-
porto Sá Carneiro (serviço MyWay) fazem referência ao seu trabalho na área da acessi-
bilidade. 
O Turismo acessível no Porto – análise da oferta turística da cidade 
 
74 
 
Dito isto, deveriam ser inseridos separadores nos sites oficiais dos lugares cultu-
rais onde estivesse especificado que tipo de acessibilidade os edifícios possuem. É evi-
dente que ninguém se quer bravar aos céus que não está apto a receber todas as pessoas, 
mas dessa forma, o turista/visitante sabe o que não poderá visitar. Deve considerar-se que 
o conceito de passa-a-palavra é deveras importante na promoção de um turismo acessível 
e inclusivo. Dito isto, ao não se providenciar informação, o turista/visitante com defici-
ência viaja com uma ideia – imaginando que ele viajará carente de informação - e acaba 
desiludido, ou até mesmo sentindo-se enganado, transmitindo essa opinião aos seus ami-
gos e familiares. Dessa forma, a edificação da imagem de um destino como o Porto, ainda 
em construção pode ser destruída por uma promoção errónea, e desprovida de informa-
ção.  
Dito isto, pode dizer-se que a hipótese apresentada no capítulo 4. Objetivos e Hi-
póteses:  a) A informação oferecida pela oferta turística e cultural é suficiente não pode 
ser confirmada, já que verificados os sites da oferta cultural do Porto (daqueles que pos-
suem), a sua maioria não tem qualquer informação sobre o assunto, e os que têm não 
especificam os serviços que possuem. Ainda, é possível afirmar-se que a primeira hipó-
tese b) O turista com deficiência tem a mesma facilidade de acesso a informações e 
pontos turísticos como outro turista não é confirmada já que a informação é escassa, 
apenas existindo em plataformas específicas como a Portugal Acessível. Da mesma 
forma, e tendo em conta a informação avaliada nas plataformas online, deve afirmar-se 
que o acesso à cultura e ao turismo não é, infelizmente, acessível de igual forma por 
pessoas com e sem deficiência. O Porto, apesar de todos os avanços que tem vindo a 
efetuar, continua a ser um destino turístico parcialmente inacessível. 
Ao contrário do que espectava antes de iniciar esta dissertação, em que pensava 
que o Porto poderia ser uma cidade totalmente inacessível, sem qualquer capacidade de 
receber um visitante com alguma limitação, hoje, posso arriscar dizer que, apesar das 
falhas ainda existentes, c) a cidade do Porto está preparada para receber turistas com 
deficiências (no capítulo 4.2.). A partir da informação providenciada nas bases analisa-
das, em que existem lugares com instalações sanitárias adaptadas, alguns lugares com 
recursos humanos preparados, plataformas elevatórias, informação em Braille, lugares de 
estacionamento reservados (entre outros), então, pode confirmar-se a hipótese c). Acres-
cente-se que, quando foi perguntado à Provedora Municipal do Cidadão com Deficiência 
do Porto se aconselharia o destino do Porto aos seus amigos e/ou familiares, confirmou 
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com um redondo sim (pesa dizer, neste caso, que a Arquiteta Lia Ferreira utiliza cadeira 
de rodas e portanto sabe quais a relação que pode haver entre um visitante e as infraes-
truturas de uma cidade). O Porto possui muito bons exemplos de trabalhos bem-feitos na 
área da acessibilidade como é o caso da Fundação Doutor António Cupertino Miranda e 
o Teatro do Campo Alegre – ambos enumerados pela Dra. Inês Rodrigues e Arq. Lia 
Ferreira; assim como o Centro Português de Fotografia, a Biblioteca Almeida Garret, a 
Alfândega, o Museu do Vinho do Porto, o Museu Nacional Soares dos Reis, o Museu 
Quinta de Santiago, e o Teatro Rivoli, onde é realizado, segundo as entrevistadas, um 
trabalho importante, e eficiente, para que todos possam aceder à cultura. 
É possível observar-se através da pesquisa efetuada nas redes de informação que 
as deficiências sensoriais são, muito raramente, referidas. Desta forma, arrisca-se confir-
mar a hipótese d) a deficiência física é tida mais em consideração que as restantes. A 
Portugal Acessível, da Associação Salvador, por exemplo, na análise feita aos estabele-
cimentos culturais, sempre tem em consideração as questões presentes no DL 163/2006. 
Assim, as deficiências sensoriais são verificadas quando existem (ou não) comandos para 
os elevadores em Braille, passeios táteis, ou escadaria com faixas de aproximação com 
textura diferente ou cor contrastante. No entanto, não é referido em nenhum dos locais de 
interesse questões como as brochuras acessíveis, pessoal com formação em Língua Ges-
tual Portuguesa, e respetiva tradução (ainda que existam peças no Teatro Nacional de São 
João, Rivoli, ou Teatro do Campo Alegre – nenhum analisado nesta dissertação). Segundo 
as pessoas entrevistadas, as deficiências sensoriais tendem a ser mais ignoradas pela sua 
(in)visibilidade. Como são mais anónimas, então são menos trabalhadas. Além disso, es-
tas implicam um trabalho mais organizado, específico e técnico. Como forma de confir-
mar esta hipótese, compare-se, por exemplo, o número de passeios com rampas com a 
quantidade de semáforos sonoros. Na cidade, existe um número reduzido deste tipo de 
tecnologia, sendo que tem vindo a ser realizado trabalho na renovação destes equipamen-
tos (existem, desde setembro de 2010 – segundo um artigo no jornal Público, 6 novos 
contadores sonoros em conformidade com o DL 163/2006 em lugares como a Rua dos 
Clérigos ou nas passadeiras junto do edifício da Câmara Municipal do Porto). Ademais, 
indique-se que, segundo um estudo realizado, em Lisboa, pela Associação de Retinopatia 
de Portugal (ARP) e a Empresa Municipal de Estacionamento e Mobilidade de Lisboa 
(EMEL), mesmo quando essa sinalização existe, o volume usado é insuficiente e o sis-
tema funciona apenas de um dos lados da via. (em ZAP.AEIOU, 2014). Acrescente-se 
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que tendo em consideração as conclusões retiradas do capítulo 6.1.3 Oferta Hoteleira 
consegue perceber-se que as opções de pesquisa estão bastante centradas na deficiência 
motora (3 de 6 opções), ao invés das deficiências sensoriais (1 de 6 para deficiências 
auditivas e visuais). Neste caso em específico, apenas 5% dos hotéis do Porto (segundo a 
Hoteis.com) têm braille e sinais de relevo, e 3% têm equipamentos para pessoas com 
deficiências auditivas. Já no que toca às pessoas em cadeira de rodas poderão ser recebi-
das em 23% dos hotéis, sendo que 29% deles têm instalações sanitárias para cadeira de 
rodas e 10% polibã preparados. 
 Por outro lado, as deficiências intelectuais são consideradas pelas pessoas entre-
vistadas com as mais ignoradas. Neste caso, é apontado o facto de que as obras culturais 
devem ser adaptadas e estruturadas para que um individuo com deficiência intelectual a 
entenda. Posto isto, e partindo do princípio de que se uma deficiência é mais ignorada que 
outra, então a última é tida mais em consideração, então pode confirmar-se a hipótese 
colocada no capítulo 4.2. Considerando-se o estudo, então, pode confirmar-se que [i]n 
many destinations worldwide it is becoming easier to find relatively accessible hotels, 
resorts and even guest houses--for those using wheelchairs, that is. For individuals who 
are blind or deaf, little is yet being done at all outside the most developed countries. (Horn 
e Isola, 2006:12). 
O fomento de um destino acessível traz, obviamente, benefícios para variados gru-
pos de pessoas. Seja para o turista/visitante, para os empresários e, também, para os lo-
cais. Não deve pensar-se que a criação de serviços turísticos e culturais acessíveis apenas 
beneficiam os visitantes. A verdade é que o setor do Turismo deve ser pensado de forma 
a criar experiências para os turistas, porém, tendo sempre em consideração a identidade 
do local. E neste caso, a oferta turística não pode ser uma invenção a partir do zero, mas 
sim, proveniente daquilo que faz um destino ser o que é. Dito isto, se a cultura for aces-
sível para os locais – que deveriam ser os consumidores mais frequentes – então sê-lo-á 
também para o individuo que seja alheio ao lugar, e vice-versa. A acessibilidade, como 
verificado através das estatísticas apresentadas pela OMT, pode ser uma ferramenta para 
combater a sazonalidade, para trazer mais visitantes e beneficiar a balança comercial dos 
países, trazer grandes benefícios às cidades – confirmando-se a hipótese e) O turismo 
acessível traz aos destinos turísticos benefícios. Posto isto, cabe aos empresários fornecer 
o melhor serviço possível, sendo que os municípios deveriam demonstrar-lhes o quão 
benéfico pode ser um destino pleno de acessibilidade. Porém, tendo em atenção o referido 
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anteriormente sobre a questão de o turismo ser uma rede, então há que ter em considera-
ção que as autarquias deveriam ser o modelo e o exemplo a seguir pelas entidades priva-
das – o que poderá ser um problema já que muitos serviços públicos não estão em 
conformidade com a lei, não sendo acessíveis. Os agentes turísticos – área da cultura, 
restauração, hotelaria, autarquias – devem trabalhar em conjunto com o intuito de criarem 
uma rede de serviços forte, coesa, e preparada para os seus utilizadores, beneficiando 
turistas/visitantes e os locais. 
A oferta hoteleira na cidade tem-se multiplicado a olhos vistos. É frequente ver-
mos prédios, que anteriormente estavam degradados, transformarem-se em maravilhosos 
hotéis, albergues, ou guest-houses. Segundo a pesquisa feita em artigos científicos, a aces-
sibilidade anda de mãos dadas com a categoria dos estabelecimentos hoteleiros. No en-
tanto, no Porto, e segundo a Portugal Acessível (ver tabela 2 em anexos), a distribuição 
da acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros (de 3 a 5 estrelas) é praticamente uni-
forme, sendo que praticamente todos têm falhas, seja por falta de estacionamento, facili-
dades, etc. Atente-se, neste caso, que muitas vezes as dificuldades da pessoa com 
deficiência iniciam-se logo à chegada do hotel, já que apenas o Teatro Hotel tem balcão 
rebaixado na receção. As falhas mais frequentes estão relacionadas com a inexistência de 
parque de estacionamento reservado (13 de 25 não têm – 52%) e a zona envolvente (9 em 
25 têm problemas com passeios estreitos, obstáculos e falta de rampas e passeios rebai-
xados). Atendendo à hipótese f) os hotéis são mais acessíveis quanto melhor a sua ca-
tegoria deve afirmar-se que se confirma, já que os hotéis de 5 estrelas são os com 
melhores acessibilidades (5,3 pontos de 6), seguidos dos de 4 estrelas (4,9 pontos de 6) e 
3 estrelas (4 de 6 pontos).  
Finalmente, deve ainda considerar-se um ponto importante na acessibilidade à 
cultura: os recursos humanos e as pessoas. A acessibilidade é muitas vezes pensada em 
termos físicos, no entanto, as pessoas que trabalham no turismo devem ter consciência 
das limitações dos seus clientes assim como do profissionalismo e formação para conse-
guir atender às suas necessidades. Da mesma forma que foi referido, anteriormente, que 
as deficiências sensoriais eram mais ignoradas que as físicas, também, a questão da for-
mação dos recursos humanos o é. Nas plataformas analisadas, em nenhum lugar é feita 
referência à formação dos profissionais do turismo, salvo a exceção do Museu World of 
Discoveries. Deveriam estar disponíveis informações sobre a existência, ou inexistência, 
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de profissionais que estivessem formados – seja como intérpretes de Língua Gestual Por-
tuguesa, seja por possuírem formações para melhor atenderem este tipo de clientes. Dito 
isto, afirma-se que não é possível confirmar a hipótese g) os recursos humanos das en-
tidades culturais são considerados nas plataformas informativas. Deve ser referido que 
um profissional da cultura e do turismo deterá responsabilidade no tratamento dos clientes 
com deficiência, que devem ser tratados de forma idêntica à dos restantes turistas, porém, 
tendo em consideração as limitações do individuo. Neste caso, é deveras importante re-
ferir-se que em casos de emergência devem receber atenção prioritária. 
Em suma, o turista com deficiência deverá ser tratado naturalmente, sem discri-
minação. À(s) pergunta(s) de partida: o Porto é acessível para turistas com deficiência? 
Se não, quais as suas carências? Se sim, em que medida cobre todas as necessidades? 
Quais necessidades? deve responder-se positivamente. O Porto, apesar das suas carências 
físicas e humanas, pode oferecer ao turista com deficiência variadas opções para passar 
umas excelentes férias. É evidente que ainda existem debilidades a ser eliminadas, mas é 
importante referir-se que os primeiros passos já foram dados. Hoje, uma das maiores fra-
gilidades, no meu ponto de vista, prende-se com a cultura e a visão que as pessoas ainda 
têm da deficiência, encarando-a como um problema sem retorno e que não merece ser 
tratado. Se utilizarmos as nossas forças e o academismo para melhorar a vida dos que têm 
limitações – atente-se que se tivermos uma lesão temporária também vamos necessitar de 
plena acessibilidade dos destinos – então, poderemos, num futuro relativamente próximo 
viver ao nível da acessibilidade. É necessário, para isso, que se criem ferramentas legais 
para a inclusão de todos, sem exceção. Tornando a acessibilidade, primeiramente, numa 
obrigação, vê-la-emos transformar-se numa nova era de inclusão e de turismo (e não só) 
para todos. 
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9. Anexos 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 Distribuição do mobiliário urbano e espaço dos passeios. Fonte: http://www.inr.pt/uplo-
ads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf , p.74 
Figura 2 Número de pessoas cegas, com baixa visão ou incapacidade visual por milhão de habi-
tantes - divisão planetária. Fonte: WHO, 2012 
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Figura 4 Escadaria, textura e cor diferentes do restante piso. Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/aces-
sibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf p.76 
 
 
Figura 5 Relação entre as dimensões da escadaria e corrimões Fonte: http://www.inr.pt/uplo-
ads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf  , p.78 
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Figura 6 Passagens de peões. 
Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf , p.83 
 
 
Figura 7 Características dos semáforos  
Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf , p. 85 
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Figura 8 Largura útil corredores, patamares e galerias em estabelecimentos e edifícios em geral   
Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf , p.94  
 
 
 
Figura 9 Características das escadarias interiores 
Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf , p.98 
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Figura 10 Dimensões lugares de estacionamento 
Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf , p.121 
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Figura 11 Dimensões das instalações sanitárias  
Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf p.123 
 
Figura 12 Espelhos de instalações sanitárias – inclinação e altura de fixação 
Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf , p.135 
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Figura 13 Distribuição dos lugares em salas de espetáculos ou outras instalação de atividades sociocultu-
rais Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf p.165 
 
 
Figura 14 Elementos Vegetais 
Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf p. 190 
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Figura 15 Mapa da cidade do Porto e estabelecimentos hoteleiros. Fonte: www.hoteis.com 
 
 
 
Figura 16 Hotéis com acessibilidade nos quartos. Fonte: www.hoteis.com 
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Figura 17 Hotéis opção com acessibilidade para cadeira de rodas. Fonte: www.hoteis.com 
 
 
Figura 18 Hotéis com Braille ou sinais de relevo. Fonte: www.hoteis.com 
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Figura 19 Hotéis com casa de banho acessível para cadeira de rodas. Fonte: www.hoteis.com 
 
 
Figura 20 Hotéis com equipamentos para pessoas com deficiências auditivas. Fonte: www.hoteis.com 
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Figura 21 Hotéis com polibã adaptado para cadeira de rodas. Fonte: www.hoteis.com 
 
 
Figura 22 Dimensões das portas. 
Fonte: http://www.inr.pt/uploads/docs/acessibilidade/GuiaAcessEmobi.pdf p.183 
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Figura 23 Percentagem de autocarros dos STCP, evolução anos 2008 a 2011. 
Fonte: http://www.stcp.pt/pt/viajar/acessibilidade/politica-de-acessibilidade/ 
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Figura 24 Acessibilidade nas linhas de autocarros da STCP  
Fonte: http://www.stcp.pt/pt/viajar/acessibilidade/rede-de-acesso-facil/ 
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Figura 25 Planta Estádio do Dragão 
Fonte: http://www.fcporto.pt/SiteCollectionDocuments/Planta%20do%20estadio/2014-15/esta-
dio2015PT.pdf 
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9.1. Guiões de entrevistas 
 
Entrevista à Dra. Olívia Nogueira (WATERLILY) 
1. A empresa Waterlily possui dados sobre o número de turistas portadores de deficiência 
que a procuram (e/ou utilizam)? 
2. Que tipo de parcerias existem entre a Waterlily e outras entidades? E que entidades 
(públicas ou privadas)? 
3. Que tipo de serviços prestam aos clientes? 
4. Sabendo que não existe plena acessibilidade na oferta turística no Porto, quais as mai-
ores dificuldades que a empresa tem quando pretende realizar uma excursão? 
5. De que forma os vossos clientes vos procuram? (Internet, telefone, presencialmente) 
6. Quando usufruem dos vossos serviços, os clientes tendem a ir sozinhos ou acompanha-
dos? Se acompanhados, por quem? (amigos, familiares, técnicos, outros indivíduos por-
tadores de deficiência) 
7. Se compararmos a acessibilidade em termos físicos ou em termos humanos – ou seja, 
o staff de acolhimento, por exemplo – qual crê ter maior importância? Porquê? 
8. Sendo que a vossa empresa dedica o seu trabalho ao turismo para pessoas com incapa-
cidades, que tipo de preocupações existe na formação dos recursos humanos? 
9. Do seu ponto de visto, existem deficiências que são mais ignoradas que outras? 
(comparação entre acessibilidades para deficiências motoras, sensoriais, ou cognitivas)  
10. Que tipo de vantagens crê que a acessibilidade pode trazer ao turismo/cultura da nossa 
cidade? 
11. A cidade do Porto poderá servir de exemplo em algum parâmetro cultural/turístico no 
que respeita à acessibilidade? 
12. Que tipo de evolução tem verificado na acessibilidade à cultura nos últimos 5-10 
anos? 
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Entrevista à Arquiteta Lia Ferreira  
(Provedora do Cidadão com Deficiência da Câmara Municipal do Porto) 
 
1. Existem dados sobre o número de turistas deficientes que visitam museus, igrejas, mo-
numentos, espetáculos? 
2. Que tipo de políticas existem para tornar a cultura/turismo mais acessível? 
3. Que tipo de parcerias existe entre a CMP e outras entidades? E que entidades (públicas 
ou privadas)? 
4. Quais os museus/monumentos/salas de espetáculo que servem de exemplo à acessibi-
lidade? Porquê? 
5. Existem plataformas que sirvam para dar informações sobre a acessibilidade a quem a 
procura? 
6. Crê que a acessibilidade é uma coisa física ou vê peso no staff? 
7. Sabe de algum museu/monumento/sala de espetáculo que tenha staff preparado para 
um serviço acessível e que tenha formação periódica?  
8. Do seu ponto de visto, existe deficiência que são mais ignoradas que outras? 
(comparação entre acessibilidades para deficiências motoras, sensoriais, ou cognitivas)  
9. Que tipo de vantagens crê que a acessibilidade pode trazer ao turismo/cultura da nossa 
cidade? 
10. A Casa da Música é uma sala de espetáculos com o certificado de acessibilidade 1 +  
pelo Instituto Cidades e Vilas com Mobilidade (ICVM) assim como o Hotel Bessa. Sabe 
se há mais algum candidato? E os já selecionados têm algum plano de melhorias? 
11. A cidade do Porto poderá servir de exemplo em algum parâmetro cultural/turístico no 
que respeita à acessibilidade? 
12. Que tipo de evolução tem verificado na acessibilidade à cultura nos últimos 5-10 
anos? 
  
O Turismo acessível no Porto – análise da oferta turística da cidade 
 
104 
 
Entrevista à Dra. Inês Rodrigues (Acesso Cultura) 
1. Existem dados sobre o número de turistas com deficiência que visitam museus, igrejas, 
monumentos, e/ou salas de espetáculos? 
2. Que tipo de políticas existem para tornar a cultura e o turismo mais acessíveis? 
3. Que tipo de parcerias existe entre a Acesso Cultura e outras entidades? E que entidades 
(públicas ou privadas)? 
4. Quais os museus/monumentos/salas de espetáculo que servem de exemplo à acessibi-
lidade? Porquê? 
5. Existem plataformas que sirvam para dar informações sobre a acessibilidade a quem a 
procura? 
6. Crê que a acessibilidade é uma coisa física ou vê peso no staff? 
7. Sabe de algum museu/monumento/sala de espetáculo que tenha staff preparado para 
um serviço acessível? Tenho conhecimento do museu World of Discoveries como um 
bom exemplo por causa de colegas que lá trabalham e que têm formação periódica para 
atender pessoas com necessidades especiais. E nos restantes? 
8. Do seu ponto de visto, existem deficiências que são mais ignoradas que outras? 
(comparação entre acessibilidades físicas para deficiências motoras, sensoriais, ou cogni-
tivas)  
9. Que tipo de vantagens crê que a acessibilidade pode trazer ao turismo e à cultura da 
nossa cidade? 
10. Sei que a Casa da Música é uma sala de espetáculos com o Certificado de Acessibili-
dade 1 Plus pelo Instituto Cidades e Vilas com Mobilidade (ICVM), assim como o Hotel 
Bessa. Sabe se há mais algum candidato? E os já selecionados têm algum plano de me-
lhorias? 
11. Que tipo de evolução tem verificado na acessibilidade à cultura nos últimos 5-10 
anos? 
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9.1.1. Transcrição das entrevistas 
9.1.1.1. Dra Inês Figueiredo  
 
Inês Rodrigues: Se existem dados sobre o número de turistas deficientes que visitam 
museus, igrejas, monumentos e espetáculos?  
Não. Que eu saiba, não. Aliás, está a haver um inquérito desenvolvido pela Direção Ge-
ral do Património Cultural que está a ser aplicado a alguns monumentos e museus por-
tugueses que estão sob alçada da Direção Geral do Património Cultural, mas que… Quer 
dizer, é aplicado a toda a gente. Ou seja, primeiro havia aqui aquela questão da definição 
de turista. Porque tu, por exemplo, estás num museu… Para saber se… Turista tu consi-
deras fora do país, não é? Porque pode ser do Norte para o Sul. Imagina, de Bragança 
que visite o Museu Municipal de Portimão.  
Entrevistador: Sim, isso não deixa de ser um turista. 
É turista. Pronto, isto também é importante porque… (Pausa) Porque é uma questão de 
rigor, não é? E em relação aos deficientes, é aquela questão de perceber o que é que tu 
estás aqui a abranger porque, por exemplo, há algumas acessibilidades físicas que é 
importante ter em consideração para pessoas que não têm nenhuma deficiência mas que 
têm uma necessidade especial durante x tempo, uma pessoa que se desloca de muletas 
ou… os pais que viajem com as crianças, que há cada vez mais, não é? E nós, olha, 
estamos agora a ter esse problema. Temos os elevadores avariados e eles andam com os 
carrinhos naqueles degraus enormes que aquilo é uma coisa de bradar aos céus. (Pausa) 
Portanto isso também é importante. E depois nós tínhamos visto que havia duas ou três 
instituições que talvez, que pudessem ajudar sobre isto, que tivessem algum tipo de in-
quérito, mas não aplicado só a esta questão dos museus, igrejas, monumentos e espetá-
culos, que era o Instituto Nacional de Reabilitação, o Turismo de Portugal e a Fundação 
ou Associação Salvador. (Pausa) Só que é assim: eles não têm especificamente para a 
área cultural. Portanto, eu duvido que existam números para isto. Aliás, o Turismo de 
Portugal está… Nós até percebemos isso pelo debate que tivemos. Está a trabalhar muito 
a questão da acessibilidade, designadamente no que diz respeito ao património cultural 
porque perceberam que é aquela lógica que as pessoas vêm para as cidades, e agora o 
Porto está na moda, mas vêm mas porque precisam de estar ocupadas, não é? Não vêm 
só porque o Porto é… Não estão só a olhar para o rio. Quer dizer, têm que ir visitar o 
museu, têm que ir visitar os equipamentos que existem na cidade.  
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Que tipo de políticas existem para tornar a cultura/turismo mais acessível?  
Ah… (Pausa) Bem… Existe a legislação, não é? (Pausa) Desculpa que eu estou mesmo… 
Eu devia ter olhado para isto ontem. Não sei se, quer dizer eu olhei mas não olhei para 
as respo… para o… (relê a questão) Ora bem, em termos de políticas existe o Plano 
Nacional Estratégico de Turismo que tem uma parte que é virada para o turismo acessí-
vel, existe a lei que obriga os equipamentos e os edifícios a estarem acessíveis em termos 
físicos, que é a Lei da Acessibilidade. 
Entrevistador: O 163/2006… 
Dra. Inês Rodrigues: Exato é o Decreto-Lei 163/2006. Que não é bem este nome. Não é 
Lei da Acessibilidade, Lei do Acesso Físico. É uma lei que obriga os serviços… É assim, 
eu não tenho aqui mas tu podes ver isso no Diário da República. Tanto o Decreto-Lei 
163/2006 como a Lei 38 têm uns nomes próprios que não são estes: nem Lei da Cultura, 
nem Lei do Acesso Físico. Este diploma 163 obriga a que os edifícios públicos tenham 
obrigatoriamente que estar acessíveis para pessoas com mobilidade reduzida ou para 
pessoas que tenham necessidades especiais, não é só para pessoa que tenham mobilidade 
reduzida. Porque tu, lá está, podes andar de canadianas, podes, enfim… ter temporaria-
mente uma dificuldade qualquer. E depois tem aqui também neste Decreto-Lei as exce-
ções, ou seja, por exemplo, nos edifícios públicos que são em castelos, aqueles 
monumentos, ou então o sítio onde eu trabalho que é o Centro Português de Fotografia 
que é um edifício do século dezoito, que não são acessíveis e que a lei obriga a serem. 
Fazem um levantamento, percebem que o custo é extraordinariamente elevado. A lei tam-
bém prevê exceções desde que esteja devidamente justificado e salvaguardado que não 
se aplique naquele caso. Ou seja, se for assim uma coisa estapafúrdia tu não és obrigado 
a aplicar mas tens que provar que é muito caro e que por essa razão não vais investir 
esse dinheiro. Até porque, por exemplo, há uma parte do edifício que pode não ficar 
acessível e outra parte ser acessível e a direção optar por tornar melhor as condições do 
espaço que é acessível. Imagina que tens três salas, duas são completamente inacessíveis 
e uma é acessível. Provavelmente é tão caro pôr as outras acessíveis só fisicamente, que 
provavelmente é melhor trabalhar a acessibilidade toda na sala 1. Portanto… E a aces-
sibilidade toda não é só a parte física, para além da parte física tens uma série de ins-
trumentos que podes trabalhar para os invisuais, para as pessoas que têm baixa visão, 
para os cegos, para os surdos. Quer dizer, podes ter vídeos com tradução em Língua 
Gestual Portuguesa, podes ter audiodescrição e audioguias. Portanto, há uma série de 
materiais que podem ser trabalhados. Portanto, em termos de políticas… E depois temos 
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a Lei 38/2004 que tem a ver com os direitos das pessoas com deficiência e que salva-
guarda também o acesso à cultura por todos.  
  
(Pausa) hum, (lê a pergunta 3) que tipo de parcerias existem para a Acesso Cultura e 
outras entidades? E que entidades? Ok. São públicas… E também tem privadas. Por-
tanto, a Acesso Cultura trabalha com instituições culturais… Portanto, em termos de 
parcerias nós temos parcerias com os museus onde são realizados os nossos debates. 
Portanto, museus ou instituições culturais. Nós fizemos com a Câmara do Porto um 
acordo para a realização dos debates mensais, com o pelouro da cultura, não é? Pronto. 
(Pausa) No ano passado também fizemos uma parceria… (Pausa) As parcerias que nós 
trabalhamos basicamente é assim: é para as formações, ou seja, nós fazemos formação 
no Porto, temos que arranjar espaço… Temos de arranjar, quer dizer… À partida nós 
fazemos parceria da seguinte forma: a entidade cede espaço e nós damos em contrapar-
tida algumas inscrições aos trabalhadores dessa entidade. Por exemplo, no ano passado 
fez no Centro Português de Fotografia, então há x inscrições do total de pessoas que 
podem fazer o curso que vão para a entidade. Portanto… As formações são sempre diri-
gidas a profissionais da cultura e todos aqueles que tenham interesse na área da acessi-
bilidade. Nós cá no Porto posso dizer que fizemos já no Centro Português de Fotografia, 
na Mala Voadora e em equipamentos da Câmara Municipal do Porto designadamente o 
Instituto do Vinho do Porto, a Casa do Infante e por aí… E depois temos, para os debates 
mensais, também foi feito um no Centro Português de Fotografia, o resto foi na Casa do 
Infante e este ano está a ser na Biblioteca Municipal Almeida Garrett. Pronto. Depois 
fazemos consultadorias com instituições culturais na área da acessibilidade. Portanto, 
por exemplo, para fazer levantamento das necessidades… Portanto, um diagnóstico das 
acessibilidades… Neste momento estamos a fazer uma com o Centro Cultural de Belém. 
(Pausa) Que é consultadoria na área da acessibilidade e que envolve designadamente, 
ver o que é que é preciso fazer para tornar o espaço acessível fisicamente e pode,  em 
função daquilo que as entidades pretendem, ter outras melhorias. Portanto, pode fazer-
se a revisão do site para tornar o website acessível, não é? (Pausa) E temos outras em 
curso.  (Lê a pergunta número 4) Quais são os museus, monumentos e salas de espetá-
culos que servem de exemplo à acessibilidade? A Fundação Cupertino Miranda… 
(Pausa) 
Entrevistador: Essa é a da Avenida da Boavista, certo?  
Dra. Inês Rodrigues: É. Tu devias ir ao debate do dia 21. 
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Entrevistador: 21? 
Dra Inês Figueiredo: De maio. 
Entrevistador: Esse não sabia… Tinha-me falado daquela formação do dia 1 de junho. 
E eu isso já andei a ver. Sobre o de 21 de maio eu não sabia. 
Dra Inês Figueiredo: É…eu posso te mandar se quiseres. Tu sabes porquê? Que vai 
estar… é no dia 21 de maio, portanto, é na próxima 5ª feira, das 6:30 às 8 na Biblioteca 
Almeida Garret, e vai estar o Diretor Regional de Cultura do Norte, vai estar uma pessoa 
da Fundação Cupertino Miranda, vai estar uma pessoa da C.M. do Porto, e vai estar a 
professora Alice Semedo da FLUP… que trabalha a acessibilidade dos museus. Pronto. 
E o tema tem a ver com a acessibilidade na gestão, ou seja aonde é que começa acessi-
bilidade e onde é que acaba, não é? É assim, se tiveres uma pessoa à frente do museu 
que quando está a fazer uma programação pensa nas coisas de uma forma já… que per-
mita para vários públicos, é uma coisa. Se não tens é outra. Portanto, nós queremos 
perceber é se as pessoas que estão à frente dos serviços pensam nisso. Ou seja, as insti-
tuições estão preocupadas com os websites? Porque a pessoa posde ser cega e não querer 
ir ao sitio porque não é acessível, mas se tiver um site em que ela possa ver em casa … 
ver entre aspas…ter acesso com um leitor e não sei quê, torna acessível. Agora a maior 
parte dos…isto foi um estudo que foi feito pela faculdade … (corrige) pela Universidade 
Portucalense. A maior parte dos websites não são acessíveis, em Portugal. Não têm o 
nível de conformidade. (volta à resposta à pergunta 4) O Teatro do Campo Alegre também 
é. O Museu Nacional Soares dos Reis também, em termos de acessibilidade física. Para 
além de eles estarem em termos de acessibilidade social, estão a abrir portas a várias 
instituições. Portanto, eles têm trabalhos com os sem-abrigo, eles têm oficinas de cerâ-
mica com doentes do Magalhães Lemos. Está ali uma acessibilidade social toda que tam-
bém está a ser trabalhada. Portanto, isto não é só rampas e casas de banho adaptadas. 
Há uma série de coisas que as instituições culturais podem fazer e que não passa só por 
equipamentos ou por espaços físicos, não é? Há muito trabalho que pode ser feito, mesmo 
pela própria comunidade à volta. (Pausa) Também há aquele em Matosinhos, o da Quinta 
de Santiago. Que também é… Tem visitas táteis às obras, a três ou quatro obras. (lê a 
pergunta 5) Existem plataformas que sirvam para dar informações sobre a acessibili-
dade a quem a procura? Sim, mas… (Pausa) A Associação Salvador tem alguma coisa, 
não é? O site do Turismo também tem. Há aquele site da Provedoria Municipal que tem 
a ver… 
Entrevistador: O SIA.  
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Dra. Inês Rodrigues: Exato… Não sei se é muito amigável ou não porque eu confesso que 
não uso. (Pausa) Não uso, quer dizer… Ainda não fui ver com muita atenção. (Pausa) 
Podia haver… Olha, era uma boa forma… Olha, é um bom desafio. Ou seja, juntar al-
gumas questões relativas à acessibilidade mínimas de algumas… Mas a acessibilidade 
aqui… Portanto, eu presumo que estejas a falar da acessibilidade à cultura, é? É que os 
restaurantes também precisam de ter rampas, porque é a tal história. Quer dizer, a pes-
soa sai de casa… 
Entrevistador: Exato, é como falou da outra vez, o Turismo é uma cadeia, não vive só 
de museus…  
Dra. Inês Rodrigues: Não é só a gente sai de casa, mete a pessoa de cadeira de rodas 
num carro e depois vai ao teatro porque o teatro é acessível. Mas se a pessoa quiser 
andar na rua? Como é que faz? Bem, é horrível! Nós agora temos uma pessoa de uma 
fundação de Lisboa que está a fazer um estágio connosco e que tem muito baixa visão. 
Pronto. Mas ela ainda consegue ver alguma coisa. E agora temos um completamente 
cego. Bem, ele diz que vir de Gaia até ao Porto, subir os Clérigo é uma coisa completa-
mente surreal. Porquê… Tem imensas esplanadas e ele não consegue ter um caminho 
mais ou menos homogéneo. Portanto, tem de estar sempre a desviar-se de não sei quantos 
obstáculos. Quando a gente convive com pessoas que têm algum tipo de necessidades 
especiais é que tudo se torna mais fácil para a gente perceber. Porque há coisas tão 
básicas… E o curso que a gente vai fazer no dia 1 também tem a ver com isso. Porque a 
gente acha sempre que consegue e não há nada como conviver com as pessoas que andam 
de cadeira de rodas, que são cegas, que são surdas, para a gente perceber as dificuldades 
que elas sentem e tentar melhorar a nossa conduta. Porque há muita coisa que a gente 
acha que… ou pegar na mão de uma maneira, ou fazer a transferência de uma pessoa 
em cadeira de rodas de uma determinada maneira e provavelmente não é dessa maneira 
que deve ser feita. Esse curso para sensibilizar é muito bom. (lê a pergunta 5) Crê que a 
acessibilidade é uma coisa física ou vê peso no staff? Ou seja… A acessibilidade não é 
uma coisa física só. (Pausa) Eu acho que o atendimento que as pessoas recebem também 
é muito importante. Por isso é que também é muito importante promover formação na 
área da acessibilidade, tanto na área física, social, como intelectual. Ou seja, se eu che-
gar a determinado sítio que não é fisicamente acessível, mas se as pessoas tiverem o 
cuidado de explicar porque é que não é acessível. Por exemplo, é como agora nós esta-
mos… Eu trabalho num sítio com três andares, estamos sem elevadores. As pessoas en-
tram de cadeira de rodas e ficam doidas, não é? Porque não conseguem. E os carrinhos 
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de bebés é a mesma coisa. Agora, se as pessoas chegarem, tiverem na receção alguém, 
ou um segurança ou um funcionário que lhes explique porque é que aquilo não está a 
dar, em vez de passarem, de irem para os sítios diretamente e depois darem de caras e 
perceberem que não conseguem visitar, é uma coisa completamente diferente. Há sítios 
que não são a excelência da acessibilidade. Como é a Casa da Música, que não é a 
excelência da acessibilidade física mas que nós fizemos, por exemplo, lá uma visita e que 
eles são… Têm um acolhimento muito agradável, explicam as coisas às pessoas. Por-
tanto, a gente sai de lá, nem se apercebe que aquilo não é assim uma coisa tão amigável 
do público, não é? Porque, de facto, tem um tipo de material que não é muito confortável, 
mesmo as escadas, aquilo é tudo… E tem muitos bicos. Portanto, as pessoas facilmente 
se aleijam também. (Pausa) Depois também tem uma coisa que não é… Para quem está 
de cadeira de rodas. Não é que seja uma coisa muito importante, mas o facto de a pessoa 
ter que entrar numa… Portanto, quem está de cadeira de rodas tem de entrar por uma 
porta lateral enquanto que toda a gente pode entrar pela escadaria, não é? Portanto, tem 
duas… Quer dizer, nós… Eu também posso entrar pelo elevador, não é? Portanto, o 
elevador é acessível através de uma porta lateral. E depois tem a entrada principal que 
tem uma escadaria. De preferência, é bom que toda a gente consiga entrar pelo mesmo 
lado, não é? (Pausa) Ok… Ah ok. (Lê a pergunta 7): Sabe de algum museu, monumento 
ou sala de espetáculo que tenha staff preparado para um serviço acessível? Sim. É as-
sim… Nós temos… Serviço acessível é ter o mínimo… Há muitos. Há muitas instituições. 
Eu acho sempre que é pouco, mas há várias instituições que trabalham esta questão da 
formação. Por exemplo, a Acesso Cultura em Lisboa tem praticamente sempre cursos 
esgotados. Sempre. No Porto, não. Ainda não. Mas a Acesso Cultura tem uma atividade 
muito recente no Porto e estamos ainda a aprender a lidar com os da acessibilidade. 
Porque os profissionais, acho que também não estão tão despertos ainda para esta ma-
téria da acessibilidade. Mas, por exemplo, um curso: a comunicação… o atendimento a 
uma pessoa com necessidades especiais. Este curso, em Lisboa, esgotou logo, já vai para 
aí na terceira ou quarta edição. E vão pessoas de todo o lado, das instituições culturais 
de Lisboa. Nós no Porto vamos fazer a primeira edição no dia 1 de junho e já tem várias 
inscrições mas ainda não está esgotado. E isto tem a ver com o quê? A gente vai sensibi-
lizar… Tem três módulos aquilo. Portanto, tem uma parte que é para sensibilizar as pes-
soas em relação à mobilidade. Portanto, entra alguém em cadeira de rodas e tu vais 
perceber o que é que tens de fazer: se em vez de estares a olhar para a pessoa que acom-
panha o da cadeira de rodas, tens de olhar para a pessoa que está na cadeira de rodas; 
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tens de ver como é que fazes a abordagem se a pessoa quiser ser transferida, ou seja, se 
ela quiser sair de uma cadeira e se quiser sentar numa cadeira do museu ou se quiser 
numa cadeira do teatro, tu tens de ver como é que falas com a pessoa e como é que fazes 
essa transferência, porque também tem que se ter segurança quando se passa a pessoa 
de um lado para o outro. A pessoa não se mexe, não é? Portanto… À partida, pronto. 
Depois como é que fazes em relação aos cegos? Qual é o atendimento que tu podes… o 
mínimo, em termos de atendimento, não é? Portanto, quem está na receção, quem está 
nos serviços educativos, quem trabalha com a assistência cultural. Portanto… E também 
uma primeira abordagem À língua gestual portuguesa, que engloba… é que se dirige 
para a comunidade surda. (Pausa) Nós já fizemos aqui alguns cursos que têm a ver com 
a acessibilidade, designadamente: o design inclusivo, que é uma coisa muito importante. 
Ou seja, tu tens um folheto… Se estiveres agora atento, se começares a estar mais atento 
a isso tu vais ver do que é que eu estou a falar. O design inclusivo passa pelo tamanho 
de letra, os espaçamentos, os contrastes. Ainda ontem o meu chefe, e muito bem, veio 
mostrar-me um panfleto que não é nosso e que o tamanho de letra deve ser para aí nove. 
Portanto, eu sinto-me completamente cegueta a ver aquilo, ninguém consegue ver aquilo 
num tamanho assim, tudo muito condensado, sabes? Tudo menos acessível. Comunica-
ção acessível é a mesma coisa, que é outro curso que também teve muita gente no ano 
passado, cá no Porto, e que tem a ver com a forma com que tu te diriges ao público, não 
é? E quando tu te diriges ao público já tens que ter uma série de cuidados. Quando estás 
a construir materiais de comunicação, seja para as redes sociais, para o Facebook, seja 
para o mailing, seja para material impresso, há uma série de cuidados que tu podes ter. 
Também tivemos um… que eu acho que são eles que trabalham no World of Discoveries, 
que é o Waterlily, que é uma empresa de turismo especializado. Nós fizemos uma parceria 
com eles. Nós, o Centro Português de Fotografia. E eles fizeram-nos lá uma mini forma-
ção para o pessoal da segurança, ou da vigilância. E foi esta primeira abordagem. Até 
levaram… E foi muito interessante porque eles levaram uma consultora que é cega, e 
depois a pessoa… Pronto, lá está, e agora nós lá temos o privilégio de ter uma pessoa 
que está connosco que é cega. Portanto, dá-nos uma série de dicas, a gente vai perce-
bendo como é que se pega, como é que se puxa, como é que, por exemplo, a contagem 
dos degraus, se a gente deve ir à frente ou se deve ir atrás deles, se deve agarrar ou se 
são eles que nos agarram. Portanto, há uma série de pormenores que são importantes. E 
eles também fizeram no World of Discoveries. Acho que são eles. E é muito impor-
tante porque… É como aquela questão de chega uma pessoa e tu não sabes se é surda. 
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As pessoas não têm nada escrito na testa, nem em parte nenhuma, não é? Portanto… Se 
tu estiveres um bocadinho sensibilizado para o facto de poderes estar à frente de uma 
pessoa surda, pode ser um dos motivos pelo qual ela não te responde. Portanto… É uma 
questão de sensibilização e eu acho que a formação é dos aspetos mais importantes para 
trabalhar diretamente com os profissionais.  
(pausa para ler a pergunta 8): Do seu ponto de vista existem deficiências que são mais 
ignoradas do que outras? Há sim! Isto até tem vários motivos. Não só porque é mais 
difícil mas também porque é mais exigente em termos de conhecimentos. Porque, por 
exemplo, as pessoas que têm algum tipo de deficiência mental. É mais difícil para um 
profissional, por exemplo, para mim, que não percebe nada de, imagina… de uma doença 
qualquer mental. Quer dizer, uma pessoa tem de perceber como é que aborda, não é? 
Porque podem ter comportamentos completamente imprevistos. É assim, a pessoa que 
está de cadeira de rodas não é difícil de lidar, a gente tem é de saber… Portanto… É 
uma necessidade física, não é? Portanto, não é nada que… Em termos de programação, 
é diferente. Até porque… depende da deficiência. Depende da deficiência cognitiva ou 
mental, não é? Porque, por exemplo, para uma exposição, os conteúdos descritos podem 
ter que ser diferentes em função daquilo que a pessoa consegue assimilar ou não, não é? 
Isso tem de se estudar as patologias, acho eu. Uma peça de teatro também, por exemplo. 
Ou um cinema. Portanto, provavelmente tem de haver uma adaptação e pode envolver 
até mais encargos. Certamente. (Pausa) Porque tem de se perceber até que ponto… Por 
exemplo, tu fazes uma visita guiada… com um grupo de pessoas. Se tiver uma pessoa de 
cadeira de rodas, tu em termos de conteúdo não tens de alterar, não é? Ou se tiver car-
rinhos de bebés ou se tiver grávidas ou se for uma pessoa obesa, que também pode ter 
uma dificuldade na locomoção, ou sei lá… Uma pessoa surda, se tiver um tradutor em 
Língua Gestual Portuguesa, também não tens que alterar os teus conteúdos, não é? Se 
tiver um cego, provavelmente vais ter de fazer um conteúdo mais descritivo. Mas é as-
sim… Se forem pessoas com problemas mentais, provavelmente pode ter que haver um 
tipo de linguagem mais adaptada. E isso também pode ter a ver com… Portanto… Ser 
mais ignoradas… Melhor, não são tão focadas, não é? Porque implica outro tipo de 
conhecimento, acho eu. É uma coisa mais exigente. Parece-me.  
(Pausa para ler a pergunta 9) Que tipo de vantagens crê que a acessibilidade pode trazer 
ao turismo/cultura da nossa cidade? Todas. Para já… A mim parece-me que apesar de 
tudo é um segmento muito importante. Vê-se pelos números do turismo, não é? Que au-
mentaram muito. Há um turismo cada vez mais sénior… O que significa que há uma série 
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de questões na área da acessibilidade que têm… que devem ser trabalhadas, não é? 
Desde a acessibilidade física até essa questão do design e de lerem os panfletos das coi-
sas. Porque a pessoa com a idade vai perdendo a visão e se fizermos uns tamanhos de 
letras e uma série de coisas… não fica tão bem. (Pausa) Isto pode ser uma mais-valia para 
a cidade, não é? É um segmento específico do turismo acessível e que, por exemplo, cá 
em Portugal está a ter uma importância cada vez maior. Na cidade de Lisboa eles estão 
a trabalhar o Plano Pedonal de Acessibilidade e está no bom caminho. Eu hoje li a notí-
cia que eles vão injetar não sei quanto dinheiro nessa matéria porque percebem que é 
importante para todos. Portanto, para os turistas e para aqueles que não são turistas, 
para as pessoas que vivem na cidade e também não saem de casa porque têm uma série 
de impedimentos ao nível das acessibilidades. (Pausa) Aqui a gente também pode falar 
na questão da cadeia, que é a importância de, por exemplo, o Aeroporto Francisco Sá 
Carneiro é um aeroporto acessível, mas quando as pessoas vêm para cá, e com necessi-
dades especiais, não basta pousarem no aeroporto. Depois do aeroporto têm de ir dormir 
para um hotel que tenha quartos e casas de banho acessíveis. Depois têm de haver res-
taurantes que tenham… menus em Braille, ou que tenham algum tipo de… adaptação. 
Em termos físicos, tem que ter para as pessoas de cadeiras de rodas. Depois tem de haver 
equipamentos culturais, tem de haver uma série de coisas… Portanto, a forma como as 
pessoas andam pela cidade, os transportes, não é? Também é uma coisa importante. Eu 
por acaso perguntei ao colega que está agora lá no CPF, porque ele é cego e vem de 
Gaia. Ele diz que é pacífico no Metro, que o Metro é acessível. Aqueles elevadores do 
Metro para mim são minúsculos, mas… Não sei se tu já… Por exemplo, faz o exercício 
de ires espreitar aquele elevador de São Bento. É muito estreito. Mas quer dizer… Ele 
também… Ele que é cem por cento cego diz que se move bem, o problema é depois quando 
sai do Metro e vê aqueles impedimentos todos, que é uma série de coisas no passeio, não 
é? (Pausa) E, por exemplo, aqui… Eu já reparei que aqui quem sobe para os Clérigos já 
tem sinal sonoro nos semáforos. E também já vi noutro dia noutro sítio qualquer. O que 
ajuda imenso, não é? É um trabalho de deve estar a ser feito pela Provedoria Municipal.  
Entrevistador: Sim! A Dra. Lia falou-me disso. E reparei há uns dias que na Avenida da 
Boavista, eles estão a fazer obras, logo no início mas já têm passeios táteis. Estão só no 
inicio, a avenida é enorme… 
Dra. Inês Rodrigues: Sim, mas a ideia é essa, há uma série de soluções, as soluções são 
caras, há que chamar atenção para as situações… nós por exemplo no Centro Portugues 
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de Fotografia, se puséssemos um percurso tátil, se puséssemos aquelas coisas nos de-
graus, para a pessoa que é cega, é muito mais fácil, não é? Para a pessoa com baixa 
visibilidade é muito mais fácil. 
 (Pausa para a ler a pergunta 10 - Sei que a Casa da Música é uma sala de espetáculos 
com o Certificado de Acessibilidade 1 Plus pelo Instituto Cidades e Vilas com Mobili-
dade (ICVM), assim como o Hotel Bessa. Sabe se há mais algum candidato? E os já 
selecionados têm algum plano de melhorias?) 
Dra. Inês Rodrigures: Eu da 10 não sei, Emanuel. Sei que, não sei o que significa o 
Certificado de Acessibilidade 1.  
Entrevistador: Há 3 níveis, o 1 é o funcional. 
Dra. Inês Rodrigues: Sim… Eles têm elevadores. Portanto, em termos de acessibilidade 
física… Eu fiz até uma visita… que foi organizada pela Casa da Arquitetura de Matosi-
nhos e pela empresa Waterlily. Nós saímos de cadeira de rodas da Câmara Municipal do 
Porto e fomos até à Casa da Música. E… (Pausa) só da Câmara Municipal do Porto até 
ao Metro, aquilo para quem nunca andou de cadeira de rodas é surreal, porque aquilo 
parece que não tem inclinação nenhuma, mas só aquele bocadinho já tem alguma incli-
nação. (Pausa) O que é que nós verificamos, que demorámos muito mais tempo do que… 
Eu também fui de cadeira de rodas. Demora-se muito mais tempo do que uma pessoa sem 
cadeira de rodas. Uma série de coisas, não é? Portanto… Nós depois saímos na Casa da 
Música, no Metro da Casa da Música, andámos aquilo tudo, e fizemos o percurso dentro 
da Casa da Música de cadeira de rodas. Fazer, fizemos. Agora, se formos a ver o que é 
que significa o certificado… Se tu fores, se fizeres a experiência de fazer uma visita à 
Casa da Música e se fizeres a experiência de fazer uma visita à Fundação Cupertino de 
Miranda, tu vais ver a diferença. Porque a questão é: nós incidimos muito ainda na ques-
tão da acessibilidade física… e há muito mais para além disso. Agora, a Casa da Música 
trabalha muito a acessibilidade social e intelectual, porque eles têm um serviço educativo 
que faz um trabalho fantástico com a comunidade, não é? Eles tiveram agora… Eles 
fazem com… Fazem com a comunidade. Portanto, a nível de acesso social, eles estão a 
fazer um trabalho muito importante para a cidade. (Pausa) Eles tiveram agora aquele 
trabalho que eu não sei se tu foste ver, o Romani com o Balleteatro, que era com a co-
munidade cigana. Foi a primeira vez que aqueles ciganos subiram ao palco da Casa da 
Música. Aquilo é uma emoção que a pessoa fica… Eles estiveram a trabalhar com… Foi 
um projeto dos serviços educativos da Casa da Música com o Balleteatro do Porto. E é 
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fantástico! Isso não passa por cadeiras de rodas, quer dizer… São comunidades que es-
tão mais marginalizadas e que eles puxam-nas e estão a trabalhar o acesso social e in-
telectual. É assim… Aquelas pessoas provavelmente que nunca tinham entrado na Casa 
da Música a partir de agora, provavelmente, até entram, de outra forma. E é um trabalho 
muito importante, também. Portanto… Não sei se… Não sei quais são os critérios. (…) 
Isto é caso para dizer… É como aquele… Eu acho que já te tinha falado nisso. Naquele 
caso de… Que é a Rede Portuguesa de Museus, que é uma estrutura que, por exemplo… 
Os museus que pertencem à Rede Portuguesa de Museus à partida deviam preencher 
uma série de requisitos que têm a ver com a acessibilidade e que tu até podes consultá-
los. (Pausa) E há lá alguns que estão mas que não são acessíveis nem fisicamente. Estou 
a falar no patamar básico, não é? Que é o acesso físico. Porque não é básico. É assim… 
É a tal história, se forem museus que estão sediados em edifícios antigos, torná-los aces-
síveis é mais difícil, não é? E mais caro. Portanto, podem já ter chegado à conclusão que 
não vão fazer isso. Agora, eu pergunto: a gente sabe disso? Como é que a gente sabe 
disso? São instituições públicas. Um visitante tem direito a saber. E... o público em geral 
tem direito a saber. Portanto, essas coisas deviam estar nos websites. Ou seja... Eu quero 
ir visitar determinado museu e quero perceber se posso entrar de cadeira de rodas ou se 
tenho um percurso tátil, ou se tenho audiodescrição, ou se tenho o que for. Essa infor-
mação é que é importante estar nos web sites. Olha, vou te dar uma referência... que eu 
na altura quando fiz a entrevista contigo não sei se já tinha ido a França. A Cinemateca 
Francesa, que não tem nada a ver com museus, é ligada ao cinema, e tem no web site... 
Tens que ir ver... No site deles tem uma coisa com duas páginas a explicar a acessibili-
dade da Cinemateca. E é uma Cinemateca. Portanto, não é um sítio onde as pessoas vão 
visitar. Portanto, vão lá para ver cinema. E eles explicam o que é que tem Língua Gestual 
Portuguesa, o que é que tem audiodescrição, e não sei quê... Eles deram-se ao trabalho, 
e têm... Posso até mandar fotos, se quiseres. O percurso tátil em toda a Cinemateca. 
Portanto, há de facto instituições que já estão sensibilizadas para estas coisas.  
 (Lê a pergunta 11 - Que tipo de evolução tem verificado na acessibilidade à cultura nos 
últimos 5-10 anos?) Tem. Tem melhorado. Tem melhorado, primeiro porque é obrigató-
rio. (Pausa) E tem melhorado porque as pessoas têm mais formação e estão mais sensi-
bilizadas para a questão da... da inclusão, não é? E do acesso à cultura.  
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9.1.1.2. Arquiteta Lia Ferreira 
 
Entrevistador: Então, a primeira pergunta… Se existem dados sobre o número de tu-
ristas com deficiência que visitam os museus, igrejas, monumentos ou salas de espetá-
culo na cidade do Porto? 
Arquiteta Lia Ferreira: Não. Não existem esses dados. Até porque se fossemos fazer 
uma triagem por incapacidade, as pessoas podiam sentir-se ofendidas… Sentiam-se ex-
cluídas, não é? Sentiam-se discriminadas pela sua deficiência. Os dados que eu conheço 
são os dados do aeroporto, que aí sim, as pessoas chegam… têm de solicitar apoio para 
chegar até ao avião, e essa informação tem de ser feita no ato da compra do bilhete. 
Portanto, os aeroportos sim… têm esses registos. Se existirem alguns dados do ponto de 
vista de museus e espaços culturais serão casuísticos porque não há essa prática de re-
colha de informação. 
Entrevistador: Agora passando à segunda pergunta: Que tipos de política existem para 
tornar a cultura e o turismo mais acessíveis? 
Arquiteta Lia Ferreira: No Porto?  
Entrevistador: No Porto sim. 
Arquiteta Lia Ferreira: O Porto está… está a tentar fazer o seu percurso na questão da 
acessibilidade e no turismo para todos. Nós temos, para já, uma cidade cheia de altos e 
baixos que isso são difíceis de contornar. Depois temos uma cidade com uma grande 
consolidação histórica. O que é que significa? Significa que temos uma cidade com um 
território já muito densamente construído… (Pausa) Construído basicamente para o 
carro. As infraestruturas não estavam preparadas para o peão muito menos para o peão 
com mobilidade condicionada. Vamos fazendo agora passo a passo as alterações, mas 
lá está, temos de nos sujeitar ao espaço que sobrou dos anos de História construída da 
cidade que já existem. Vamos tendo alguns cuidados: começamos agora a dotar os nossos 
espaços de informação de orientação para cegos; queremos trazer alguns projetos que 
dinamizem, também, a componente de informação para surdos; temos feito algumas par-
cerias nesse sentido. A Câmara do Porto tem uma parceria com o centro de intérpretes 
de Língua Gestual Portuguesa. Mas queremos estender ainda mais a nossa capacidade 
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de resposta. Queremos, precisamente, nos serviços que recebem o público de uma expe-
riência piloto de um projeto que tem sido notícia que é o Virtual Sign. É um projeto que 
é do ISEP. Temos apostado também noutras parcerias estamos a tentar implementar… 
uma delas é com a Universidade de Trás-os-Montes, estamos a tentar também implemen-
tar o Blavigator um sistema de orientação para cegos, que eles têm… o Virtual Sign é 
para comunicação para surdos. É um avatar que traduz para texto a comunicação do 
surdo, e vice-versa, com uma luva de sensores. O surdo faz o gesto e… pronto, o avatar… 
o gesto do surdo é traduzido para texto, e o som da pessoa é traduzido para gesto pelo 
avatar para o surdo. Isso é o Virtual Sign. O Blavigator é um sistema de georreferencia-
ção, com uns parafusinhos com informação que vão orientando o cego, onde ele está, o 
que é que está próximo, para ele ter uma noção de por onde ele está a passar. Isto são 
alguns projetos que estamos a tentar implementar mas tudo isto, como ainda é tudo pi-
loto, ainda é muito caro, e…  torna-se complicado fazer esse investimento, mas a autar-
quia está muito, muito sensibilizada e com vontade de dar o salto.  
Entrevistador: Passando para a terceira pergunta: quais é que são os tipos de parcerias 
entre a Câmara Municipal – e neste caso a provedoria – e outras entidades? Entidades 
públicas ou privadas? 
Arq. Lia Ferreira: Nós temos vamos fazendo algumas parcerias. A título de exemplo 
temos uma parceria com a ColorADD que é um sistema de identificação de cores para 
daltónicos. A Câmara do Porto foi a primeira câmara, depois da Câmara do Porto, ou-
tras seguiram, mas foi a Câmara do Porto a primeira câmara do país a assinar com a 
ColorAdd. O que é que isto significa? Isto significa que toda a informação que é trans-
mitida por cor tem a identificação de cores para daltónicos. Por exemplo, as nossas bi-
bliotecas, os museus, todos eles já têm catálogos e a organização com o símbolo da cor. 
Porque o daltónico tem que se orientar e quando a informação é passada por uma man-
cha de cor, torna-se complicado para o daltónico identificar se um livro está na prate-
leira dos azuis ou dos verdes, não é? Nós já vamos tendo essa preocupação, para agora 
também implementar nos bombeiros e na proteção-civil. Isso é um exemplo de parceria. 
Vamos desenvolvendo esse tipo de parcerias de forma a democratizar a cidade, torna-la 
acessível a todos. E foi nesse sentido referi que as parcerias que estão a ser criadas com 
a Universidade de Trás-os-Montes, e com o ISEP, e também temos alguns contactos com 
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a Faculdade de Engenharia, nomeadamente tentamos apoiar teses que estão a ser ela-
boradas. E os alunos podem fazer os testes que precisam na cidade e em contrapartida a 
câmara pode usufruir dos testes que os alunos estão a fazer. Temos este tipo de parceria.  
Entrevistador: Assim sendo é só esse tipo de parcerias que tem? Estas que referiu, no 
fundo o ISEP, a UTAD, as bibliotecas. 
Arq. Lia Ferreira: Nós parcerias... Esta câmara tem muitas parcerias. Inclusive, recen-
temente a Câmara houve uma cerimonia em que a Câmara assinou protocolos com todas 
as universidades do Porto. Basicamente, há muitas parcerias da Câmara com instituições 
públicas, privadas, público-privadas. Eu não tenho conhecimento de todas mas que a 
Camara tem. Cada serviço sabe do seu universo. Eu sei do meu, que é o universo da 
acessibilidade. Mas eu sei que há outras. Por exemplo, a tradução que nós temos de LGP 
em cerimónias e eventos, é uma parceria que nós temos com a Associação de Surdos do 
Porto. Entre outras, vamos tendo realmente muitas parcerias. 
Entrevistador: Agora…quarta pergunta: quais é que poderão ser os museus, monu-
mentos, salas de espetáculo, que podem ser um exemplo de acessibilidade no Porto, e 
se são qual a razão? 
Arq. Lia Ferreira: A Fundação Cupertino Miranda, que tem feito um excelente trabalho 
na inserção de ambliopes e cegos. Eles têm inclusive o cuidado de imprimir em papel 
cebola aquilo que será o relevo de uma nota para o cego poder perceber o que… o que 
é que é uma nota. Não sente a imagem, mas esse museu faz questão de fazer uma impres-
são para que o cego entenda o relevo, o que está na mão. Entre outros cuidados que tem 
para os cegos. O Centro Português de Fotografia está agora a dar os primeiros passos 
aqui no Porto. Já tem as legendas com o tamanho visível suficiente para quem tem baixa 
visão. E ao dar acessibilidade de informação a essas pessoas com baixa visão, estão 
também a facilitar para todos os outros, por exemplo para algumas pessoas que vão 
perdendo a capacidade de ver com a idade, conseguem ver melhor as legendas do Centro 
Português do Porto que de outros museus. Temos também já alguns… temos também na 
nossa biblioteca Almeida Garret e na Biblioteca Pública Municipal temos um espolio de 
informação audiovisual, precisamente para chegar às pessoas com cegueira e baixa vi-
são que não conseguem ler os livros. Temos também algumas publicações braille. Aqui 
no Porto há um centro de impressão Braille da Santa Casa da Misericórdia do Porto. 
Pronto, eles fazem essa tradução para braille. (Pausa). As nossas salas de espetáculo vão 
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tentando de alguma forma responder dentro do possivel, à acessibilidade. Mas a verdade 
é que nunhuma foi feita de raiz a pensar nas pessoas com mobilidade condicionada. E se 
pensarmos nos museus mais recentes como o caso do Museu de Serralves… Ele por den-
tro tem umas rampas e supostamente é acessível, e tem elevador, mas a verdade é que 
logo na entrada tem uma soleira que complica o acesso a pessoas em cadeira de rodas. 
Ainda há muitos erros que nos ficaram do passado, ainda há deformação técnica que os 
arquitetos foram tendo, e ainda vão surgindo algumas coisas menos boas, mas também 
por outro lado já começa a ser um tema muito conhecido, e a verdade é que as coisas 
vão mudando dia após dia. E aquilo que já vamos tendo na Fundação Cupertino Mi-
randa, no Museu do Vinho do Porto, na Casa do Infante, que apesar de ser difícil de lá 
chegar por causa do declive da rua, depois lá dentro anda-se perfeitamente bem. Há um 
elevador que foi colocado e tudo está preparado, a rampa… Esses são os maiores exem-
plos que temos aqui na cidade. 
Entrevistador: (Lê a pergunta 5) Existem algumas plataformas que sirvam para dar 
informação sobre a acessibilidade a quem a procura?  
Arq. Lia Ferreira: Aqui no Porto nós temos o Sistemas de Itinerários Acessível do Porto. 
Que é precisamente a carta da cidade como levantamento de uma área piloto por cores: 
laranja, vermelho e verde, e por obstáculos. Essa carta está preparada para ser lida por 
áudioguias, ou seja, o cego ao ir na rua pode com o seu telemóvel ir ouvindo a informa-
ção desde que diga “estou no ponto x e quero ir para o ponto y” e a plataforma vai 
guiando a pessoa em tempo real com o maior rigor possível. Isto é o resultado de uma 
candidatura que nós fizemos a fundos comunitários, para uma rampa. Isto permite-nos 
que todos os anos, independentemente de haver ou não candidaturas para a execução 
dos projetos de acessibilidade, nós internamente podemos dotar o nosso orçamento para 
aquilo que nos aparece a vermelho. Vamos definindo o que é que vai ser prioridade anu-
almente para termos mais áreas verdes. Ainda estamos com alguns problemas técnicos 
na construção da plataforma, mas ela já esta disponível. Quando isto estiver completa-
mente fechado, podemos estender este levantamento ao resto da cidade e determinar a 
área metropolitana. 
Entrevistador: A acessibilidade é uma questão maioritariamente física, ou também vê 
peso no staff? 
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Arq. Lia Ferreira: É as duas coisas. Também importante o saber atender as pessoas 
com deficiência. Alguns cuidados que devem ser tidos em conta. Portanto, não é só uma 
questão física. A acessibilidade é tudo. É a forma como nos dirigimos à outra passa, é as 
palavras que usamos, porque não podemos falar com um público como falamos com um 
amigo. E a verdade é que isso também é acessibilidade. A forma como comunicamos 
também faz parte das regras da acessibilidade. Mas a verdade é que a acessibilidade 
física às vezes carece de complementos, de ajuda, e de formas de fazer as coisas que é 
preciso que realmente é preciso que haja formação dos técnicos que recebem as pessoas 
para saberem prestarem esse complemento. 
Entrevistador: No fundo, sendo um museu não tão acessível em termos físicos, ou por 
falta de rampas, será que o staff pode contornar isso se for bem formado? 
Arq. Lia Ferreira: Deve ter formação para contornar o que é possivel. Por exemplo, a 
forma como se sobe e desce um degrau não é como… é variável. É preciso que haja 
formação… por exemplo, um cego para ser orientado não é agarrar no braço do cego e 
levá-lo, não! Há realmente formas de se fazer essa abordagem, há que haver a formação. 
Eu não aconselho que tudo seja contornado com a formação técnica das pessoas porque 
então não vamos resolver o problema de raiz. Porque se não equacionarmos os proble-
mas de acessibilidade física, não vamos equacionar as respostas. Porque por outro lado 
a acessibilidade física, propriamente física, também não é a única e a resposta para tudo. 
E novamente refiro o cego. O cego para ser orientado nunca deve ser puxado. A pessoa 
que vai orientar o cego deve oferecer o antebraço e o cego que coloca a sua mão no 
antebraço e diz se está pronto para seguir ou não. Não somos nos que o puxamos, são 
eles que nos informa. Portanto, há uma serie de informação que nos temos que ter para 
sabermos ajudar, mas também isso por si só não resolve, nem vai ser a solução. Não pelo 
simples facto de termos 3 ou 4 seguranças muito fortes que nos vai justificar não termos 
um elevador, porque eles vão subir as pessoas pela escadaria acima. Pode correr bem, 
como pode correr mal. Depois há acidentes e quem é que se responsabiliza? 
Entrevistador: Passando à pergunta 7… Sabe de algum museu, monumento, sala de 
espetáculo que tenha staff preparado para um serviço acessível e que tenha formação 
periódica? 
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Arq. Lia Ferreira: O Centro Português de Fotografia novamente. Porque tem precisa-
mente vindo a fazer um trabalho de pesquisa nesta área. Não estão propriamente aces-
síveis, já têm algumas soluções de acessibilidade, mas não estão acessíveis, têm logo à 
entrada uma rampa, que aquilo de rampa não tem nada, entre outras questões. Mas têm 
muita vontade, têm pessoas lá com gosto por estas questões. Fizeram questão de pedir 
formação para os colaboradores. E que estão, uma das técnicas que é lá responsável, a 
Dra. Inês Rodrigues é também vice-presidente da Acesso Cultura. E a Acesso Cultura 
tem também feito uma série de formações, uma delas é precisamente como fazer o aten-
dimento a pessoas com mobilidade condicionada. Portanto, eles têm, têm a vontade, e 
aqui na cidade o Centro Português de Fotografia e a Fundação Cupertino Miranda são 
os melhores exemplos nesta área. 
Entrevistador: Agora, passando à questão 8, do seu ponto de vista existe deficiências 
que são mais ignoradas que outras? 
Arq. Lia Ferreira: Existem, sem dúvida. Existem todas as deficiências que não são pro-
priamente visíveis à primeira vista acabam por ser esquecidas. A surdez é uma deficiên-
cia que não é visível e por isso a comunidade surda se queixa tanto que são esquecidos. 
Aparentemente eles são pessoas normais. A dificuldade começa quando eles têm que co-
municar e nós temos de comunicar com eles. A cegueira nem sempre é percebida. Porque 
o cego pode não ter visivelmente nada que o retrate como cego. Ele pode, por exemplo, 
que há caso de cegos e ambliopes que nem gostam de andar de bengala. Que andam de 
bengala só em ocasiões pontuais porque se orientam minimamente. E acabam por ser 
esquecidos. As deficiências que nós efetivamente relacionamos mais, são as físicas. São 
as canadianas, são as cadeiras de rodas. Porque também são aquelas que exigem mais 
mudança de espaço, mais preparação e espaço. No caso das outras deficiências é uma 
questão de atitude, de comportamento. Resolve-se o problema dos cegos, com o correto 
arrumar do mobiliário da cidade, algum pavimento tátil para dar a indicação que se está 
a aproximar de uma passadeira, mas não são coisas que obriguem a grande obra. No 
caso de uma cadeira de rodas, isso sim, é preciso que o passeio tenha aquelas dimensões 
de largura, que as passadeiras estejam rebaixadas, já obriga a um exercício de obra. Por 
isso há uma serie de deficiências que acaba por não estar tanto equacionadas no dia-a-
dia, mas se respondermos às físicas quase tacitamente estamos a responder às que quase 
na maioria são esquecidas. Porque o cego vai pelo melhor percurso para uma cadeira 
de rodas porque são o melhor percurso para ele, porque estão desimpedidos, o pavimento 
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é estável, vai, portanto ser aquele canal que ele vai querer usar. No caso da surdez é 
muito mais complicado, porque ou aprendemos todos Língua Gestual, e Língua Gestual 
Portuguesa é diferente de Língua Gestual Inglesa e estamos aqui com um problema de 
comunicação muito sério e não é fisicamente que se contornam, é mesmo culturalmente. 
Entrevistador: Na questão 9, qual é que acha que são o tipo de vantagens que a aces-
sibilidade pode trazer ao turismo e à cultura do Porto neste caso? 
Arq. Lia Ferreira: Pode trazer todas as vantagens. Se considerarmos que 75% do tu-
rismo europeu é constituído por turismo sénior estamos então a falar de milhões que são 
transacionados por turistas com necessidades especiais. E porque? Porque estes turistas 
viajam de forma igual ao longo do ano. Não têm época alta e época baixa, já estão na 
reforma, viajam quando lhes apetece, têm boa disponibilidade económica porque já pa-
garam casa, ou pelo menos era assim, porque agora as coisas com esta história das crises 
têm alguns contornos, que já são os avós a ajudar os filhos e netos. Mas culturalmente, 
é uma população que já está estável economicamente, tem as suas contas em dia, e pode 
viajar, gastar à vontade, não lhe vai fazer falta. E viajam sempre em grandes grupos. 
Estamos a falar não de um turista ou 2 turistas, mas sim de grandes grupos. E que no 
destino para onde vão, vão gastar muito mais do que os jovens, porque os jovens vão à 
máquina metem uma moedinha comem um Bolicao, no turismo sénior não. Querem um 
bom restaurante, quer conhecer a gastronomia da cidade, estão muito mais atentos à 
cidade, e àquilo que a cidade tem para oferecer do que um jovem que quer é ir à praia e 
ir a um Slide and Splash e por aí fora. Portanto, apostar num turismo acessível, é apostar 
num turismo que é sustentável, que traz rendimento. Tanto no ponto do vista do turismo 
recreativo como do cultural. Nós temos realmente que responder a estas necessidades se 
queremos ser visitados e ter bom retorno económico. 
Entrevistador: Introduzindo o facto de a Casa da Música ser uma sala de espetáculos 
com um certificado de acessibilidade pelo Instituto Cidades e Vilas com Mobilidade as-
sim como o Hotel Bessa. Existe mais algum candidato? E os já selecionados têm algum 
plano de melhorias? 
Arq. Lia Ferreira: Este certificado pelo Instituto Cidades e Vilas com Mobilidade é um 
certificado privado, portanto não é um certificado de acessibilidade, é um certificado 
dado pelo instituto. Portanto, nós ca não temos acesso à listagem de candidatos que eles 
terão para verificação das acessibilidades. Vamos tendo conhecimento da informação 
daqueles que saem para fora…do Instituto Cidades e Vilas com Mobilidade, da Pla-
ces4All, mas não temos a listagem dos privados que recebem para irem fazer essa avali-
ação, como é óbvio. Posso lhe dizer que, por exemplo, o nosso Teatro do Campo Alegre 
foi avaliado pela Places4All e passou com muito boa nota, também. A Casa do Infante se 
for avaliada vai ter muito boa nota no interior, vai ter má nota até à Casa. A Fundação 
Cupertino Miranda, lá está, vai ter uma excelente nota porque tem estacionamento, tem 
acessibilidade até ao interior, tem orientações, está muito bem preparada. Os hotéis mais 
recentes também já vão tendo estes cuidados com a acessibilidade. O mais recente aqui 
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na baixa é o Intercontinental, como é óbvio já está preparado, ali em Gaia temos o Ye-
atman, a verdade é que como são muito recentes já respondem a estas questões da ne-
cessidade de acessibilidade. Regra geral tudo o que é mais recente vai respondendo. O 
que é mais antigo é que pronto, aí ou se está a fazer um plano de adaptação ou já fez 
algum esforço de adaptação como é o caso do Centro Português de Fotografia, por exem-
plo. O Centro Português de Fotografia tem um plano de melhorias de acessibilidade 
porque eles não estão feitos, longe disso, mas apesar de terem um plano que está à espera 
de financiamento já têm algumas acessibilidades garantidas. Já têm elevador, já têm 
monta-cargas, já têm casa de banho acessível, já têm uma plataforma elevatória, mas 
ainda têm muitos problemas. Outros espaços… Maioritariamente nós já vamos tendo 
alguns espaços. Por exemplo, ultrapassando o problema do degrau de entrada da Fun-
dação de Serralves, lá dentro já se circula muito bem. Há elevadores, há casas de banho, 
há rampas, com ou menos inclinação, mas há, pronto. O Museu do Vinho do Porto, há 
dificuldade no estacionamento mas isso é para todos não é só para nós. Lá dentro anda-
se muito bem, também tem casa de banho acessível. Mais? Casa da Música é acessível… 
a questão da Casa da Música é que é preciso andar muitas vezes de elevador porque há 
muitos que não têm seguimento pelo mesmo elevador e depois o restaurante de cima 
obriga a utilização de uma plataforma elevatória. E, portanto, eu por acaso na Casa da 
Música tenho algumas reservas quando falo em acessibilidade. E começa tudo pela en-
trada, porque a entrada das pessoas deficientes e não deficientes é distinta. Tenho algu-
mas reservas quando falamos em acessibilidade na Casa da Música. É praticável? É! 
Mas não é o ideal. E é isso que vamos tendo um bocadinho por todo o lado naquilo que 
é mais antigo. Acabam por ser praticáveis, não são o ideal. Os mais recentes, tendenci-
almente vão melhorando, vão sendo mais acessíveis não considero a Casa da Música um 
exemplo. Porque a Casa da Música apesar de ser relativamente recente tem uma grande 
história de conceito e de forma que acaba por não proporcionar aquilo que podia, real-
mente, ter como resposta, mas assim de repente… não há muitas referências que eu te-
nha. 
Entrevistador: A cidade do Porto poderá servir de exemplo em algum parâmetro cul-
tural ou turístico no que respeita à acessibilidade? 
Arq. Lia Ferreira: A cidade do Porto já é um exemplo porque apesar de ainda ter um 
longo trabalho pela frente já temos feito muito. E tendo em conta as dificuldades da mor-
fologia do terreno nós já temos uma cidade, por exemplo, muito mais acessível que lis-
boa. Se nos quisermos comparar ao mesmo nível de desenvolvimento que o Porto. É claro 
que temos outras cidades. No sul, em Vilamoura, é uma das câmaras que ganhou um 
prémio de acessibilidade, também, Vilamoura há uns anos fez um grande investimento 
para a melhoria da acessibilidade. E aquilo realmente está tudo plano, está tudo fantás-
tico, inclusivamente orientação para cegos. Mas estamos a falar de uma cidade que é 
plana. E não podemos comparar o Porto com uma cidade que é plana. Não podemos 
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comparar o Porto com uma cidade que ainda seja mais recente, que ainda tenha espaço 
para expandir, porque aí vamos realmente estar em desvantagem. Lá está nós temos um 
território muito consolidado e o espaço do que nos sobrou. Portanto, dentro do que nos 
é dado temos feito muito, temos feito uma grande aposta. Ainda temos um grande per-
curso a fazer, e sabemos que temos mas se pensarmos naquilo que nos foi dado e naquilo 
que hoje temos, sim, já somos uma referência. Somos uma referência até para Lisboa. Os 
próprios deficientes indignados que andam nas notícias a dizer que pronto, a exigir me-
lhores condições de vida, eles próprios dizem que se sentem mais confortável a circular 
no Porto que em Lisboa. Porque realmente estamos a fazer um percurso mais cerrado do 
que eles. Realmente eles têm um plano fantástico e vão agora começar a implementar o 
plano de acessibilidade. Mas eles vão começar a implementar um plano, nós já temos 
vindo a fazer obra, e muita obra. Nós temos o Metro, o nosso metro comparado com eles 
é muito mais recente, logo já faz toda a diferença, está todo preparado. Nós temos uma 
grande frota da STCP que já está preparada. Já vamos tendo estas facilidades que nos 
podem distinguir. E o nosso metro da cidade do Porto distingue-nos, realmente, como 
uma excelente prática de transportes públicos acessíveis. 
Entrevistador: Então se me permite perguntar, aconselharia um turista, ou um amigo, 
ou um familiar a visitar o Porto, tendo em consideração as questões da acessibilidade? 
Arq. Lia Ferreira: Aconselharia sim. Quer dizer… É claro que há reservas. Temos algo 
que nunca vamos conseguir vencer como, por exemplo, a Rua Júlio Dinis, é uma rua 
completamente a pique. Eu nunca vou dizer a uma pessoa em cadeira de rodas para lá 
circular por muito bom que o Porto esteja. Mas posso dizer com toda a segurança a uma 
pessoa com mobilidade condicionada que o Porto tem uma rede de transportes equipada, 
é fácil circular no metro, muito fácil. Na zona do metro, e na zona envolvente à estação 
do metro estão realmente zonas bem requalificadas. Para fazermos as estações tivemos 
que mexer, e ao mexer quando fomos construir já construímos melhor do que o que es-
tava. Por isso sim, o Porto é um destino que eu aconselharia. Não sendo o exemplo que 
nós temos em Portugal, por todas as questões que eu já mencionei, é um destino que eu 
aconselharia.  
Entrevistador: E finalmente, que tipo de evolução tem verificado na acessibilidade à 
cultura nos últimos 5-10 anos? 
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Arq. Lia Ferreira: Nós já temos vindo a fazer um esforço de ter um espólio em Braille, 
coisa que não havia. Já vamos tendo o percurso, que lá está, que vamos fazendo no ex-
terior marcando os rebaixos com tátil para os cegos, a informação sonora para os cegos, 
em alguns semáforos temos também a informação dos segundos dos semáforos, ou seja 
uma pessoa pode decidir se tem tempo, ou não, para atravessar. Isto é muito bom mesmo 
para pessoas mais idosas, ou para uma pessoas com cadeira de rodas que tem mais difi-
culdade a fazer a travessia, já vai perceber se vale a pena iniciar a travessia ou não. 
Vamos apostando em projetos inovadores, o nosso sistema de itinerários acessíveis é um 
desses exemplos. Vamos tendo vários protocolos que nos vão ajudando a fazer estas me-
lhorias, esta questão do Blavigator. Isto ainda não foi formalizado mas estamos a tentar 
fazer uma experiencia piloto nos chamados percursos turísticos e queremos por exemplo 
levar o cego desde a Casa da Música até à Campa dos Ilustres do Cemitério de Agra-
monte. E essa orientação ao ser dada será pelo sistema Blavigator, que é os tais tasgues 
no pavimento que vão dando orientação ao cego. Nós já estamos a fazer um percurso de 
dar o acesso à nossa cultura e espero que isto tudo se formalize. De facto temos muito 
boas intenções mas não temos nada concretizado, porque pronto, dinheiros públicos, e o 
dinheiro público tem que ser gasto com muito cuidado, e todos sabemos bem porquê. Mas 
há esta vontade de querer experimentar, de querer responder, de nos querermos destacar 
por, realmente, sermos inovadores. Há muito esta vontade. 
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9.1.1.3. Dra. Olívia Nogueira 
1. A empresa Waterlily possui dados sobre o número de turistas porta-
dores de deficiência que a procuram (e/ou utilizam)? 
A empresa é ainda demasiado recente para possuir dados fiáveis sobre o número 
de clientes que a procuram, na medida em que, muitas vezes, não se trata de contactos 
individuais e/ou individualizados (turista com deficiência que viaja sozinho, com famili-
ares ou grupo de amigos sem qualquer tipo de deficiência), mas sim da parte de associa-
ções que procuram organizar viagens em grupo (por exemplo, em abril recebemos um 
grupo com 35 pessoas portadoras de diferentes graus de limitações visuais, que viajavam 
acompanhadas de 4 monitores). 
De qualquer modo, temos como indicativos os seguintes dados: 
- no período de um ano, cerca de 15000 passageiros recorreram ao Serviço 
MyWay do Aeroporto Francisco Sá Carneiro 
- cerca de 10% da população portuguesa possui algum tipo de limitação 
- cerca de 128 milhões de pessoas procuram a acessibilidade no Turismo Europeu. 
São estes alguns dos dados que nos direcionam para as potencialidades do Tu-
rismo Universal.  
2. Que tipo de parcerias existem entre a Waterlily e outras entidades? E 
que entidades (públicas ou privadas)? 
Para a waterlily, o nosso trabalho só faz sentido baseado no estabelecimento de 
uma rede coesa e coerente de parcerias, que demorou cerca de um ano a construir e que 
continua em permanente atualização, fruto dos pedidos que nos chegam, bem como das 
pesquisas que a nossa equipa continua a fazer no terreno. Trata-se de parceiras com enti-
dades públicas e privadas que trabalham e/ou se preocupam com as problemáticas do 
Turismo Universal. 
Deixo apenas alguns exemplos: 
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Parceiros institucionais -  CMP – Departamento de Turismo e Provedoria do 
Cidadão com Deficiência | CIS Porto | TPNP | Porto de Leixões | … 
Turismo e Lazer - Clube Naval de Leça | Fundação de Serralves | Espaço Porto 
Cruz | NAID | Yellow Bus | … 
Alojamento - The Yetman | Hotel Teatro | B&B Hotels | Tattva Design Hostel | … 
Produtos de Apoio | Profissionais e Técnicos Especializados – Mais Que Cuidar | 
THE | APTO | … 
Soluções Inovadoras – Cultur’ Friends | Taggeo | Science4You| Pumpkin | … 
3. Que tipo de serviços prestam aos clientes? 
A waterlily possui três áreas de atuação distintas: 
- Turismo, onde proporcionamos: a realização de tours tailor-made, mas também 
de tours pré-definidos, sempre adaptáveis aos desejos e/ou necessidades do cliente / alu-
guer de equipamentos e ajudas técnicas / acompanhamento de técnicos especializados 
(terapeutas ocupacionais, enfermeiros, etc.), consoante as necessidades do cliente / expe-
riências waterlily 
- Eventos, como a dinamização de festas de aniversário e/ou workshops, sempre 
com o termo ‘inclusão’ considerado 
- Formação, dos agentes turísticos, na área da receção e acompanhamento de cli-
entes com necessidades específicas   
4. Sabendo que não existe plena acessibilidade na oferta turística no Porto, 
quais as maiores dificuldades que a empresa tem quando pretende realizar uma ex-
cursão? 
Distinguindo as diferentes formas de acessibilidade, nem sempre é a física e/ou 
estrutural que se revela um problema. Algumas vezes, a acessibilidade social é aquela que 
mais desafios coloca à nossa equipa, daí que tenhamos considerado essencial apostar na 
formação dos recursos humanos de diversas entidades, no sentido de melhor os preparar 
para receberem pessoas portadoras de qualquer tipo de limitação.  
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5. De que forma os vossos clientes vos procuram? (Internet, telefone, presen-
cialmente) 
Os principais contactos surgem via internet, sendo que muitos deles começam a 
chegar até nós partindo de informações de anteriores clientes e/ou entidades nossas par-
ceiras ou com as quais colaboramos.   
6. Quando usufruem dos vossos serviços, os clientes tendem a ir sozinhos ou 
acompanhados? Se acompanhados, por quem? (amigos, familiares, técnicos, outros 
indivíduos portadores de deficiência) 
 Já respondido na pergunta 1.  De qualquer modo, é de realçar a ideia de 
que este tipo de público, habitualmente, não viaja sozinho, daí que se trate de um nicho 
de mercado capaz de trazer efeito multiplicador no âmbito do turismo. 
7. Se compararmos a acessibilidade em termos físicos ou em termos humanos 
– ou seja, o staff de acolhimento, por exemplo – qual crê ter maior importância? 
Porquê? 
Sem dúvida alguma, ambas são necessárias e importantes para receber de forma 
adequada um turista com qualquer tipo de limitações.  
De qualquer modo, e fruto também do nosso trabalho nesta área, considero que 
havendo acessibilidade social, são esses mesmos elementos das equipas das diversas en-
tidades que se vão tornar facilitadores de todo o processo, não só por saberem receber da 
forma mais adequada o cliente, mas também porque serão eles próprios os motivadores 
da mudança. 
8. Sendo que a vossa empresa dedica o seu trabalho ao turismo para pessoas 
com incapacidades, que tipo de preocupações existe na formação dos recursos hu-
manos? 
Em perguntas anteriores referi que a waterlily tem dinamizado ações de formação 
no domínio do turismo universal (equipas do Centro Português de Fotografia, do Museu 
Worls of Discoveries, do Museu do FCPorto, por exemplo). 
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Para além disso, a nossa bolsa de colaboradores é composta por pessoas oriundas 
de diferentes áreas de formação que recebem formação interna no âmbito do Turismo 
Universal quando integram a nossa equipa, sendo de realçar que se trata de uma formação 
desenvolvida em parceria com e Escola Superior de Educação do Porto. 
9. Do seu ponto de visto, existem deficiências que são mais ignoradas que ou-
tras? 
(comparação entre acessibilidades para deficiências motoras, sensoriais, ou cogniti-
vas) 
 Continua a ser necessário todo o trabalho para que a inclusão seja, efetivamente, 
efetiva! 
10. Que tipo de vantagens crê que a acessibilidade pode trazer ao turismo/cul-
tura da nossa cidade? 
Sem dúvida alguma, terá efeito multiplicador, antes de mais! Para além do au-
mento do número de receitas, acabará por funcionar como uma bola de neve, em que 
passaremos da ‘obrigatoriedade’ de pensar na acessibilidade à ‘naturalidade’ de pensar e 
fazer por ela! 
11. A cidade do Porto poderá servir de exemplo em algum parâmetro cultu-
ral/turístico no que respeita à acessibilidade? 
Existem inúmeros exemplos de instituições da cidade preocupadas com as ques-
tões da Acessibilidade! Desde a Provedoria do Cidadão com Deficiência, o Departamento 
de turismo da CMPorto, o Museu dos Transportes e das Telecomunicações. O Centro 
Português de Fotografia, o Museu World of Discoveries, o Museu do FCPorto, as caves 
Porto Cruz, são inúmeras as instituições / entidades a originar a mudança! 
12. Que tipo de evolução tem verificado na acessibilidade à cultura nos últi-
mos 5-10 anos? 
Sem dúvida alguma, há uma maior preocupação e predisposição para pensar e 
fazer pela acessibilidade. 
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9.2. Tabelas  
 
Tabela 2 Informação sobre a acessibilidade na oferta hoteleira do Porto. 
Fonte: Elaboração própria com informação da plataforma online Portugal Acessível. 
 
Hotel Entrada 
Acessível 
Parque de esta-
cionamento re-
servado 
Zona En-
volvente 
WC 
Adaptado 
Nº 
Quartos 
Facilidades Categoria Preços 
1 √ √ √ √ 1 √ 4* 100€-200€ 
2 √ X √ √ 1 √ 3* 100€-200€ 
3 √ X X √ 3 √ 4* 50€-100€ 
4 √ √ √ √ 19 √ 4* 100€-200€ 
5 √1 ? √ √ 1 √ 3* 50€-100€ 
6 √1 √ √ √ 1 √ 3* 50€-100€ 
7 √2 √ (1 lugar) X/ √ √ 1 √ 4* 50€-100€ 
8 √ √ (3 lugares) √ √ 2 √ 2* 50€-100€ 
9 √ √ (4 lugares) √ √ 2 √ 5* 100€-200€ 
10 √ X √ √ 1 √ / X15 4* 100€-200€ 
11 √ X √ √ 110 √ 4* 100€-200€ 
12 √2 X X5 √ 1 √ 3* 50€-100€ 
13 √ X X √8 3 √ 2* 100€-200€ 
14 √ X √ √8 6 √ 4* Até 50€ 
15 √ √ (1 lugar) √ √ 110 √ 4* 50€-100€ 
16 √ / X3 X X6 ? 2 √ 3* Até 50€ 
17 √ √ (1 lugar) √ √ 1 √ 4* 50€-100€ 
18 X X X ? 2 X14 3* 50€-100€ 
19 √4 X X ? 1 ? 4* Até 50€ 
20 √ √ √ √ 2 √ / X13 5* 100€-200€ 
21 √ √ (4 lugares) √ / X5 √ 2 √ 5* 100€-200€ 
22 √ √ (1 lugar) X √ 1 √ 3* 50€-100€ 
23 √ X √ √ 1 √ / X12 3* 50€-100€ 
24 √ √ (2 lugares) √ √ / X7 1 √ / X11 4* 50€-100€ 
25 √ X √ √ 1 √ 4* 50€-100€ 
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Lista de Hotéis: 1.Bessa Hotel; 2. Grande Hotel do Porto; 3. Fénix; 4. AC Porto; 5. Hotel da 
Bolsa; 6. Hotel do Douro; 7. Eurostars das Artes; 8. Ibis São João; 9. Ipanema Park; 10. Ipanema 
Porto; 11. Teatro Hotel; 12. Tuela; 13. Ibis Porto Centro; 14. Mercure Porto Centro; 15. Porto Trin-
dade Hotel; 16.Pousada da Juventude do Porto; 17. Portus Cale; 18. Quality Inn Batalha; 19. Resi-
dencial Palanca; 20. Sheraton Porto Hotel & Spa; 21. Tiara Park Atlantic; 22.Tryp Porto Centro; 23. 
Tryp Porto Expo; 24. Vila Galé Porto; 25. Axis Porto Business & Spa Hotel 
Observações: 
(1) Rampa amovível  
(2) Através de elevador/plataforma elevatória  
(3) Porta pesada 
(4) Através da garagem 
(5) Passeios não rebaixado mas piso regular 
(6) Passeios estreitos e obstáculos 
(7) Sem WC adaptado nos balneários  
(8) Sem barras de apoio 
(9) Com wc com excelentes condições  
(10) Armário sem barão rebaixado 
(11) Piscina interior sem rampa e degraus de acesso na sauna, banho turco, ja-
cuzzi e bar. 
(12) Piscina sem rampa e ginásio não acessível 
(13) Piscina sem rampa 
(14) Apenas informação sobre sala de reuniões não existindo nada sobre bar ou 
restaurante 
(15) Bar e restaurante apenas acessível pelo exterior 
 
 
 
 
 
 
